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 Vincular-se a alguém constitui, efectivamente um processo vital para a sobrevivência do 
indivíduo e influencia significativamente o processo de construção da sua personalidade e 
trajectória de desenvolvimento. 
Os estudos desenvolvidos no âmbito da teoria da vinculação têm vindo a demonstrar a 
importância das relações afectivas estabelecidas, não só no núcleo parental, mas também com 
outros significativos, tais como pares e educadores/professores, no processo de 
desenvolvimento do indivíduo ao longo do seu ciclo de vida. 
Sendo os instrumentos de avaliação considerados poderosos aliados ao nível da 
compreensão e intervenção psicológica, tem-se procurado desenvolver métodos e instrumentos 
 que ambicionam avaliar a vinculação. O presente trabalho apresenta um estudo que visa 
a adaptação e validação do IPPA-R (Escala de Avaliação da Vinculação aos Pais, Pares e 
Professores) para crianças portuguesas com idades compreendidas entre os 9 e 11 anos de idade. 
 





Creating bonds with someone is, in fact, a vital process for the survival of each human 
being and it influences, in a meaningful way, the process of construction of his personality as 
well as his development course. 
All the studies developed in the area of attachment theory have shown the importance of 
the established affective relationships not only within the nuclear family but also with other 
people, such as peers and educators/teachers in the development of each human being all life 
long.  
As evaluation instruments are considered powerful allies on the level of psychological 
understanding and intervention, one has tried to look for methods and instruments that are 
intended to evaluate the attachment process. This piece of work presents a study that intends to 
adapt and validate the IPPA-R (The Inventory of Parent, Peer and Teacher Attachment) for 
Portuguese children from the ages of 9 to 11 years old. 
 











S'attacher à quelqu'un constitue, effectivement, un processus essentiel pour la survie de 
la personne et influence significativement le processus de construction de sa personnalité et de 
la trajectoire de développement. 
Les études développées en ce qui concerne la théorie de l'attachement démontrent 
l'importance des relations affectives établies, non seulement dans le noyau parental, mais aussi 
avec d’autres significatifs, tels comme des paires et des éducateurs/enseignants, dans le 
processus de développement de la personne au long de leur cycle de vie. 
En étant les instruments d'évaluation considérés comme puissants alliés au niveau de la 
compréhension et de l’intervention psychologique, on cherche le développement des méthodes 
et des instruments qui ambitionnent évaluer l'attache. Ce travail présente une étude qui vise 
l'adaptation et la validation d’IPPA-R (Échelle d’ Évaluation de l'Attache aux Parents, Paires et 
Enseignants) pour des enfants portugais avec des âges compris entre les 9 et 11 ans.  
 
 






















“O comportamento de vinculação acompanha os seres humanos 
 desde o berço à sepultura.” 
 Bowlby (1980, p. 129) 
 
 




 De acordo com a teoria da vinculação, pioneiramente desenvolvida por Jonh 
Bowlby (1969), os bebés nascem dotados com um sistema comportamental de 
vinculação, cujo objectivo é manter a proximidade com a figura de vinculação, 
assegurando a sobrevivência da criança. Em termos gerais, a teoria da vinculação, 
descreve o processo normativo fundamental do desenvolvimento precoce em termos de 
regulação afectiva e comportamental. A relação de vinculação representa um “tipo 
especial de relação social” (Bowlby, 1969, p. 376) e envolve o estabelecimento de um 
vínculo afectivo entre a criança e a figura cuidadora que pode ser caracterizada em 
termos de regulação emocional da criança. 
Os estudos desenvolvidos no âmbito da Teoria da Vinculação têm vindo a 
demonstrar a importância da influência das primeiras relações afectivas no processo de 
desenvolvimento do indivíduo ao longo do seu ciclo de vida, suscitando um interesse 
crescente pelo conhecimento destes fenómenos.  
Sendo os instrumentos de avaliação considerados poderosos aliados ao nível da 
compreensão e da intervenção, têm sido desenvolvidos alguns métodos e instrumentos 
de avaliação da vinculação.  
Um dos métodos de avaliação da vinculação mais conhecidos e utilizados é a 
Situação Estranha, cuja observação de comportamentos nos permite obter a 
classificação do tipo de vinculação (Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978). No 
entanto, os progressos no estudo da vinculação têm vindo a demonstrar a importância e 
influência dos vínculos precoces no desenvolvimento do indivíduo, não só na infância 
mas ao longo de toda a vida, alargando assim, o campo de análise a todo o ciclo de vida 
e passando da observação comportamental ao domínio das representações mentais. A 





avaliação para todas as etapas de vida dos indivíduos, que apelam muitas vezes às 
representações cognitivas (modelos internos dinâmicos), cujo acesso é possível através 
de questionários e escalas de auto-resposta.  
Foi nesta linha que Armsden e Greenberg (1987) desenvolveram o Inventário de 
Vinculação aos Pais e Pares (IPPA – Inventory of Parent and Peer Attachment), que 
procura medir a percepção que os adolescentes e jovens adultos possuem acerca da 
qualidade da vinculação aos pais e pares a partir de três dimensões da vinculação: 
Comunicação, Confiança e Alienação. Nos estudos psicométricos que desenvolveram, 
os autores demonstraram que o IPPA se revela um instrumento válido para a avaliação 
da vinculação para os períodos de desenvolvimento entre o final da adolescência e 
início da vida adulta. No entanto, denota-se ainda, uma escassez de instrumentos para 
avaliar as representações da vinculação no final da infância e início da adolescência 
(Green & Goldwyn, 2002).  
Tendo em conta esta lacuna ao nível de instrumentos de medida apropriados 
para avaliação da representação da vinculação em crianças e adolescentes mais novos, 
Gullone e Robinson (2005), levaram a cabo um estudo, na Austrália, onde procuraram 
adaptar o IPPA à sua realidade contextual e a idades mais jovens. Os autores acabaram 
por divulgar uma versão revista do IPPA, designando-o de IPPA-R. Os estudos 
psicométricos que se desenvolveram apontaram o IPPA-R como um instrumento válido 
e devidamente adaptado para avaliar a percepção da vinculação aos pais e aos pares em 
crianças e adolescentes com idades compreendidas entre os 9-11 e os 14-15 anos, 
respectivamente.  
Gullone e Robinson (2005), ao desenvolverem um instrumento de avaliação da 
vinculação, adaptado para crianças e adolescentes mais novos, deram mais um passo na 
tentativa de colmatar as lacunas que se notam em termos de instrumentos de avaliação 
da vinculação, devidamente validados e adaptados para a infância e início da 
adolescência. Ainda muito há a fazer nesta área, mas já se torna evidente que a 
construção e adaptação de instrumentos para avaliar a qualidade da vinculação a figuras 
significativas, não só aos pais e aos pares mas também a outras, tais como os 
professores, é essencial, não só para a compreensão dos processos envolvidos nas 
trajectórias de desenvolvimento dos indivíduos, mas também para a promoção e 






É precisamente nesta linha que nos propomos a trabalhar, no sentido de adaptar 
e validar, para o nosso país, instrumentos capazes de dar resposta a estas e outras 
necessidades, no domínio da vinculação. Tendo em conta esta realidade, o presente 
trabalho apresenta como proposta, o desenvolvimento de um projecto de investigação 
que visa a adaptação e validação do IPPA, passando a designar-se por IPPA-R (Escala 
de Vinculação aos Pais, Pares e Professores) para uma amostra de crianças portuguesas 
com idades compreendidas entre os 9 e os 11 anos de idade 
 
É neste contexto que se integra a presente dissertação, a qual está dividida em 
duas partes.  
A primeira parte é de natureza teórica, ao longo da qual se pretende fazer uma 
revisão da literatura na área da vinculação e dos instrumentos de avaliação que 
permitem avaliar este mesmo construto.  
A segunda parte, de natureza empírica, apresenta os estudos psicométricos de 
adaptação e validação das escalas de avaliação da vinculação aos pais, pares e 
professores (IPPA-R) e alguns estudos estatísticos complementares que procuram 
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1. O que é a vinculação? 
 
A palavra vinculação, do latim vinculum ou vinclum, significa laço, atadura e 
pode dar lugar ainda a grilhões, cadeias, prisões (Barros, Braga & Dantas 1993 cit. por 
Valente, 2002).  
Apesar das várias propostas para a definir vinculação, para Lerner e Ryff (1987, 
cit. por Bretherton, 1992) definir este conceito é como operacionalizar um ideal 
platónico. Na realidade parece tratar-se de um conceito que apela a grande 
complexidade mas, ainda assim, Ainsworth, Blehar, Waters e Wall (1978) adiantam que 
“o que caracteriza a vinculação é o comportamento que promove a proximidade ou 
contacto com uma ou mais figura(s) específica(s) a que o indivíduo está vinculado” (p. 
2).  
Vincular-se a alguém constitui, efectivamente, um processo vital relacionado 
com a sobrevivência da criança e que contribui para o desenvolvimento da sua 
personalidade durante todo o ciclo de vida (Bowlby, 1969/1984). Na mesma linha, 
Schneider-Rosen (1990, cit. por Valente, 2002) afirma que o estabelecimento de uma 
relação de vinculação constitui uma tarefa sócio-emocional que ocorre na infância e 
proporciona a base para a competência e para um funcionamento saudável, permite o 
auto-conhecimento e o conhecimento dos outros e do mundo, preparando a criança para 
as tarefas desenvolvimentais subsequentes nos domínios sócio-emocionais e cognitivos. 
Deste modo, a formação de laços afectivos ocorre ao longo de toda a vida, num 
equilíbrio dinâmico entre o estar ligado aos outros e o tornar-se autónomo e 
independente (Cicchetti, 1993), assumindo características específicas em função de cada 
etapa do desenvolvimento e influenciando o processo de construção da personalidade. 
 A qualidade das primeiras relações e experiências afectivas vividas com a figura 
de vinculação revela-se crítica para o desenvolvimento de um sentimento de confiança e 
de segurança em si próprio, nos outros e no mundo, bem como para um 
desenvolvimento mental saudável. Este último parece estar intrinsecamente ligado à 
qualidade das relações estabelecidas precocemente com uma figura significativa. Deste 
modo, o bebé e a criança devem experimentar uma relação carinhosa, próxima e 
continuada com a mãe ou com outra figura de vinculação específica, relação essa, na 
qual ambos encontrem satisfação e conforto (Bowlby, 1951/1969). A vinculação 
promove a proximidade, sentimento de protecção, segurança e bem-estar, competência 
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social, funcionamento mental e resiliência, ou seja, “uma relação de vinculação serviria 
de porto de abrigo em alturas conturbadas e como base segura para explorar o 
ambiente, em alturas tranquilas” (Canavarro, 1999, p.39).  
 Segundo Zinsmeister (1998, cit. por Canavarro, 199), as relações dos primeiros 
anos de vida entre as crianças e os pais são a pedra de toque sobre a qual assenta todo o 
desenvolvimento de personalidade posterior. 
 As primeiras relações afectivas e a vinculação ao longo da vida, assumem-se, 
assim, como fenómenos primordiais no processo de desenvolvimento do Ser Humano, 
influenciando de forma complexa e significativa as várias dimensões que o 
caracterizam, bem como, os padrões comportamentais que vai assumindo nos diversos 
contextos relacionais onde se “move” ao longo do ciclo vital. 
 
1.1 A Teoria da Vinculação 
 
A teoria da vinculação foi desenvolvida por volta dos anos trinta, do séc. XX, 
por Jonh Bowlby, médico especialista em psiquiatria e psicoterapia infantil, na 
sequência do interesse deste autor pela ligação entre a privação ou a perda da mãe e o 
posterior desenvolvimento do indivíduo. Como psicoterapeuta, verifica que a separação 
prolongada da criança relativamente à mãe, ocorrida durante a primeira infância, 
provocava vazio de afecto, frieza e distanciamento emocional, ausência de afecto na 
relação com o outro, comportamento social marcadamente solitário, não responsivo e 
insensível à punição ou ao reconhecimento social positivo 
Nos anos 40, Bowlby apresenta à sociedade psicanalítica britânica um texto 
sobre os efeitos do meio ambiente no desenvolvimento. Na década seguinte, no período 
pós-guerra, num relatório elaborado para a Organização Mundial de Saúde, apresenta 
estudos empíricos acerca dos efeitos da separação precoce da criança à figura materna. 
Através desse mesmo estudo verifica nestas crianças sintomas semelhantes aos de 
jovens delinquentes, nomeadamente a ausência de sentimentos de afecto. Estas crianças 
institucionalizadas tornavam-se adultos emocionalmente frios, superficiais nos seus 
relacionamentos, com níveis elevados de hostilidade e, por vezes, trajectórias de 
desenvolvimento patológicas (Bowlby, 1951/1969). 
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Harlow também se interessou pelos efeitos da separação mãe-bebé. Num estudo 
experimental com bebés macacos rhesus conclui que o elemento mais importante na 
relação mãe-bebé não era o alimento mas antes o contacto físico. 
 Spitz (1945, 1946a, 1946b, cit. por Gleitman, 1999) realizou também uma série 
de observações sobre a angústia provocada pela separação, referindo-se à angústia do 8º 
mês a propósito de crianças com reacções de medo e de evitamento em relação a 
pessoas estranhas. Considerava que a criança reage não ao estranho enquanto tal, mas 
ao facto de esse não ser a mãe. Para Spitz, não só a separação mãe-criança é anxiógena 
como também se prolonga, sendo eventualmente conducente a atrasos psicomotores, 
intelectuais, dificuldades de adaptação ao meio e menos resistência à doença. 
Embora seja benéfico analisar as conclusões destes estudos de forma crítica, 
evitando raciocínios lineares e de causa-efeito, eles foram, sem dúvida, pioneiros e 
fundamentais para o desenvolvimento da teoria da vinculação e consequentemente, para 
o alargamento da compreensão e intervenção psicológica nas diversas dimensões do 
processo de desenvolvimento humano. 
Esta teoria define a vinculação como a tendência inata e biologicamente 
determinada para os seres humanos criarem precocemente laços afectivos fortes com as 
figuras parentais e a probabilidade acrescida de sofrerem perturbações cognitivo-
emocionais graves, mais ou menos duradouras, em caso de perda ou de separação 
forçada dessas figuras de vinculação, sem que haja substitutos significativos. 
As hipóteses de Bowlby sobre a origem e o papel da vinculação no 
desenvolvimento humano surgiram como alternativa às explicações behavioristas e 
psicanalíticas, já que tanto umas como outras concebiam o estabelecimento da relação 
significativa como algo secundário, ou seja, como um produto de sucessivas associações 
de estímulos ou derivando da satisfação de pulsões mais primitivas (Bowlby, 1969; 
1980). Por seu lado, a teoria da vinculação considera a tendência para estabelecer laços 
emocionais íntimos com figuras significativas, como sendo um comportamento básico 
da natureza humana, essencial ao seu desenvolvimento e presente ao longo da vida.  
Inspirando-se na teoria dos sistemas de controlo, Bowlby defende que os 
sistemas comportamentais mais simples são incorporados noutros muito mais 
sofisticados, que são organizados e activados de tal forma que a criança tende a manter 
a proximidade com a mãe (Bowlby, 1951/1969).  
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A vinculação surge assim como um comportamento biologicamente 
predeterminado, revelando-se um mecanismo de protecção, essencial à sobrevivência da 
espécie humana. 
A teoria da vinculação pode integrar-se em complexos e complementares 
quadros de leitura. Na opinião de Minuchin (1985, cit. por Carlson, 1995), de todas as 
áreas de investigação da psicologia do desenvolvimento, o domínio da vinculação é o 
mais consistente com a teoria sistémica, permitindo uma análise complexa e dinâmica 
dos vários domínios do comportamento humano. De acordo com a teoria da vinculação, 
a criança compensa as mudanças que ocorrem no meio activando o sistema 
comportamental auto-correctivo. A activação do sistema comportamental termina 
quando o feedback do meio indica não haver desvio em relação ao padrão interno. 
Assim, se a ausência ou partida da mãe constituem em si mesmas, condições de 
activação do comportamento de vinculação, em contrapartida, a disponibilidade e a 
atenção materna serão em princípio suficientes para o desactivar, estimulando a criança 
à exploração do meio. Este movimento de exploração do meio é crucial, na medida em 
que, potencia o processo de desenvolvimento do indivíduo nas mais variadas 
dimensões. 
 De acordo com a teoria sistémica, quando o sistema é sujeito à acção de uma 
mudança permanente no seu meio interno ou externo, depois disso, o sistema tende a 
reorganizar-se ou a restabelecer um novo equilíbrio homeostático. Esta perspectiva 
aplicada à teoria da vinculação, pode relacionar-se com a questão da estabilidade e da 
mudança na qualidade da mesma. Assim, se as condições ambientais permanecerem 
estáveis, há tendência para a continuidade ou estabilidade da organização interna do 
sistema de vinculação. Pelo contrário, a exposição a circunstâncias adversas com efeitos 
duradouros, podem precipitar mudanças na qualidade da interacção mãe-criança e 
afectar desse modo a segurança da vinculação.  
 Na perspectiva de Bowlby (1984), as relações de vinculação influenciam 
decisivamente o modo como a criança vê o seu meio, uma vez que contribuem para a 
construção de esquemas cognitivos orientadores da leitura e interpretação da realidade. 
Assim sendo, a criança que não teme o abandono da figura de vinculação, vê o mundo 
de forma não ameaçadora e por isso pode ter uma interacção mais segura e ajustada. No 
entanto, se o medo de abandono da figura de vinculação prevalece, qualquer actividade 
interactiva da criança torna-se fonte potencial de ansiedade e perturbação emocional, 
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dificultando processo de desenvolvimento psicológico. Esta perspectiva acaba por ter 
grande impacto na compreensão das trajectórias do desenvolvimento humano e 
possíveis intervenções psicológicas. 
  
De forma sintética podemos dizer que Bowlby desenvolveu a teoria da 
vinculação em três fases. Na primeira (1969), o autor defendeu que a espécie humana e 
outros primatas, estavam equipados com um sistema de comportamentos de vinculação 
que serviria como um porto de abrigo em alturas conturbadas, e como uma base segura 
para explorar o ambiente, em alturas tranquilas. 
 Numa segunda fase (1973), articula três ideias chave: Se uma pessoa tem 
confiança na disponibilidade da figura de vinculação, será menos provável que 
apresente medo e ansiedade crónica. Essa confiança básica desenvolve-se durante a 
infância e as expectativas desenvolvidas persistirão ao longo da vida. As expectativas 
criadas sobre a disponibilidade da figura de vinculação far-se-ão sentir nas relações 
estabelecidas posteriormente, nos diversos contextos em que se inserem os sujeitos. 
Em 1980, Bowlby retoma a ideia das implicações futuras das primeiras relações 
de vinculação salientando o seu impacto na saúde mental. 
  
Tal como temos vindo a descrever, na teoria da vinculação a relação estabelecida 
com a figura de vinculação assume particular destaque e revela-se fulcral no processo 
de desenvolvimento. Neste contexto da relação da criança com um adulto particular 
(figura de vinculação), Bowlby (1984) define o comportamento de vinculação como 
aquele que tem como resultado previsível, manter ou estabelecer a proximidade da 
criança com essa figura. Este autor enfatiza, assim, a importante função biológica que 
lhe atribui – a protecção do perigo constituindo uma forma fundamental de 
comportamento, com a sua própria motivação interna, distinta da alimentação ou do 
sexo, mas de igual importância para a sobrevivência do indivíduo e da espécie. 
 As experiências da criança no meio familiar são consideradas por Bowlby 
(1984) como determinantes na qualidade do percurso desenvolvimental do indivíduo. 
Assim, o primeiro ano de vida do bebé é primordial para que ele estabeleça uma relação 
privilegiada com uma figura particular que, em princípio, lhe confere segurança e 
protecção, através dos seus comportamentos de cuidados (caregiving). Esta relação 
desenvolve-se no âmbito de um sistema interactivo, em que se articulam dois papéis 
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distintos, mas complementares: o do bebé em busca de cuidados e atenções que lhe 
garantam a satisfação das suas necessidades de segurança e protecção, e, o do adulto 
disponível, capaz de responder às solicitações da criança, através da prestação de 
cuidados (Valente, 2002). O adulto ao realizar, regularmente este papel, tenderá a 
tornar-se para a criança numa figura de vinculação, podendo proporcionar-lhe um 
sentimento de segurança, quando esta se sente ameaçada, por uma experiência de medo, 
desconforto ou mal-estar generalizado. Bowlby (1984) considera esta relação de 
vinculação, como a primeira fonte de conforto e segurança psicológica da criança. 
Na relação de vinculação existe, assim, uma figura vinculada que procura 
protecção e uma figura de vinculação concebida como sendo mais forte e capaz para se 
confrontar com o mundo, que proporciona à criança um sentimento de segurança, 
conforto ou ajuda (Bretherton, 1985). Das várias facetas que caracterizam uma relação, 
só a que diz respeito a prestação de cuidados e que está directamente relacionada com a 
função de protecção conduz à vinculação. Bowlby (1984), considerou, inicialmente, que 
a acessibilidade de figuras parentais é o único meio capaz de produzir sentimentos de 
segurança na criança tendo utilizado, precisamente, o termo de “vinculação” para 
designar este tipo de relação.  
 Não descurando da importância de cada uma das tarefas da vinculação, Bowlby 
salienta a protecção como função primária da relação de vinculação, referindo ainda 
como aspecto central a carga emocional que lhe é inerente, pois é durante a formação, 
manutenção e ruptura da relação de vinculação, que emergem as mais intensas emoções.  
 
1.2 Fases do desenvolvimento da Vinculação no Ser Humano 
 
Ao descrever toda a dinâmica que envolve o processo de vinculação do Ser 
Humano, Bowlby (1964/1984) distingue quatro fases principais. A primeira fase – 
orientação e sinais com uma discriminação limitada das figuras – ocorre ao longo dos 
três primeiros meses de vida, quando os comportamentos de vinculação da criança não 
estão ainda completamente organizados ou dirigidos a uma figura particular (caregiver). 
           A segunda fase ocorre por volta dos três meses – orientação e sinais dirigidos 
para uma (ou mais) figura (s) discriminada (s) – em que o bebé vai mostrar 
comportamentos diferentes para com as pessoas, dirigindo os seus comportamentos de 
vinculação de uma forma diferenciada. 
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           A terceira fase – manutenção da proximidade com uma figura discriminada 
através da locomoção e de sinais – tem início por volta dos seis/sete meses e vai até aos 
dois anos. Nesta fase torna-se mais evidente a procura de proximidade com uma figura 
preferencial, geralmente a figura materna, que funciona como uma base segura a partir 
da qual a criança parte para a exploração do mundo que a rodeia. Estabelece-se uma 
relação de vinculação com certas figuras específicas e os comportamentos começam a 
ser intencionais, tornando-se mais clara a organização dos comportamentos de 
vinculação num sistema de objectivos corrigidos (“goal-corrected”). 
          De acordo com Ainsworth e colaboradores (1978), é nesta fase que o bebé 
começa a formar um modelo primitivo da sua figura de vinculação principal, que vai 
organizar as suas expectativas sobre a acessibilidade e responsividade dessa figura, que 
mais tarde se estenderá a outras figuras e relações. Segundo Machado (2007), por volta 
do segundo ano de vida, “a maioria das crianças disporá de mais do que duas figuras 
de vinculação (e.g. irmãos, avós, tios, madrinha), persistindo, em termos de 
interpretação, algumas dúvidas quanto à forma como se interpenetram as diferentes 
influências relacionais significativas na actualização dos modelos internos” (p.10). 
           Embora reconheça que a maior parte das crianças têm mais do que uma figura de 
vinculação, Bowlby (1969/1984) considera que essas figuras não assumem o mesmo 
significado para a criança, defendendo que há uma tendência para a criança ficar 
especialmente vinculada a uma figura (“monotropia”). Na nossa cultura, essa figura 
privilegiada corresponde normalmente à figura materna, embora o comportamento de 
cuidados possa, ocasionalmente, ser também assumido por outras figuras, por exemplo, 
pelo pai, por irmãos mais velhos ou por avós (Bowlby, 1969/1984).  
          Aliás, com as alterações que tem vindo a ocorrer na organização da vida familiar, 
com o envolvimento crescente da mulher no mundo profissional, a maior parte das 
crianças já não são criadas pelas mães mas por outras figuras, tais como, irmãos mais 
velhos, avós, educadores e professores, verificando-se, actualmente, uma ausência de 
consenso relativamente à forma como se integram as influências das relações com 
diferentes figuras significativas. Howes (1999, cit. por Guedeney & Guedeney, 2004) 
apresenta uma proposta de três critérios a considerar para identificar na rede social da 
criança, as figuras de vinculação que têm a função de caregiver: “trata-se de uma 
pessoa que cuida física e emocionalmente da criança, que está presente de forma 
significativa e regular na sua vida e que a investe emocionalmente.” (p. 79). 
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           Deste modo, as crianças parecem estabelecer vínculos com novos caregivers em 
momentos diferentes do seu desenvolvimento e num contexto diferente daquele em que 
se constrói o vínculo com a figura materna, assumindo à partida, novos contornos. 
            A quarta fase ocorre por volta do terceiro ano de vida da criança – formação de 
uma relação recíproca corrigida por objectivos. Nesta fase a criança começa a ser 
capaz de inferir sobre os objectivos da figura de vinculação e sobre os planos que tem 
para os atingir, desenvolvendo também a capacidade para coordenar os seus planos e os 
da mãe e até de os influenciar. A visão do mundo por parte da criança torna-se mais 
sofisticada e o seu comportamento mais flexível. Nesta fase a criança adquire a 
capacidade de aceitar a separação mais prolongada das figuras de vinculação, o que não 
implica a atenuação da vinculação, mas antes uma mudança nas condições que activam 
o sistema de vinculação. 
 
Numa primeira fase dos seus trabalhos, Bowlby, centrou-se essencialmente, no 
período da infância, no entanto, posteriormente, alargou o conceito de vinculação a todo 
o ciclo de vida. Para além de nos ter deixado um conjunto de conceitos e trabalhos no 
domínio da vinculação, abriu caminho para que muitos outros se desenvolvessem em 
torno das várias etapas da trajectória de desenvolvimento.  
Esta perspectiva desenvolvimental da vinculação, alargando o seu foco de 
interesse a todo o ciclo vital, apela a um conceito central neste campo teórico, o de 
modelos internos que se começam a construir precocemente a partir das primeiras 
relações afectivas, assumem um carácter dinâmico, na medida em que operam na vida 
da indivíduo, desde a infância até à morte, orientando-o na sua maneira de pensar e 
interpretar a realidade que o envolve, bem como a forma de se comportar nas suas 
relações interpessoais. Simultaneamente, contribuem para a formação de um modelo de 
si e do outro. O modelo de si corresponderia a uma imagem de si como sendo mais ou 
menos merecedor de afecto, ao passo que o modelo do outro estaria relacionado com a 
sua percepção dos outros como estando mais ou menos atentos e disponíveis para 
responder às suas necessidades. 
A teoria da vinculação, particularmente através do conceito de modelos de 
funcionamento das relações (working models of relationships), oferece-nos um quadro 
conceptual suficientemente amplo para permitir considerar simultaneamente os aspectos 
comportamentais, cognitivos e afectivos inerentes às experiências relacionais do sujeito 
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ao longo de todo o ciclo de vida (Deklyen & Speltz, 2001 cit. por Guedeney & 
Guedeney, 2004). 
Mais recentemente, têm até surgido estudos que procuram relacionar os estilos 
de vinculação na infância e as relações amorosas, na idade adulta (Collins & Read, 
1990), (Bartholomew & Horowitz, 1991; Hazan & Shaver, 1987; Mikulincer & Erev, 
1991; Mikulincer & Nachslon, 1991 cit. por Guedeney & Guedeney, 2004). Os 
resultados destes estudos apontam que os sujeitos com padrão de vinculação segura 
apresentam níveis mais elevados de auto-valorização, flexibilidade, reciprocidade, 
abertura, confiança e caracterizam as suas relações como mais duradouras e positivas, 
envolvendo confiança, amizade, aceitação e o apoio do outro. O padrão dos indivíduos 
seguros poderá ser explicado, pelo valor que estes sujeitos são à intimidade e 
proximidade nas relações. 
 Por seu lado as relações nos sujeitos evitantes são marcadas pelo medo da 
intimidade, pelo ciúme e pela presença de emoções contraditórias. Por sua vez, os 
sujeitos ambivalentes experienciam o amor como envolvendo preocupações obsessivas, 
desejo de posse e união, emoções contraditórias, ciúme e atracção sexual pelo parceiro. 
Revelam mais dúvidas acerca de si próprios, sentem-se mais incompreendidos e menos 
capazes de investir numa relação.  
As primeiras relações afectivas parecem assumir, portanto, uma importância 
significativa no processo de desenvolvimento do indivíduo ao longo do seu ciclo vital. 
A análise das vinculações insere-se assim, numa perspectiva desenvolvimental 
(Machado, 2004/2007), na medida em que, acompanha o indivíduo desde “o berço à 
sepultura”(Bowlby, 1980, p.129),  assumindo diferentes contornos consoante a etapa do 
desenvolvimento em que se encontra.   
 
1.3 Modelos Internos Dinâmicos 
 
Os modelos internos, precocemente construídos a partir das experiências de 
vinculação no meio familiar, assumem-se, portanto, como conceito nuclear da teoria da 
vinculação e deram um contributo importante para que a vinculação se enquadrasse 
numa perspectiva desenvolvimental.  
 Estes esquemas internos de funcionamento ou modelos internos dinâmicos 
assumem uma importância extrema na formação de relações extra-familiares, ao longo 
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da vida. Desta forma, vamos ao encontro da noção de que os padrões de vinculação 
tendem a ser estáveis no tempo, para o qual contribui, a manutenção do comportamento 
parental e dos cuidados prestados e a resistência à mudança dos modelos 
representacionais da vinculação que tendem para a auto-perpetuação. Importa, no 
entanto, considerar a possibilidade e a oportunidade de mudança dos padrões precoces. 
Esta mudança dos modelos de vinculação está associada a transformações na natureza 
da interacção com a figura de vinculação ou a transformações da percepção da criança 
acerca da responsividade e acessibilidade dessa figura (Ainsworth, 1990).   
           Segundo Bowlby (1973/1979), nos primeiros meses de vida é a presença da 
figura de vinculação, ou seja, a sua acessibilidade e responsividade, a variável mais 
importante para determinar como o bebé reage perante qualquer situação de ameaça. A 
partir do fim do segundo ano de vida é a confiança, ou a falta dela, na disponibilidade 
da figura de vinculação, que começa a tornar-se cada vez mais fulcral. A partir dos três 
anos, as expectativas sobre a disponibilidade ou indisponibilidade ganham cada vez 
mais importância e, a partir da adolescência, tornam-se a variável dominante. De acordo 
com Machado (2007), a adolescência, enquanto período particularmente marcado pelas 
alterações desenvolvimentais que exige, torna-se “um dos momentos que pode 
impulsionar actualizações, ou favorecer rigidificações, na qualidade dos padrões 
estabelecidos ou na construção de novas relações” (p. 2). Para além de uma etapa do 
desenvolvimento, a adolescência, pode ser considerada um momento de transição, 
durante a qual se consolida uma organização interna global da vinculação, resultante da 
integração sintetizadora de diversas vinculações significativas, caso tenham, de facto, 
existido. Por outro lado pode também ser uma etapa privilegiada e promotora de 
mudança nos modelos internos, uma vez que, ao longo desta etapa ocorrem mudanças 
significativas, não só ao nível da cognição e do corpo, como também ao nível das 
relações. Com a aquisição das capacidades de pensamento abstracto ou formal, é agora 
possível repensar e reestruturar os significados atribuídos às relações e obter uma nova 
representação mental em relação à vinculação. É nesta dinâmica reinterpretativa que 
podem emergir mudanças fulcrais no processo construtivo dos modelos internos. Estes 
tornam-se estruturas cognitivas influentes e, uma vez construídos, os modelos das 
figuras de vinculação e do self em interacção tendem a persistir e a operar ao nível 
inconsciente (Bowlby, 1980). Deste modo, os modelos internos dinâmicos fazem parte 
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do sistema de vinculação e são uma espécie de guias que orientam e ajudam a 
monitorizar o comportamento (Bowlby, 1969/1984, 1973, 1980).  
          Ao atribuir o conceito de “modelo dinâmico”, Bowlby evidencia as dimensões 
dinâmicas, estruturais e funcionais destas estruturas representacionais e a possibilidade 
uma constante reestruturação. 
         Tal como temos vindo a descrever, a infância é, para Bowlby, um período de 
grande importância, o ponto de partida para a trajectória de desenvolvimento. Este autor 
indica que os modelos internos se desenvolvem na infância, desde o início da terceira 
fase do desenvolvimento da vinculação (manutenção da proximidade com uma figura 
discriminada através da locomoção e de sinais), pois é nesta altura que se desenvolvem 
as expectativas e conhecimentos sobre a acessibilidade e responsividade da figura de 
vinculação, levando ao aparecimento de um modelo primitivo dessa figura (Ainsworth 
et al., 1978). Tal como foi referido, para Bowlby, o comportamento de vinculação é 
concebido como sendo mediado por sistemas comportamentais que se tornam corrigidos 
por objectivos, ao longo dos primeiros anos da infância. Com o desenvolvimento de 
competências cognitivas, a partir do final do primeiro ano de vida, a criança torna-se 
mais capaz de compreender quais as condições que atenuam o seu stress e a fazem 
sentir segura, tornando-se capaz de planear o seu comportamento de forma a que estas 
condições sejam atingidas. Deste modo, a criança passa a organizar o seu 
comportamento de acordo com um plano, que não pode ser atingido excepto por 
referência a modelos internos dinâmicos (“internal working models”) do meio e do 
organismo.  
         Em termos desenvolvimentais, segundo Bowlby (1969/1984), as competências 
cognitivas necessárias ao estabelecimento de um plano são: (1) a capacidade para 
atribuir a outro a capacidade de ter objectivos e planos; (2) a capacidade para inferir os 
objectivos do outro; (3) a capacidade para estabelecer um plano que tenha o efeito 
desejado na mudança de planos e comportamentos do outro. A partir do final do 
primeiro ano de vida e, especialmente, durante o segundo e o terceiro ano de vida, 
quando adquire a linguagem, a criança vai construindo modelos internos sobre como o 
seu mundo físico se comporta, sobre como é que é esperado que a sua mãe e outras 
pessoas significativas se comportem, como é que ela própria se deve comportar e como 
cada um interage com os outros. Os conhecimentos que a criança vai adquirindo 
sucessivamente acerca das figuras de vinculação, do mundo que a rodeia e de si própria, 
Parte I – Enquadramento Conceptual 
24 
passam a ser cada vez mais estruturados através dos modelos representacionais, com a 
ajuda dos quais percepciona e interpreta os acontecimentos, antecipa e elabora planos 
para o futuro.  
           Deste modo, a personalidade da criança vai-se construindo sucessivamente 
através da elaboração de representações mentais, cuja influência se fará notar ao longo 
da sua trajectória de desenvolvimento. 
           No entanto, este conceito não se assume como estático e inalterável, aliás, tal 
como Bretherton (1985) afirma, a expressão original “working model” assume as 
seguintes vantagens: o adjectivo “working” (dinâmico) dá atenção aos aspectos 
dinâmicos da representação – ao operar com modelos mentais, um indivíduo pode 
produzir interpretações sobre o presente e avaliar hipóteses alternativas de acções 
futuras; o termo “model” (modelo) implica construção e, por isso, desenvolvimento, ao 
longo do qual modelos mais complexos vão progressivamente substituir versões mais 
antigas e mais simples. Para este autor, os modelos internos dinâmicos são 
representações mentais, que incluem componentes afectivos e cognitivos, e que 
proporcionam ao indivíduo um conjunto de regras que constituem um sistema regulador 
para a orientação do comportamento e a avaliação das experiências. Segundo Main e 
colaboradores (1985), os modelos internos dinâmicos proporcionam regras para a 
organização e direcção da atenção e da memória, estas regras, reflectem-se na 
organização do pensamento e da linguagem, directa ou indirectamente relacionada com 
a vinculação.  
De acordo com Bowlby (1973/1979), o que é aprendido no seio das interacções 
pais-filhos, e vai ficando representado através dos modelos internos dinâmicos, tende a 
ser generalizado para outro tipo de relações, sobretudo nos primeiros anos, no decurso 
dos quais, a criança ainda não dispõe dos recursos cognitivos que lhe permitam 
questionar a qualidade das relações, nem contrariar ciclos de relacionamento 
interpessoal que tendem a repetir-se. Esta situação poderá, no entanto, altera-se com a 
entrada na adolescência, uma vez que, com a aquisição de competências cognitivas tais 
como as operações formais ou pensamento abstracto, surge uma boa oportunidade para 
a reinterpretação e reestruturação dos padrões de relacionamento interpessoal. 
Nos primeiros anos de escolaridade, quando, por norma, se inicia o alargamento 
das relações é mais provável a continuidade dos padrões relacionais familiares. É nesta 
linha que diversos estudos demonstram que as primeiras relações afectivas assumem 
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primordial importância em termos de segurança ou insegurança transmitida, pois, 
comparativamente às crianças inseguras, as crianças seguras tendem a receber mais 
comportamentos pró-sociais por parte de pares desconhecidos, a ser avaliadas pelos 
professores como mais competentes com os colegas, a apresentarem menos problemas 
de comportamento e menor probabilidade de assumirem quer o papel de vítimas quer o 
de agressores (Cassidy, Kirsh, Scolton & Parke, 1996, cit. por Machado, 2007). 
Uma vinculação segura implica por parte das figuras parentais ou outros 
significativos, algo mais do que a simples ausência de interacções negativas. Os 
cuidadores através das suas respostas positivas, consistentes e construtivas oferecem 
modelos de resposta e formas de lidar com as relações (Fargot, 2007; Scharf, Mayseless 
& Kivenson-Baron, 2004 cit. por Machado, 2007).  
Os padrões de vinculação precoce construídos no seio das relações com as 
figuras parentais, poderão, progressivamente, obter a confirmação ou desconfirmação 
através das relações com os pares e /ou outros significativos, passando estes a funcionar 
como factor de manutenção ou reestruturação dos modelos internos. 
A possibilidade de generalização dos padrões relacionais construídos no seio 
familiar para as relações com os pares e outras figuras ao longo da vida, reforça a 
importância de uma intervenção precoce que inverta o processo de rigidificação de 
estratégias relacionais inadequadas.  
 
 Em forma de síntese, podemos definir com Bowlby (1980) e Ainsworth (1989) 
os elementos fundamentais da (clássica) abordagem da vinculação: Diz respeito a um 
conjunto de comportamentos básicos, biologicamente determinados, que visam 
promover a proximidade com outros significativos, nomeadamente em situações de 
stress. Tais comportamentos apresentam manifestações diferentes ao longo do 
desenvolvimento e apesar de terem um carácter universal, assumem especificidades 
culturais, sociais e relativas ao sexo, sendo ainda permeáveis às experiências da vida. É 
através das regularidades do seu dia-a-dia que o bebé desenvolve progressivamente 
expectativas (sobre as relações) que se interiorizarão, originando o que Bowlby designa 
por modelos internos dinâmicos. Uma vinculação não é forçosamente imutável ou 
insubstituível, uma vez que, os padrões perturbados de vinculação podem manifestar-se 
em qualquer idade e ser alvo de reestruturação. Um critério fundamental inerente à 
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vinculação é a experiência de segurança associada à relação e o impacto desta no 
processo de desenvolvimento do indivíduo. 
 
2. O papel das experiências de vinculação no desenvolvimento da personalidade 
 
           A teoria da vinculação concebe o desenvolvimento da personalidade de forma 
contínua, ao longo de determinado percurso, seguindo uma trajectória de 
desenvolvimento, entre várias possíveis. Alguns desses caminhos são compatíveis com 
o desenvolvimento saudável, outros desviam-se para outras direcções, as trajectórias 
desviantes. 
           Para Bowlby (1973), os processos psicológicos relacionados com a estrutura da 
personalidade são dotados de um certo grau de sensibilidade ao meio, especialmente ao 
meio familiar, durante os primeiros anos de vida. Deste modo, as experiências da 
criança no meio familiar são particularmente importantes, embora não determinantes, na 
qualidade do seu percurso desenvolvimental. Nesta perspectiva, a personalidade adulta, 
é vista como resultado da influência dinâmica das interacções do indivíduo com as suas 
figuras de vinculação nos primeiros anos de vida, a partir das quais se constroem 
expectativas e elaborados planos para o comportamento futuro. 
           De acordo com Bowlby (1979), existe uma relação estreita entre as experiências 
de vinculação durante a infância e a adolescência e a capacidade em estabelecer 
ligações afectivas mais tarde. Neste processo salienta-se o papel dos pais que deverão 
assumir-se como base segura a partir da qual a criança pode explorar o meio. A criança 
cujos pais são capazes de fornecer estas condições, torna-se segura, confiante, 
cooperante e prestável, isto é, constrói um sentido de competência que lhe dá confiança 
sobre as suas capacidades de agir sobre o meio e exercer controlo sobre esse mesmo 
meio e comportamento (Ainsworth, 1985b). 
           A integração deste tipo de confiança e segurança em si e naqueles que o rodeiam 
revela-se fundamental ao longo do ciclo de vida. De um modo geral, a experiência 
familiar dos indivíduos que se desenvolvem de forma estável e confiante é caracterizada 
pelo suporte parental, mas também pelo encorajamento da autonomia e pela 
comunicação sobre as experiências de vinculação. O estabelecimento das relações de 
vinculação enquadra-se, assim, em determinados padrões pautados pela segurança ou 
insegurança relativamente à disponibilidade das figuras significativas. 
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           Quanto aos indivíduos que desenvolvem uma vinculação ansiosa, a experiência 
familiar é caracterizada, não só pela incerteza quanto ao apoio parental, mas também 
pelas fortes pressões parentais distorcidas e muitas vezes encobertas. Nestes casos, o 
mundo será visto como algo imprevisível e não desenvolve um sentimento de confiança 
sobre a acessibilidade de uma figura significativa (Bowlby, 1973). 
           A partir da sua investigação e experiência clínica, Bowlby (1979) apresenta os 
seguintes padrões de funcionamento parental considerados patológicos: (1) não 
responsividade persistente e/ou rejeição e depreciação, por parte de uma ou de ambas as 
figuras parentais, face ao comportamento de vinculação do filho; (2) descontinuidade 
mais ou menos frequente da relação parental, incluindo períodos no hospital ou outras 
instituições; (3) ameaças persistentes de deixar de gostar do filho, utilizadas como meio 
de o controlar; (4) ameaças de abandono da família, como meio de coacção da criança 
ou do outro cônjuge; (5) ameaças de fuga, de suicídio ou de morte; (6) indução de culpa 
no filho através da sua responsabilização pela doença ou morte da(s) figura(s) 
parental(ais); (7) pressão por parte de uma figura parental para que o filho actue como 
figura de vinculação para ela, o que se traduz numa situação de inversão de papel. 
            O desenvolvimento de uma relação de vinculação insegura pode levar os 
indivíduos a responder de modo adverso ao stress e a tornarem-se mais vulneráveis ao 
desenvolvimento de psicopatologia (Bowlby, 1979, 1980, 1982, 1988). Não atribuindo 
uma relação causa-efeito, directa e determinante, os estudos indicam, de facto, que a 
representação mental deste tipo de relações (modelos internos), torna-se padrão 
orientador da leitura e interpretação da realidade, influenciando, negativamente, o 
indivíduo das suas múltiplas dimensões, cognitivas, emocionais, comportamentais e 
relacionais. 
           Bowlby defende que os modelos representacionais das figuras de vinculação e do 
self, que o indivíduo constrói durante a infância e a adolescência, tendem a persistir ao 
longo da vida adulta, embora possam ser sujeitos a revisão e reestruturação. 
 A teoria da vinculação parece continuar a fornecer uma promessa teórica 
importante na integração de diferentes correntes sobre o desenvolvimento do indivíduo 
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2.1 Relação com as Figuras Parentais  
 
A família continua a ser considerado o primeiro agente de socialização, para a 
maioria dos indivíduos, e, é neste contexto que se estabelecem as primeiras relações 
afectivas, às quais se vem atribuído sobeja importância. Desta forma, os pais são, na 
maioria dos casos as primeiras figuras de vinculação. 
A qualidade da relação que os pais estabelecem com os filhos tem vindo a ser 
apontada como uma condição chave, não só para um processo de desenvolvimento 
saudável, como também pode contribuir para atenuar os efeitos de certos 
acontecimentos de vida negativos (Greenberg, Siegal & Leitch, 1983). Assim sendo, a 
as primeiras relações afectivas podem tornar-se factor de risco ou factor de protecção na 
trajectória de desenvolvimento dos sujeitos. 
Vários estudos desenvolvidos encontraram uma relação entre a proximidade, o 
apoio e o afecto na relação pais-filhos e variáveis como auto-estima e as competências 
na interacção como os pares, bem como entre maus-tratos infantis e a agressividade, 
depressão ou suicídio (DeVet, 1997 cit. por Green & Goldwyn, 2002). Estudos 
longitudinais reforçaram a evidência do poder das relações pais-filhos íntimas e 
apoiantes em dimensões avaliadas ao longo da vida, definidas em termos de 
competência pessoal ou social, ajustamento psicológico ou ausência de problemas 
psiquiátricos.  
 Segundo Crandall (1972, cit. por Green & Goldwyn, 2002), Hunt e Eichorn 
(1972,cit. por Green & Goldwyn, 2002), as relações pais-filhos apresentam uma elevada 
estabilidade através da infância e da adolescência. O prolongamento destes estudos para 
a idade adulta, demonstram que os adultos melhor ajustados não só tiveram pais que 
manifestaram um envolvimento positivo como também compatibilidade um com o 
outro, proporcionando um ambiente favorável ao desenvolvimento sócio-afectivo e 
emocional (Block, von der Lippe & Block ,1973, cit. por Green & Goldwyn, 2002). 
           Estes resultados vão ao encontro das teses de Bowlby (1969) que referem que 
apesar de descontinuidades inerentes à experiência, a qualidade da vinculação é estável 
no tempo e influencia significativamente as experiências futuras. 
Tal como tem vindo a ser descrito, Bowlby (1973/1977), considera as 
experiências no meio familiar de extrema importância na qualidade do percurso 
desenvolvimental do indivíduo. Durante o primeiro ano de vida, o bebé estabelece uma 
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relação privilegiada com uma figura particular que, lhe proporciona a protecção e 
segurança necessária através dos seus comportamentos de cuidados (caretaking). Esta 
relação interactiva e complementar articula dois papéis: o do bebé, em busca de 
cuidados que lhe garantam a satisfação das suas necessidades de segurança e protecção 
(care-seeking role), e o do adulto disponível e capaz de responder às solicitações do 
bebé, através da prestação de cuidados (care-givinng role). Este complexo papel 
assumido pelo adulto de forma positiva e consistente, torná-lo-á numa figura de 
vinculação, cuja função protectora proporcionará sentimentos de conforto e segurança 
no bebé, que se revelarão fundamentais para todo o processo de desenvolvimento. 
O estabelecimento de uma relação de vinculação é biologicamente 
predeterminado, no entanto os contornos e as particularidades que esta assume varia de 
sujeito para sujeito, em função do sexo, idade, cultura, época, entre outras variáveis. O 
bebé nasce equipado com um sistema comportamental, pronto a ser activado, que lhe 
permite comportar-se de forma especial para com os seres humanos: orienta-se para 
estes, segue-os com o olhar, procura agarrá-los, sorri ou pára de chorar ao ouvir uma 
voz. A partir dos primeiros meses, alguns comportamentos, tais como, chorar e chamar, 
tendem a ser dirigidos para uma figura particular. Tratam-se de comportamentos de 
sinalização, cujo objectivo é promover a aproximação da figura de vinculação. 
Gradualmente, o bebé acabará por manifestar comportamentos diferenciados consoante 
as pessoas, orientando-se mais claramente para uma figura, frequentemente a figura 
materna, que funciona como uma base segura. A activação do sistema de vinculação 
ocorre em situações sentidas como perigosas ou desconfortáveis por parte da criança. A 
disponibilidade e responsividade da figura de vinculação poderão só por si ser 
suficientes para desactivar o comportamento de vinculação da criança e estimular o 
comportamento de exploração do meio. Aliás, o simples conhecimento da criança de 
que a figura de vinculação está disponível e responsiva promove o sentimento de 
segurança necessário para incentivar a exploração do meio e, consequentemente, o 
processo de desenvolvimento. 
Embora muitas vezes haja a tendência para se valorizar unicamente os pais como 
figuras de vinculação, Bowlby (1969, 1984) propõe a existência de uma hierarquia de 
figuras de vinculação, uma principal ou primária e uma ou mais figuras de vinculação 
secundárias, abrindo caminho para que outras figuras fora do núcleo parental ou 
familiar possam ser consideradas. Estudos desenvolvidos a partir das constatações de 
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Bowlby, referem a existência de uma hierarquia da importância da vinculação, com uma 
preponderância da vinculação à figura materna sobre a vinculação à figura paterna, 
relativamente a indicadores do desenvolvimento psicológico e social na infância (Main 
& Weston, 1981; Suess, Grossman & Sroufe, 1992) e na pré-adolescência (Scheuerer-
Englisch, 1989). Ainda assim, não se pode concluir que o papel do pai possua uma 
importância inferior à mãe. A figura paterna poderá ter uma influência mais marcante 
em idades mais tardias do desenvolvimento ou de uma forma mais indirecta, como por 
exemplo, através do suporte emocional e da relação de estabilidade que proporciona à 
família.  
A qualidade da vinculação relativa a cada uma das figuras diverge em função da 
segurança e conforto experimentado na relação, e na possibilidade da mesma figura 
poder funcionar para a criança como base segura sempre que necessário. O sistema 
comportamental que controla o comportamento exploratório é a antítese do sistema de 
vinculação. Estes dois sistemas são activados de forma alternada, isto é, o sujeito apenas 
activa o comportamento de exploração do meio quando a acessibilidade à figura de 
vinculação está garantida. Queremos com isto dizer que a segurança na relação com a 
figura de vinculação é condição primordial para que a criança possa partir para a 
exploração do mundo, construindo, assim, a sua trajectória de desenvolvimento.  
A mãe ou outra figura significativa (figura de vinculação) é por norma a base 
segura a partir do qual a criança pode explorar o meio (Ainsworth, et al., 1978). O 
sistema de vinculação possibilita a manutenção da proximidade e segurança que 
promove a exploração e consequentemente a aprendizagem e o desenvolvimento global. 
As primeiras relações afectivas assumem, deste modo, uma importância fulcral, 
embora não determinante, nas trajectórias desenvolvimentais da criança, futuro 
adolescente e adulto, integrado num meio, também ele pautado por inúmeras e diversas 
relações interpessoais. A personalidade desenvolve-se assim, de forma progressiva e 
construtiva em interacção com as figuras significativas ao longo da vida. 
A formação de novas relações poderá contribuir para transformar a 
representação das relações com os pais e possibilitar a revisão dos modelos internos 
construídos, o que pode ter implicações clínicas consideráveis. No entanto, não 
podemos descurar que a família, mesmo com o prolongamento das relações 
significativas para fora do seu núcleo, continua a ser uma instituição social poderosa, 
responsável pela estruturação de crenças e comportamentos dos seus membros, 
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contribuindo para a interiorização de valores, atitudes e papéis. A par da socialização e 
educação da criança, a família tem o preponderante papel de proporcionar o afecto e a 
segurança que garanta a estabilidade emocional, necessária ao desenvolvimento do 
indivíduo, pois é a partir das interacções precoces com esta, que se formam as primeiras 
representações cognitivas e de atribuição de significado. 
Uma representação dos outros como pessoas em quem se pode confiar e 
dispostas a ajudar, facilita a abertura para o outro e o pedido espontâneo de ajuda, 
quando necessário. Pelo contrário, padrões internos pautados pela indiferença, rejeição 
ou punição são factores de risco para o isolamento, “passagem ao acto”, ou refúgio em 
pares ou grupos sociais igualmente frágeis (Machado, 2007). De um modo geral, as 
representações que o sujeito faz de si próprio e dos outros influencia a forma como se 
comporta e relaciona nos diversos contextos em que se vai movendo ao longo da sua 
trajectória de vida. Se possui uma representação positiva de si e/ou dos outros, tende a 
relacionar-se de forma pró-activa e saudável, se pelo contrário possui representações 
negativas de si e/ou dos outros, tenderá a comportar-se e relacionar-se de forma mais 
vulnerável, tendo maior probabilidade de enveredar por trajectórias de risco. 
 Outras dimensões que têm merecido especial destaque no estudo da influência 
das primeiras relações afectivas são, a construção da identidade (Newman & Murray, 
1983), a relação com os pares (Greenberg, Siegal & Leitch, 1983) o ajustamento 
psicossocial na transição do contexto familiar para a universidade (Rice, 1990; Sullivan 
& Sullivan, 1980), a saúde mental (Canavarro, 1999). Encontramos ainda trabalhos 
científicos que têm encontrado uma relação estreita entre a qualidade de vinculação aos 
pais e aos amigos na adolescência e o bem-estar psicológico (Armsden, 1986; Armsden 
& Greenberg, 1987; Greenberg et al., 1983). Tendo em conta os diversos estudos, a 
importância da relação com os pais no desenvolvimento psicológico tem sido muito 
defendida e empiricamente fundamentada. No período da adolescência, apesar de todas 
as suas particularidades, esta influência parental não é menos significativa. A qualidade 
da relação com as figuras materna e/ou paterna tem vindo a ser associada a diversas 
variáveis desenvolvimentais, nomeadamente, a construção da autonomia.  
 Para além dos estudos mencionados, outros têm sido desenvolvidos, procurando 
analisar a influência das primeiras relações afectivas, na trajectória de desenvolvimento 
dos indivíduos. Alguns deles procuraram examinar separadamente as relações dos 
adolescentes com o pai e com a mãe. Por exemplo, Grinder e Spector (1965) 
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observaram que os adolescentes da sua amostra descrevem a mãe como uma figura 
apoiante e que dá mais conselhos e orientações do que o pai. Pearlman (1992), Hunter e 
Youniss (1982), May (1990) constataram que a relação de vinculação das raparigas é 
mais intensa com a mãe. Harris (1989) por sua vez, através da investigação que 
desenvolveu, verificou que, tanto os rapazes como as raparigas evidenciam níveis 
semelhantes de comunicação e de confiança com ambos os pais. Um outro estudo 
conduzido por Weller e Luchterhand (1983) com uma amostra constituída apenas por 
rapazes evidenciou que o ajustamento e a auto-estima estão relacionados com a 
oportunidade de dialogar com o pai e com o afecto e sinais de interesse positivo por 
parte da mãe.  
Uma outra investigação, conduzida por youniss e Smollar, (1985 cit. por Lima 
2000), demonstra que os filhos parecem estabelecer interacções particulares com os 
pais, ao que parece, é com a mãe que os adolescentes estabelecem relações de maior 
proximidade e reciprocidade. A figura materna é tida como capaz de maior 
compreensão, de maiores manifestações de apoio e de atitudes menos críticas. Embora 
não deixe de desempenhar com autoridade o seu papel de mãe, envolve-se nos variados 
interesses do adolescente. Com o pai as relações não são tão próximas, parecem ser uma 
extensão da relação unilateral que existia na infância. O pai continua a ser uma figura 
detentora de autoridade, de visão sobre a sociedade em que o adolescente vai entrar e de 
visão sobre o futuro, logo o adolescente procura no pai a aprovação e tenta ir de 
encontro às suas expectativas. Denota-se a ausência de consenso relativamente a qual de 
entre as figuras parentais será considerada a mais influente. As possíveis interpretações 
para tal diversidade poderão, eventualmente, estar relacionadas com alguns aspectos, 
tais como, classe social, contexto cultural, idade dos sujeitos das amostras, diferenças 
entre sexos. No entanto, a partir das análises comparativas efectuadas, os dados que vêm 
sendo mencionados pela investigação científica, são congruentes com a teoria da 
vinculação, na medida em que todas reforçam que a vinculação segura com ambos as 
pais favorece um desenvolvimento psicológico saudável, por outro lado a figura 
materna e a figura paterna não são percepcionados da mesma forma pelos filhos 
raparigas e rapazes, nem em diferentes etapas do desenvolvimento ou contextos sócio-
económicos e culturais. Desta forma, os sistemas comportamentais da vinculação 
podem organizar-se de modo diferente para com as figuras parentais, bem como para os 
rapazes e raparigas adolescentes. Encontramos porém, em comum, a influência vital do 
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afecto, do envolvimento emocional positivo entre cada um dos pais e a criança e/ou 
adolescente, bem como a aceitação, compreensão e capacidade de suporte. 
         O contributo da família para o desenvolvimento da personalidade da criança 
parece ser, actualmente, bastante clara e fundamentada através da criação de um clima 
adequado de segurança e aceitação incondicional e da modelação do seu nível de 
actuação mediante estimulações adequadas e variadas. A criança necessita desta 
segurança, isto é, de todo um conjunto de condições para um bom desenvolvimento 
afectivo (Hoffman, Paris & Hall, 1995 cit. por Haro, 2000). A família pode contribuir 
de modo eficaz para a promoção desse mesmo sentimento de segurança através da 
satisfação das suas necessidades mais básicas, protegendo a criança diariamente dos 
“ataques exteriores”, propiciando um clima de compreensão e aceitação facilitador de 
um desenvolvimento coerente e estável. A criança tem a necessidade básica de receber, 
constantemente, estímulos sensoriais, afectivos e sociais para o seu desenvolvimento 
pessoal, que podem ser encontrados, quando disponíveis, na interacção com os seus 
pais, tal como o demonstraram, entre outros, Bowlby, Ainsworth, Rutter. Não parece ser 
a quantidade de relações que as crianças experimentam que marcam a diferença no seu 
processo de desenvolvimento, mas sim a qualidade, a diversidade e grau de estruturação 
com que se lhe apresentam os estímulos. É a partir da família que a criança vai assimilar 
as primeiras opiniões, crenças, valores e costumes que condicionam as suas futuras 
atitudes perante a sociedade (Haro, 2000). Deste modo, a estrutura familiar, pautada, 
sobretudo, pela dinâmica interactiva com os pais, é o agente mais imediato e decisivo na 
configuração da personalidade humana. 
Castillo (2000), a partir das investigações que desenvolveu em Espanha, também 
refere a importância da família e das primeiras experiências da criança no seio desta, na 
formação do seu auto-conceito.  
 A criança toma consciência do que ela é em si mesmo, no contexto das relações 
afectivas que estabelece, à partida, no meio familiar, é aí que adquire o significado de 
“alguém importante”, à medida que aprecia as reacções e afectos. É a partir destas 
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2.2 Processo de alargamento da vinculação para lá das fronteiras familiares 
  
Desde os trabalhos de Bowlby (1973, 1974, 1976, 1980) que se tem verificado 
um interesse crescente pelo desenvolvimento psico-afectivo da criança, considerando-se 
que, é a partir da relação estreita que se estabelece entre a mãe, ou outra figura 
significativa, e a criança que esta se torna capaz de alargar e desenvolver relações com 
os outros, ao longo do seu ciclo de vida. 
Apesar de Bowlby descrever o desenvolvimento do comportamento de 
vinculação até à quarta fase, a designada por relação recíproca orientada para 
objectivos, que tem início por volta do terceiro ano de vida, vários autores têm proposto 
que a relação de vinculação, após o período pré-escolar, apresenta características 
diferenciadas da relação recíproca. Waters, Kondo-Ikemura, Richters e Posada (1991) 
apresentam um modelo de desenvolvimento de comportamento de vinculação com oito 
fases, algumas delas comuns às propostas por Bowlby. Salientamos a última fase 
proposta por estes autores designada por “supervisão partilhada”, destacando que uma 
das principais funções da vinculação na infância é promover o desenvolvimento da 
independência, catalizador do alargamento da vinculação para lá das fronteiras 
familiares. As alterações introduzidas pela transição progressiva do pensamento 
sensório-motor para o pensamento representacional possibilitam que a base segura se 
torne “portátil”, permitindo um alargamento progressivo da exploração e do 
desenvolvimento de novas relações sociais. Assim, se no passado, a criança, quando 
confrontada com situações incertas, desconfortáveis ou geradoras de tensão, tendia a 
procurar proximidade física com a figura de vinculação, no presente é mais provável 
que recorra à comunicação verbal e a estratégias mais autónomas para lidar com a 
situação problemática, desenvolvendo novas formas de resolução de problemas. A 
relação com as figuras de vinculação passa a ser de supervisão partilhada, no sentido em 
que a criança e as figuras de vinculação partilham o objectivo de manter um certo grau 
de supervisão e contacto quando a criança se encontra distante da supervisão directa.  
Após o período pré-escolar, a relação da criança com as figuras de vinculação 
continua a ser uma relação próxima e as interacções entre o comportamento de 
vinculação e a prestação de cuidados continuam a organizar-se numa relação recíproca, 
assumindo, no entanto, contornos cada vez mais complexos. 
Parte I – Enquadramento Conceptual 
35 
O período escolar exige à criança um progressivo distanciamento das figuras de 
vinculação, embora recorrendo, sempre que necessário, às mesmas. É também esperado 
que a criança desenvolva e comece a revelar uma capacidade de regulação das suas 
emoções e impulsos, capacidades consideradas essenciais para uma integração adequada 
em contextos exteriores à família. Importa também que a criança seja capaz de partilhar 
com os outros as emoções que vem experimentando, o que lhe permitirá uma melhor 
gestão emocional e comportamental. De um modo geral, o correcto funcionamento da 
criança nestas dimensões é fruto de uma relação de vinculação segura, que permitiu o 
desenvolvimento de modelos internos que moldam as expectativas positivas face ao self 
e face ao estabelecimento de novas relações. Neste âmbito, vão surgindo cada vez mais 
estudos que têm direccionado a sua atenção para outras figuras que se podem constituir 
como figuras de vinculação, por exemplo, irmãos, outros familiares, professores, 
treinadores e amigos (Collins & Read, 1996) e que parecem contribuir de forma 
significativa para o processo desenvolvimental do indivíduo.   
O estabelecimento de relações de vinculação fora do núcleo parental ou familiar 
tende a aumentar e a assumir características particulares ao longo do processo de 
desenvolvimento do indivíduo, não descurando contudo da grande importância que as 
primeiras relações afectivas, estabelecidas no seio familiar, parecem ter nessa mesma 
trajectória relacional e desenvolvimental. 
 
 
2.3 A relação com os Educadores/Professores 
 
Para além das relações com os pais e outros familiares, a partir do período pré-
escolar, as crianças desenvolvem também relações próximas com outros adultos, 
especialmente com os seus educadores e professores. No contexto destas relações, que 
verificam de grande importância no processo de desenvolvimento, podem manifestar-se 
padrões de comportamento, crenças e sentimentos construídos no contexto da relação 
com as primeiras figuras de vinculação (Pianta, 1994). Neste âmbito, um dos aspectos 
que tem merecido especial destaque e tem sido alvo de várias investigações prende-se 
com o estudo do impacto da relação de vinculação com os pais em futuras relações 
estabelecidas, quer em contexto escolar, com os professores ou com os pares, quer 
noutros contextos onde o sujeito se irá mover e relacionar ao longo do seu ciclo de vida.  
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 A abordagem a nos propomos, nesta secção, procura ir ao encontro da influência 
da qualidade das primeiras relações afectivas no tipo de relação que as crianças e 
adolescentes estabelecem, posteriormente, com os professores e o impacto desta relação 
no seu processo de aprendizagem e desenvolvimento, uma vez que, e segundo 
Montemayor e Hanson (1985), um terço das crianças e adolescentes em idade escolar 
apontam um adulto inserido no meio escolar, nomeadamente o professor, como figura 
significativa e sobejamente relevante e influente na sua vida.  
Um estudo longitudinal com famílias provenientes de um meio socioeconómico 
desfavorecido em Minneapolis, desenvolvido em contexto pré-escolar evidenciou uma 
associação estreita entre a qualidade da vinculação precoce e diversos aspectos da 
relação dos professores com essas crianças previamente classificadas nos diferentes 
padrões de vinculação. Com as crianças seguras, os professores são calorosos, correctos, 
desenvolvem objectivos de acordo com a idade, apresentam expectativas mais positivas 
e condescendência em relação às regras. Com as crianças resistentes, os professores 
parecem “infantilizar” estas crianças, dando muito afecto e exercendo um elevado 
controlo, tendo baixas expectativas em relação à sua capacidade de realização e são 
menos tolerantes perante a violação das regras em sala de aula. Com os evitantes, os 
professores exercem igualmente um elevado controlo. Em relação ao comportamento 
das crianças classificadas no padrão de vinculação segura eram menos dependentes dos 
professores que as crianças de vinculação insegura (Sroufe, 1983; Sroufe, Motti, 
Lawrosky & La Freniere, 1984). Aos 10 anos de idade, as mesmas crianças (seguras) 
revelavam-se menos dependentes dos monitores no campo de férias do que as crianças 
inseguras (Urban, Carlson, Egeland & Sroufe, 1991). 
 Outros estudos mostraram a importância da qualidade da vinculação na primeira 
infância no estabelecimento de relação com os professores e outros significativos 
durante o período escolar (Pianta, 1998). Na realidade, todos os indivíduos adultos, 
tanto na qualidade de educadores, como na qualidade de educandos, conservam a 
memória das várias relações educativas em que estiveram envolvidos ao longo da 
infância e juventude, quer no seio da família, quer no seio da escola (Ribeiro, 1990). 
Neste último contexto, a relação pedagógica tem vindo a ser, cada vez mais, 
considerada de extrema importância para o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento dos alunos. 
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              Por entre toda a complexidade que envolve o processo de ensino-
aprendizagem, a relação professor – aluno parece assumir particular destaque, onde se 
salienta a importância do bem-estar pessoal do aluno e do professor no contexto dessa 
relação como factor chave no processo de aprendizagem e de 
construção/desenvolvimento pessoal de ambos. A relação entre professor e aluno 
excede a mera transmissão de conhecimentos, trata-se de um desafio constante de 
gestão de experiências presentes, passadas e futuras de ambas as partes, bem como de 
um conjunto de crenças pessoais, emoções, comportamentos, afectos e/ou desafectos. A 
exigência colocada na figura do professor ultrapassa o acto de ensinar, visto que se 
enquadra numa relação dinâmica que envolve indivíduos cuja trajectória de 
desenvolvimento poderá ser influenciada por esse mesmo professor, eventualmente 
escolhido como modelo de aprendizagem ou como figura de vinculação influente. 
           Desde a obra de Carl Rogers que a grande importância atribuída à qualidade das 
relações interpessoais, em geral, e à relação pedagógica em particular, veio acentuar a 
necessidade de assegurar a confiança e a compreensão empática num modelo de 
comunicação facilitador e que possibilite uma aprendizagem autêntica e significativa 
baseada na aceitação incondicional do outro. Segundo Rogers (1986, 1988) a percepção 
da aceitação, da congruência, da empatia, do interesse e a motivação, são factores 
afectivos influentes na relação pedagógica. A gestão dos afectos na teia relacional 
envolvida no processo de ensino-aprendizagem poderá, portanto, ser benéfica no 
contexto da relação pedagógica, que se estenderá, provavelmente, para o processo de 
desenvolvimento e construção da personalidade. 
              Segundo Serra (2006), a finalidade suprema da educação é o desenvolvimento 
de uma pessoa nas suas diferentes dimensões, devendo o professor assumir-se como 
uma pessoa autêntica e encarar o aluno como tal, desta forma, a qualidade da relação 
estabelecida entre ambos revela-se crucial, sendo que, sem ela não existe educação. O 
professor, para além de transmitir conhecimentos, deve procurar estabelecer uma 
relação de proximidade, segurança, confiança, aceitação e empatia com o aluno. 
              Para um bom clima escolar é importante uma preocupação com as relações 
interpessoais, bem como a permanente tentativa de coesão dos professores e o apoio 
efectivo aos alunos com estímulo à sua participação (Sampaio, 2006). 
              Guerra (2003) arrisca afirmar que os alunos aprendem com os professores de 
quem gostam. 
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                A importância dos professores e até mesmo dos amigos no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento global da criança vem sendo muito valorizada e, cada 
vez mais, estudada. Já Vygotsky se referia à aprendizagem da criança como um 
fenómeno essencialmente social, que ocorre na interacção com os indivíduos que a 
rodeiam, nos quais inclui, para além dos pais, os professores e, até mesmo, os colegas 
ou amigos. De acordo com Fischer (2002), no enquadramento da pedagogia e da 
educação, a relação interpessoal, nomeadamente com figuras significativas, tais como 
alguns colegas e professores, é um fenómeno central e a valorizar consistentemente. 
Trata-se de uma dimensão primordial no domínio da construção e expressão da 
personalidade. Fernandes (1983) considera que a relação entre professor e aluno deve 
ser cooperativa e construtiva, de modo a que o processo de aprendizagem e a relação 
professor – aluno sejam forças dinâmicas de construção harmoniosa da personalidade 
do aluno. Nesta linha Dupont (1987) sugere que para se estabelecer a relação e a 
comunicação o professor deve procurar a promoção da compreensão mútua, realçando a 
importância da qualidade dessa mesma relação no processo de ensino-aprendizagem e 
desenvolvimento do aluno.  
          A segurança e o afecto parecem estar presentes no processo de ensino-
aprendizagem e na relação pedagógica onde se pretende que a tónica vá para além do 
simples acto de ensinar e se estenda ao campo dos afectos. A relação educativa é, deste 
modo, um conjunto de relações sociais que se estabelecem entre educador e educando, 
as quais possuem características dos domínios cognitivo e afectivo identificáveis 
(Pinho, 1991). Desta forma, Postic (1990) refere que o sistema educativo se encontra 
numa constante renovação humanista, passando da mediação intelectual à mediação 
afectiva, onde a relação professor - aluno, assume particular destaque. De acordo com 
Soares (1990), o desenvolvimento de competências interpessoais tem sido cada vez 
mais valorizado enquanto objectivo educativo a alcançar, e, a escola, representada na 
figura do professor, que deve assumir, em conjunto com o aluno, um papel activo na 
promoção destas mesmas competências. A importância da relação pedagógica também 
parece ser reconhecida por Abreu (1982) que destaca as relações interpessoais como 
factor determinante para o desenvolvimento da personalidade. 
           A relação estabelecida entre o educador/professor e o aluno vem sendo, cada vez 
mais, referida como preponderante para o processo de aprendizagem e desenvolvimento 
do aluno. Contudo não devemos descurar da importância que esta também assume para 
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o educador/professor, na medida em que, também ele beneficia para o seu processo 
evolutivo e dinâmico de desenvolvimento, de uma relação pedagógica positiva e 
gratificante com os seus alunos. Trata-se de uma relação bidireccional, onde o professor 
se poderá tornar figura de vinculação, que, como temos vindo a descrever, assume 
sobeja importância no ciclo de vida dos indivíduos. Daí a importância e o interesse 
crescente pela figura do educador/professor, sobretudo nos primeiros anos de creche ou 
escolaridade, altura em que, com a entrada no contexto escolar, ocorre a separação com 
as figuras de vinculação, por maior número de horas e a necessidade de estabelecer 
novas relações afectivas capazes de facultar o sentimento de segurança e protecção 
necessários e essenciais ao processo de adaptação ao meio e promotores do 
desenvolvimento pessoal. 
          A propósito da relação professor-aluno, num estudo realizado acerca das 
representações recíprocas, Gilly (1976) revela que o professor privilegia aspectos 
cognitivos, resultados escolares e atitudes morais face ao trabalho, enquanto que o aluno 
parece dar maior importância às qualidades humanas, afectivas e relacionais do 
professor. Ambas as perspectivas são relevantes e reciprocamente influentes, logo 
devem ser consideradas e valorizadas, visto que ambas contribuem para o processo de 
ensino-aprendizagem e consequentemente para o processo de desenvolvimento. É de 
salientar o facto dos alunos apontarem como primordial as características afectivas e 
relacionais do professor no âmbito da relação pedagógica. 
           Destes estudos concluímos que a relação entre professor e aluno deve, portanto, 
decorrer num clima que facilite a aprendizagem do aluno e que permita, igualmente, o 
desenvolvimento pessoal e social de alunos e professores. Rogers, já nos havia 
sensibilizado para a importância de valorizar as relações afectivas e pessoais na relação 
pedagógica, atribuindo ao professor a função específica de provedor de suporte 
emocional, sobretudo em contextos de creches ou nos primeiros anos de escolaridade. 
Para o efeito, o professor deve desenvolver determinadas qualidades e criar 
determinadas condições, que Rogers (1977, 1986, 1988) designou necessárias, tais 
como, o professor facilitador, munido de congruência, autenticidade, capacidade de 
aceitação, confiança, compreensão empática e apto para conceder ajuda e apoio. 
          Na mesma linha de interesse, Salzberger-Wittenberg (1983, cit. por Serra, 2006) 
defende que o professor deve assumir as seguintes características/papéis: (1) professor 
como fonte de conhecimento e saber, (2) professor como provisor (fonte de suporte) e 
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confortador, (3) professor como fonte de admiração, (4) professor como juiz, (5) 
professor como figura de autoridade. Todas as características mencionadas são 
fundamentais, no entanto, a empatia é uma das qualidades que os alunos, desde o pré-
escolar ao secundário, mais enfatizam no professor, esperando que o mesmo seja 
compreensivo e atencioso para com eles. As qualidades relacionadas com a 
afectividade, proximidade, simpatia, compreensão e tolerância são também 
consideradas de primordial importância. As competências de ordem afectiva são, sem 
dúvida, as grandes privilegiadas na avaliação feita pelos alunos relativamente aos 
professores. 
           Os resultados destes estudos oferecem-nos alguns aspectos compreensivos para a 
percepção e expectativas do aluno relativamente ao professor, devendo por isso, ser 
objecto de análise e atenção aquando da implementação das políticas educativas e 
medidas ao nível da pedagogia, visto que apontam várias pistas para o sucesso da 
relação pedagógica e, eventualmente, para a criação de alguns vínculos afectivos típicos 
de uma relação de vinculação. No entanto, tendo em conta que se trata de uma relação 
bidireccional, parece-nos também interessante e fundamental questionar os professores 
acerca da sua percepção relativamente a quais as características desejáveis ou esperadas 
nos alunos, essenciais para uma relação pedagógica bem sucedida e eventualmente 
promotora de algumas relações de vinculação. A comunicação autêntica, na relação 
pedagógica, vai para além dos conteúdos programáticos e da complexidade pessoal, 
social e institucional envolvida, pois propõe considerar os afectos e as emoções, tanto 
dos alunos como dos professores, investindo-se nas pessoas e indo para além dos papéis 
sociais. Nesta dinâmica partilha de saber é necessária uma relação afectiva para que haja 
plenitude e satisfação de ambas as partes. Dentro das estruturas de comunicação 
existentes no contexto escolar nascem vínculos particulares e pessoais entre os seus 
membros, provocadas pelas próprias interacções. 
            A qualidade da relação interpessoal entre o professor e o aluno tem, de facto, 
grande impacto em muitos domínios da interacção em sala de aula e em relação ao grau 
de aprendizagem do aluno (Sprinthall & Sprinthall, 1993). As investigações que 
valorizam a relação entre o afecto e a cognição apoiam a ideia de que o clima de inter-
ajuda e de abertura afectiva que se pode criar na sala de aula é fundamental para o 
desenvolvimento social e cognitivo de todos os alunos. Já o estudo de Gilly (1976) 
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sobre as representações recíprocas havia reiterado a importância dos aspectos afectivos 
na relação pedagógica.  
           Ainda no que diz respeito ao processo de influência da afectividade na relação 
educador/professor-educando/aluno, e de acordo com Leite e Alencar, (2005, cit. por 
Serra, 2006) podemos dizer que: quanto maior a aproximação afectiva entre educador e 
educando, mais consistentes e profundas as possibilidades de aprendizagem. As 
experiências de sala de aula caracterizadas por trocas afectivas positivas promovem 
vínculos com o saber escolar e favorecem a autonomia do aluno, aliás esta qualidade da 
relação professor – aluno (com a presença de sentimentos de acolhimento, 
compreensão, aceitação e valorização do outro) parece propiciar elevação dos níveis de 
auto-estima e confiança dos alunos, condição essencial à aprendizagem. Os dados desta 
pesquisa consolidam a importância da dimensão sócio-afectiva, como componente 
integrante do processo de ensino-aprendizagem, nas relações interpessoais na sala de 
aula.  
           Um clima afectivo e emocional adequado pode estar associado a ganhos 
cognitivos, assim como poderá acarretar vantagens no domínio sócio-afectivo e 
relacional (Fernandes, 1990). 
            Cury (2005) cit. por Serra, 2006) apresenta uma dialéctica interessante sobre as 
características pessoais dos professores, distinguindo os bons dos fascinantes: os bons 
professores possuem metodologia, os professores fascinantes possuem sensibilidade; os 
bons professores falam com a voz, os professores fascinantes falam com os olhos; os 
bons professores educam a inteligência, os professores fascinantes educam a emoção. 
Dupont (1985) postula que o “olhar positivo do professor”, isto é, aquele que promove o 
sentimento de auto-eficácia dos alunos e reforça positivamente os progressos dos 
alunos, alimentando uma relação afectiva próxima e segura, facilita a aprendizagem do 
estudante e, consequentemente, o seu processo de desenvolvimento. 
           O clima afectivo e o tipo de relações sentidas e estabelecidas com os que o 
rodeiam têm uma importância significativas na construção da pessoa, do seu carácter, da 
sua sensibilidade e da sua capacidade de se relacionar com os outros e com o mundo. O 
grau de aceitação que a criança vai recebendo, não só no contexto familiar, mas também 
escolar, é um índice da sua saúde emocional. Tanto a saúde emocional como a 
capacidade de se aceitar e o sentimento de ser aceite estão positivamente relacionadas 
com o êxito escolar (Lindgren, 1977, cit. por Serra, 2006).  
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       Se o suporte social é fornecido pelas relações interpessoais, a relação pedagógica 
não é excepção, até porque ela constitui uma relação emocionalmente relevante. Sendo 
o suporte social definido como o conforto físico e emocional que nos é facultado pela 
família e, eventualmente, pelos amigos, professores e outros, então ele fornece-nos a 
sensação de ligação e pertença a uma comunidade\grupo de pessoas, factor essencial 
para o desenvolvimento do indivíduo.  
 
           A propósito do estudo da relação da criança e adolescente com os professores, foi 
feito um levantamento dos instrumentos para avaliar as percepções do ambiente vivido 
em sala de aula: Learning Environment Inventory (LEI); Classroom Environment Scale 
(CES); Individualised Classroom Environment Questionnaire (ICEQ); My Class 
Inventory (MCI); Questionnaire on Teacher Interaction (QTI); Science Laboratory 
Environment Inventory (SLEI); Constructivist Learning Environment Survey (CLES) e 
What is Happening In This Class? (WIHIC) Questionnaire. De entre os instrumentos 
referidos, aqueles que permitem avaliar o suporte social no clima relacional da sala de 
aula, contemplando subescalas de apoio do professor dentro das dimensões relacionais, 
são apenas dois: CES e o WIHIC. Esta situação parece reveladora de uma certa carência 
de instrumentos validados que permitam avaliar a percepção das relações afectivas em 
contexto escolar, nomeadamente com a figura do professor. 
           Em Portugal foram desenvolvidos alguns estudos no domínio da relação 
pedagógica e dos contornos que esta assume, procurando obter resultados acerca das 
atitudes dos alunos face à escola (Candeias, 1995), do bem-estar do professor (Jesus, 
1997) e do perfil ideal do professor (Rego, 2003), no entanto, parece revelar-se 
pertinente o desenvolvimento de instrumentos que permitam aceder à percepção dos 
alunos relativamente à proximidade afectiva e qualidade da vinculação com os seus 
professores. 
           As abordagens baseadas quer na perspectiva do professor, quer na perspectiva do 
aluno são igualmente cruciais no conhecimento dos elementos da relação pedagógica e 
relação dinâmica que estabelecem, que, tal como temos vindo a descrever, se revela 
fundamental para ambos os envolvidos, isto é, quer para o aluno, quer o para o 
professor.  
           O presente estudo exploratório, procurar dar ao aluno a possibilidade de 
participar activamente, pronunciando-se acerca da sua percepção quanto à qualidade da 
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relação de vinculação que estabelece com o professor. Trata-se de uma investigação que 
visa precisamente a auto-avaliação do sujeito, baseada na sua percepção pessoal, visto 
que não são as situações em si, mas a interpretação ou atribuição de significado que 
delas se faz, que verdadeiramente servem de factor base a partir da qual se constrói a 
trajectória de desenvolvimento. 
           
 
2.4 Relação com os Pares 
      
          Em contexto escolar e/ou social, para além dos educadores/professores, 
encontramos figuras que podem revelar-se, igualmente, fundamentais no processo de 
desenvolvimento do aluno. Referimo-nos aos amigos, que, muitas vezes, se assumem 
como importantes fontes de segurança, afecto e protecção, tarefas habitualmente 
atribuídas às designadas figuras de vinculação.  
Algumas relações de amizade, na medida em que adquirem raízes no tempo e no 
espaço, tornam-se ligações afectivas, podendo desenvolver uma dimensão de vinculação 
(Ainsworth, 1989).  
O estabelecimento de relações próximas com os amigos ou com os pares tem 
vindo a ser apontado como factor essencial no processo de desenvolvimento do 
indivíduo e é na adolescência que parece assumir particular destaque e importância. 
A literatura tem vindo a referir-se ao período da adolescência, enquanto etapa de 
transição entre a infância e a idade adulta, surgindo como oportunidade de excelência 
para o estabelecimento de novas relações fora do seio familiar e correspondendo a uma 
etapa da vida onde a revisão dos modelos precoces encontra condições favoráveis. 
Alguns estudos apontam, até, que uma das tarefas fundamentais da adolescência passa 
por transformações na relação com as figuras parentais (Pipp, Shaver, Jennings, 
Lamborn & Fischer, 1985), procurando construir progressivamente a autonomia, sem no 
entanto deixar de recorrer à protecção e segurança parental, em momentos de stress 
(Fleming, 1993; Soares, 1992). Esta necessidade complementar de vinculação e 
autonomia, leva a que os pais possam funcionar como “figuras de vinculação na 
reserva” (Weiss, 1982), encontrando-se, à partida, disponíveis para facultar a protecção 
e o suporte afectivo necessários. A adolescência surge, assim, como o momento em que 
o estabelecimento de novas relações, particularmente com os pares, pode contribuir para 
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reavaliar e reestruturar as vinculações precoces, nomeadamente, as vinculações 
inseguras (Bloom, 1980: Grotevant & Cooper, 1983; Youniss & Smollar, 1985). 
Não obstante, é possível que a exposição do adolescente a determinados padrões 
relacionais familiares, bem como a sua subsequente utilização neste contexto, se estenda 
posteriormente à relação com os pares (Cooper & Cooper, 1992). Deste modo, o 
processo de interacção com os pais poderá ter influência na qualidade da relação com os 
pares, verificando-se assim uma continuidade da organização das vinculações da criança 
e do adolescente (Soares, 1992).  
Apesar dos estudos se referirem, de forma mais consistente, ao período da 
adolescência como etapa cujo estabelecimento de relação com os pares se assume como 
tarefa fundamental, é possível que esta situação se verifique mais cedo na vida dos 
indivíduos, nomeadamente com a entrada da criança no contexto escolar e com a 
aquisição da maturidade cognitiva e sócio-emocional que lhe permita estabelecer 
vínculos afectivos e relacionais com os seus iguais. 
O estudo longitudinal de Regensburg, por exemplo, procurou avaliar as 
implicações do tipo de vinculação no desenvolvimento de crianças com 5 anos de idade, 
através da observação do seu comportamento na interacção com os seus pares. As 
crianças que aos 12 e aos 18 meses foram classificadas na Situação Estranha como 
seguras com as figuras parentais, demonstram confiança em si próprias ao lidarem com 
situações de conflito com os pares, sendo que os professores as descrevem também de 
modo mais positivo e favorável em dimensões de adaptação e controlo do ego. As 
crianças consideradas inicialmente seguras com a mãe revelam maior concentração no 
jogo e as seguras com o pai tomam mais vezes a iniciativa nas brincadeiras com os 
colegas (Suess, Grossman & Sroufe, 1992), revelando portanto, apetência para 
estabelecer vínculos com os seus pares. 
Num outro estudo longitudinal, as crianças que foram classificadas seguras aos 
12 meses e que demonstraram uma interacção positiva com os pais aos 3 anos, têm 
amizades mais positivas com um colega aos 5 anos de idade (Youngblade e Belski, 
1992). 
 Na investigação de Minnesota, pesquisa que envolveu crianças entre os 10 e 11 
anos, procurou relacionar a qualidade da vinculação precoce com dimensões do 
desenvolvimento pessoal e social destas crianças. Os resultados apontaram que as 
crianças que haviam sido classificadas como seguras demonstram uma maior 
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autoconfiança e auto-estima, sendo ainda mais empreendedoras e no contacto social 
mostram menos dependência, em comparação com as crianças inseguras. Fazem 
amizades com mais facilidade, passam mais tempo em actividades de grupo, implicam-
se em actividades de maior complexidade, tais como as que envolvem a coordenação, 
negociação e resolução de conflitos que ocorrem na relação. As crianças seguras 
revelaram também uma maior capacidade de manter a amizade com um colega no 
contexto do funcionamento do grupo (Urban, Carlson, Egeland & Sroufe, 1991). 
No estudo longitudinal desenvolvido em Bielefeld, procurou-se analisar a 
relação entre a qualidade da vinculação precoce com o pai e com a mãe, avaliada aos 12 
e aos 18 meses e a percepção do apoio parental, as estratégias para lidar com situações 
problemáticas e a qualidade da relação com os pares, aos 10 anos de idade. Os 
resultados apontaram que as crianças seguras com a mãe referem mais frequentemente 
estratégias orientadas para as relações, como por exemplo, pedir ajuda e conforto, 
enquanto que as evitantes apresentam estratégias de isolamento social em situações 
mais problemáticas, evitando o contacto com os pares e a solicitação de apoio. As 
crianças seguras, revelam, aos 10 anos, pelo menos um amigo íntimo em quem confiam 
e recorrem quando necessitam de apoio. As evitantes, por seu lado, evidenciam mais 
problemas na relação com os pares, tais como ser explorado, ridicularizado ou excluído 
das actividades de grupo (Scheuerer-Englisch, 1989).  
As situações que temos vindo a descrever parecem ir ao encontro dos princípios 
veiculados na teoria da vinculação. Neste sentido, a segurança precoce parece estar 
associada à confiança geral sentida em relação a si próprio, à amizade com um 
companheiro especial ou com o grupo de pares, bem como, em relação a potenciais 
fontes de suporte, aos 10 anos de idade. A qualidade da vinculação com a figura 
significativa nos primeiros meses/anos de vida parece continuar a ser uma poderosa 
influência na competência social e na coerência emocional da criança. Estes estudos 
apontam também que a qualidade da vinculação materna desempenha um papel de 
extrema relevância perante as circunstâncias da vida relativamente à figura paterna, que 
embora importante, parece assumir um papel e um impacto diferente. 
            No âmbito do estudo longitudinal de Minneapolis, Matas, Arend e Sroufe 
(1978), concluíram que a confiança na disponibilidade física e psicológica da mãe, 
constitui a base da autonomia na exploração do mundo e resolução de problemas. 
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Embora a autonomia, factor essencial para a exploração do meio e 
estabelecimento de novas relações afectivas, seja sobretudo abordada no período da 
adolescência, na realidade, trata-se de uma tarefa desenvolvimental iniciada desde cedo 
na infância do Homem (Fleming, 1993). Este desejo de construção da autonomia é algo 
de profundo e precoce, um valor fundamental na sua vida, a partir da qual se 
desenrolam períodos de intenso crescimento. Aliás, todas as sociedades esperam que um 
certo grau de autonomia seja atingido. Desta forma, os indivíduos desenvolvem-se a 
partir de uma posição de dependência perante os outros, caminhando em direcção a uma 
situação de competência e autonomia. Esta última tem sido abordada nas suas várias 
dimensões: comportamental, emocional, moral e cognitiva. De forma muito genérica, a 
autonomia comportamental pode ser definida como a capacidade de fazer tarefas por si 
próprio, de tomar decisões evidenciando um sentido de auto-orientação. A autonomia 
emocional, refere-se ao abandono dos laços infantis em relação aos pais e a construção 
de novas relações para além das fronteiras familiares. A autonomia moral e dos valores 
é entendida como a capacidade de manejar uma visão própria, sendo os valores aceites 
apenas, após, sérias considerações de várias alternativas. Esta última traduz a 
capacidade do indivíduo fazer juízos críticos e defender opiniões com base num 
raciocínio independente. Ao nível cognitivo podemos entender a autonomia como a 
capacidade de receber, entender e transmitir informações subjectivas importantes. 
Habilidade para reflectir, prever riscos, benefícios e possíveis danos dos 
comportamentos adoptados. 
No entanto, Rakoff (1978, cit. por Fleming 1993) alerta para os perigos duma 
tónica excessiva colocada pela sociedade no culto do ser individual, que concebe o self 
como totalmente independente, criando a ilusão da desvinculação. Segundo o autor, esta 
ilusão acontece porque talvez não tenhamos percebido suficientemente a natureza da 
identidade individual e a extensão do quanto o self está sempre contido nos outros, e, 
neste sentido, estamos de acordo com Strecht (2005), a conquista da autonomia 
emocional decorrerá de forma tanto mais tranquila quanto melhor tiver sido o equilíbrio 
entre um bom investimento afectivo e a definição de fronteiras físicas e psíquicas, 
demarcadas através do estabelecimento de regras e limites. 
Se é, sobretudo, com a entrada no período da adolescência que o indivíduo 
procede à construção de uma identidade separada dos pais, adquirindo uma progressiva 
autonomia, a família, enquanto instituição social, revela-se um contexto fundamental no 
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desenvolvimento do adolescente. Núcleo de vinculação, coesão e interdependência 
mútua, mas simultaneamente promotor da separação e da autonomia do adolescente que 
se confronta, neste período, com a tarefa de reestruturar as relações que se 
desenvolveram desde a infância, quer no seio da família, quer fora desta. 
Segundo Lima, (2000) a capacidade do sistema familiar para integrar as novas 
necessidades do adolescente sem as interpretar como rejeição ou abandono, vão ser 
fundamentais na manutenção do equilíbrio entre vinculação e separação que garante o 
desenvolvimento psicológico do adolescente e a aquisição de competências que lhe 
permitem tornar-se adulto. 
À medida que o mundo do indivíduo se expande, incluindo a escola, as 
organizações da comunidade e os pares, vai aumentando o seu investimento nesta 
sociedade mais vasta, a família vai perdendo o seu impacto, sem no entanto, abandonar 
o seu papel fundamental, enquanto contexto de desenvolvimento, encorajando a 
descoberta de novos potenciais no exterior e assegurando o seu papel de base segura a 
que o jovem pode recorrer sempre que necessário.  
Este processo de conquista de autonomia e individuação, importante para a 
construção de uma identidade própria (Erikson, 1972) afecta de modo particular as 
relações do adolescente com a família, conduzindo a modificações importantes em toda 
a dinâmica familiar. Segundo Sampaio, (2006) o jovem ainda precisa de protecção e 
controlo, mas é essencial que pesquise à sua volta e interaja com os seus pares, e de 
modo diferente do que se passou na infância com os familiares  
A abordagem deste tema tem colocado os investigadores em confronto com a 
questão: A autonomia adolescente processa-se predominantemente num contexto de 
ruptura e de conflito com os pais ou num contexto de transformação e de harmonia? 
As teorias psicanalíticas tendem a argumentar a favor do conflito, da rebelião, 
ambivalência e desidealização da adolescência, como necessários para alcançar a 
autonomia; nesta perspectiva os sinais de autonomia deverão estar associados mais com 
uma orientação neutra ou negativa para com os pais (desvinculação ou rebelião) do que 
com uma orientação positiva. 
Alguns psicanalistas referem a necessidade de ruptura na relação adolescente-
pais, uma vez que o jovem tem que se confrontar com as tarefas críticas de superar a sua 
dependência dos pais e de conter e reorientar os seus impulsos sexuais, desligando-os 
das pessoas que foram os objectos primários da sua adesão afectiva e sensual (Lidz, 
Parte I – Enquadramento Conceptual 
48 
1973). Todo este processo de construção de autonomia seria um processo complexo e 
doloroso, em que há uma perda e consequentemente a necessidade de fazer um luto (dos 
imagos parentais), com regressões e progressões sucessivas. Segundo esta perspectiva, a 
construção da identidade pressupõe uma ruptura com o passado, naturalmente 
conflituosa, acentuando a oposição aos pais. A adolescência implicaria, assim, a 
perturbação do sistema familiar, já que a rebeldia contra os pais e a necessidade de 
“romper” os vínculos que unem o adolescente à família são conceptualizados como 
tarefas fundamentais à construção de uma identidade autónoma. 
 No entanto, já as investigações levadas a cabo por Douvan e Adelson (1966) 
contrariam esta visão, ao concluírem que a maioria dos adolescentes conseguem a sua 
autonomia gradual e apropriadamente numa relação de respeito e consideração pelos 
seus pais. Resultados idênticos foram encontrados por Offer (1969) onde a maioria dos 
adolescentes descrevem os seus pais como «dignos de confiança» e as suas mães como 
«compreensivas». Na mesma linha, Coleman (1978) sugere que um processo de 
adaptação se desenrola ao longo de todo o período adolescente, permitindo uma 
reorganização constante das relações entre pais e adolescentes. Montemayor, em 
colaboração com Brownlee (1987), concluem que, o familiar e o extrafamiliar, não são 
contextos antagónicos, mas provavelmente complementares e a base de suporte 
necessárias para o desenvolvimento da autonomia, quer no início quer no final da 
adolescência. 
 O grande pioneiro da teoria da vinculação, Bowlby (1978) defendia que durante 
a adolescência, a vinculação da criança aos pais cresce mais francamente. Outros 
adultos podem vir a assumir importância maior ou igual à dos pais e a atracção sexual 
pelos pares de idade entra em jogo. O mesmo autor acrescenta que num extremo, há os 
adolescentes que rompem com os pais; no outro extremo há os que permanecem 
intensamente vinculados e são incapazes ou recusam dirigir o seu comportamento de 
vinculação para outros; entre estes dois extremos, encontra-se a grande maioria dos 
adolescentes cuja vinculação aos pais permanece poderosa, mas onde as ligações a 
outras figuras significativas assumem também grande importância. 
 Assim, compreendemos que, relativamente à autonomia, Bowlby (1973) entenda 
que ela não é sinónimo de “contar consigo próprio”, como por vezes os estereótipos 
culturais sugerem, mas constrói-se apoiando-se nas figuras significativas. São estas que 
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implementam o processo de separação/individuação, permitindo simultaneamente a 
autonomia progressiva e a manutenção de fortes laços vinculativos aos pais. 
Nesta perspectiva, não se pode falar de desvinculação aos pais durante a 
adolescência, mas sim crescimento e alargamento da vinculação. O vínculo permanece 
ao longo da vida, embora com diferentes formas de manifestação. Para o bem-estar da 
criança e do adolescente, mais importante do que a utilização das figuras parentais é a 
certeza da sua disponibilidade e a percepção da qualidade afectiva do vínculo (Lima, 
2000; Machado, 2007; Soares & Campos, 1988). 
  A família, ao estabelecer relações baseadas no afecto, na segurança e na 
confiança, favorece a autonomia e a coragem necessárias para que os indivíduos se 
envolvam em actividades exploratórias, facilitando o envolvimento com o grupo de 
pares, agentes que possuem um papel estruturante na formação da identidade. 
Nesta perspectiva teórica acentua-se a interdependência entre vinculação e 
separação, não só no contexto de interacção pais-filho como no processo de aquisição 
de autonomia. Embora não negando a existência de conflitos e as exigências de 
independência, acentua-se o papel da família como contexto de desenvolvimento do 
adolescente perspectivado como continuidade e mudança e não como ruptura e rejeição. 
O processo de individuação é assim paradoxal: se implica uma maior independência em 
relação à autoridade parental e a construção de um Eu separado das influências 
parentais, implica também uma vinculação aos pais que não se baseia na autoridade nem 
na dependência mas no reconhecimento do outro como indivíduo e no respeito mútuo 
entre pais e filho(a). O processo é duplo, implicando a construção contínua do equilíbrio 
entre separação e vinculação (Allen & Land, 1999). 
À medida que os indivíduos vão avançando na sua trajectória de 
desenvolvimento, os laços afectivos às figuras parentais persistem, embora sujeitos a 
transformações. Assiste-se a um alargamento da vinculação a novas relações, o que 
poderá significar uma reestruturação ou o prolongamento dos modelos internos das 
relações ou, os já anteriormente descritos, modelos internos dinâmicos. Se a qualidade 
das relações com os pares está relacionada com a qualidade dos modelos de vinculação, 
então o modelo da figura de vinculação principal, tanto pode constituir uma força 
significativa no sentido da continuidade da organização das vinculações do adolescente 
(Kobak, 1985), como pode também suceder que as novas relações com os pares venham 
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a constituir um contexto promotor da revisão dos modelos/representações mais precoces 
(Allan & Land, 1999; Atger, 2004; Main, Kaplan & Cassidy, 1985). 
Nesta linha de pensamento, a vinculação é como um laço afectivo que promove 
os comportamentos de exploração ou autonomia no indivíduo. As figuras de vinculação 
servem de base segura a partir da qual a criança parte para a exploração activa do 
mundo, num equilíbrio constante e gradual entre a proximidade e a autonomização 
relativamente às figuras parentais.  
Tal como temos vindo a descrever, a identificação ou o envolvimento que o 
sujeito experiencia na relação com o grupo, designadamente, a capacidade de partilhar 
pensamentos e sentimentos com os pares, não diminui a importância do envolvimento 
com a família (Palmonari, Pombeni & Kirchler, 1989; 1990). Os adolescentes mais 
envolvidos com o grupo de pares não só demonstram maior tendência para pedir ajuda 
aos amigos, aos pais, professores e outros adultos, como aceitam essa ajuda, falando 
igualmente mais dos seus problemas e parecendo mais capazes de os resolver. 
 A importância da experiência interpessoal no crescimento humano é 
sobejamente aceite e com a entrada na adolescência, esta dimensão do comportamento 
humano ganha, realmente, força e alguns contornos mais específicos, com um 
estabelecimento mais intenso das relações de amizade e pela maior importância que o 
grupo de pares parece adquirir. Neste período observa-se um interesse crescente por um 
membro do mesmo sexo que se transforma num amigo próximo em quem se confia e 
desenvolve-se uma orientação para os objectivos comuns do grupo. Erikson (1968) 
considera que o grupo de pares adquire um papel importante no suporte do Eu 
adolescente, acentuando-se ao longo da adolescência uma orientação para as relações 
íntimas com os pares. Os pares desempenham uma importante função socializadora do 
adolescente, enquanto contexto de relações de intimidade e desenvolvimento da 
identidade e da autonomia pessoal.  
Mannarino (1976) desenvolveu uma investigação onde procurou estudar os 
efeitos da amizade no desenvolvimento da personalidade, onde constatou que os 
adolescentes do 6º ano, que tinham uma amizade estável ou referiam uma amigo íntimo, 
apresentavam mais respostas altruístas num questionário e demonstravam mais 
frequentemente um comportamento altruísta durante um jogo conduzido em contexto 
laboratorial. As amizades íntimas parecem ainda contribuir de forma significativa para a 
auto-estima, para o desenvolvimento de competências sociais e para um sentimento de 
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segurança essencial em futuras relações de intimidade (Maas, 1968). A identificação 
com os pares desempenha um papel fundamental no desenvolvimento da identidade 
social, na categorização social e nos processos inter-grupos bem como a capacidade de 
lidar com problemas pessoais, sociais e instituicionais (Pombeni, Kirchler & Palmonari, 
1990).  
 Na mesma linha, Parker e Asher (1987) observaram que as crianças e os 
adolescentes que têm a oportunidade de experienciar interacções positivas com as 
pessoas significativas revelam modos de condutas e de interacções sociais mais 
adaptativas.  
 Numa investigação conduzida por Josselson, Greenberg e McConochie (1977) 
concluiu-se que os adolescentes com elevados níveis de maturidade psicossocial tiveram 
mais experiências familiares que os encorajaram a auto experienciarem-se como 
indivíduos separados e autónomos e consequentemente a investirem mais no 
relacionamento com os pares ou outras figuras significativas.   
 No que diz respeito à influência do suporte parental, num estudo desenvolvido 
com adolescentes israelitas, observou-se que o suporte materno possui um poderoso 
efeito na auto-estima do adolescente. O apoio ou ajuda de amigos tem influência 
principalmente quando o suporte materno está ausente. O suporte paterno tem um baixo 
efeito, desde que as outras fontes de suporte estejam presentes. Estes resultados são 
consonantes com a teoria da vinculação e contrariam as teorias que enfatizam a 
existência de dois mundos separados relativamente à influência dos pais e dos pares 
(Hoffman, Ushpiz & Levy-Shiff, 1988). 
Uma outra investigação, desta vez com adolescentes holandeses com idades 
compreendidas entre os 15 e os 17 anos, conduzida por Meeus (1989), apontou que o 
suporte parental é o factor mais importante no domínio escolar. No campo das relações 
sociais, o suporte materno parece assumir primordial importância. Por outro lado, os 
adolescentes que obtêm menos suporte parental encontram esse apoio nos pares, sendo 
que, o baixo suporte parental parece ser contrabalançado pelo suporte dos pares. Tanto 
as figuras parentais como os pares assumem grande importância na realização 
académica, assumindo-se como fontes complementares de segurança e protecção. 
Considerando ainda o factor idade, foi possível averiguar que a mãe e o pai foram as 
figuras percepcionadas como dando mais suporte no final da infância. Os amigos do 
Parte I – Enquadramento Conceptual 
52 
mesmo sexo foram, apontados como sendo tão apoiantes quanto os pais na adolescência 
inicial e os mais apoiantes na adolescência média. 
 Foram ainda desenvolvidos alguns estudos em Portugal, cujos resultados 
enfatizaram a importância da identificação ou do envolvimento com o grupo de pares, 
não como substituição mas enquanto experiência complementar da família (Paixão, 
1991), nomeadamente ao nível da capacidade de enfrentar e resolver situações 
geradoras de tensão emocional. 
 Hendry e colaboradores (1992), examinaram as características que tornam os 
indivíduos significativos para os adolescentes. A mãe e um amigo do mesmo sexo 
emergiam como as escolhas mais salientes. Entre os membros da família, a mãe surgiu 
com 56% das escolhas e o pai apenas com 23%. Os rapazes, na adolescência média, 
seleccionaram o pai como o indivíduo mais significativo da família, enquanto as 
raparigas seleccionaram a mãe. Um amigo do mesmo sexo foi referido em 60% das 
escolhas relativas a membros fora da família, sendo esta escolha mais saliente nas 
raparigas e na adolescência inicial. As características mais valorizadas nos membros da 
família, amigos e professores foram a confiança e o suporte. 
 No mesmo ano, Lempers e Clark-Lempers (1992 cit. por Valente, 2002), 
observaram que a mãe e o pai foram percebidos pelos adolescentes como as mais 
importantes fontes de afecto, apoio instrumental e de aliança segura; no entanto a 
relação com os pais obteve também os valores mais elevados na dimensão conflito. O 
melhor amigo do mesmo sexo e os irmãos foram também percepcionados como fontes 
de intimidade e companheirismo, mas também obtiveram valores elevados no apoio e 
no conflito. 
 Claes (1994) a partir de uma pesquisa desenvolvida com estudantes belgas, entre 
os 11 e os 19 anos de idade, procurou avaliar o nível de intimidade com as pessoas 
significativas. A comparação relativa ao nível de proximidade com os membros da 
família nuclear revelou que a figura materna ocupa um estatuto particular: é com a mãe 
que os contactos quotidianos são mais frequentes e demorados e as conversas mais 
frequentes e profundas, embora nem todos os adolescentes partilhem com esta as 
preocupações privadas, relativas ao domínio das emoções ou realidades sexuais. Com a 
figura paterna o nível de intimidade das conversas é mais reduzido. O autor considera 
que se as relações com as mães são mais íntimas é com elas, mais do que com o pai, que 
os conflitos são mais frequentes.   
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 Em forma de síntese, os estudos têm vindo a evidenciar, de um modo geral, a 
importância da protecção e suporte afectivo, promovido sobretudo por parte da figura 
materna e dos amigos, no conjunto de pessoas significativas que compõem as redes de 
relações do adolescente. A figura paterna parece assumir um papel menos relevante a 
este nível, especialmente para as raparigas adolescentes, embora para os rapazes a sua 
importância seja superior. Quanto aos amigos, embora o nível de 
intimidade/proximidade se desenvolva significativamente durante a adolescência, ela 
existe desde a infância como interdependente e não como substituta da proximidade 
com as figuras parentais, representando uma nova faceta do mundo social e 
complementando as relações familiares existentes. 
Dados obtidos desde o contexto pré-escolar, evidenciam uma associação estreita 
entre a qualidade da vinculação e diversos aspectos da relação com os pares. As 
crianças com padrões de vinculação segura, quando comparadas com as inseguras, 
demonstram uma participação mais activa no grupo de pares, manifestam mais afectos 
positivos na interacção, são mais populares e demonstram maior competência social. As 
crianças resistentes revelam mais medo e ansiedade com os pares e as evitantes tendem 
a ser mais hostis e distantes na relação com os companheiros (Sroufe, 1983; Sroufe, 
Motti, Lawrosky & La Freniere, 1984). 
 
 Ao longo do contacto com a literatura e pesquisas teóricas, constatamos que a 
relação com os pares e a sua importância tem merecido uma atenção significativa 
durante o período da adolescência, situação que não se verifica da mesma forma nem 
com a mesma intensidade na infância. Apraz questionar esta situação e procurar obter 
uma melhor compreensão relativamente à percepção das crianças no que diz respeito à 
qualidade da relação com os amigos, transportando assim para a infância, abordagens 
mais frequentemente encontradas noutras etapas do desenvolvimento. 
 
2.5 Família-Escola: desenvolvimento da criança e do adolescente 
 
Desde os trabalhos de Bowlby (1973, 1974, 1976, 1980) que se tem verificado 
um grande interesse pelo desenvolvimento psico-afectivo da criança, bem como pelos 
efeitos e consequências da entrada na creche ou em contexto escolar sobre a criança, 
dada a situação de separação da mãe a que esta era sujeita. A rede de relações que a 
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partir daí se estabelecem e os vínculos afectivos que se constroem são um interessante 
terreno a explorar.   
A teoria da vinculação afirma que é a partir da relação estreita que a criança 
estabelece com a mãe, ou outros significativos, que vai ganhando capacidades para 
alargar e desenvolver relações com os outros. A criança toma consciência do que ela é 
em si mesmo, no contexto das relações afectivas que estabelece, à partida, no meio 
familiar, é aí que adquire o significado de “alguém importante” à medida que aprecia as 
reacções e afectos. É a partir destas primeiras relações que a criança adquire a 
capacidade de se relacionar e filtrar o mundo exterior, cujo primeiro ensaio poderá ser 
em contexto escolar ou educativo. 
A família e a escola constituem sem dúvida dois contextos muito importantes 
para a educação e o crescimento das crianças, influenciando, não só, a aquisição de 
conhecimentos e sucesso académico, mas também, a adaptação psicológica. Em relação 
à família, sabe-se que o ambiente familiar e apoio parental contribuem, em grande 
medida, para explicar o processo de aprendizagem escolar (Garcia 2000), bem como o 
desenvolvimento cognitivo (Mannino, 1973; Belsky, 1984) e processo de adaptação, 
não só ao espaço escolar, mas sobretudo, aos agentes que o constituem e com os quais 
se irão estabelecer relações interpessoais, mais ou menos ajustadas e a partir das quais 
se (re)constrói esquemas de leitura da realidade (Modelos Internos Dinâmicos).  
 Em diversas investigações (Marjoribancks, 1979; Belsky, 1981, 1984), tem sido 
detectada a existência de relações significativas entre diferentes dimensões do clima 
familiar e variáveis como a inteligência, motivação, auto-estima e rendimento escolar. 
Os resultados obtidos indicam que a família pode promover a aprendizagem e o 
desenvolvimento pessoal oferecendo, desde cedo, a organização de actividades 
intelectuais, culturais, recreativas, juntamente com bases firmes e seguras de relações 
abertas e de apoio, a partir das quais a criança pode iniciar os seus próprios 
comportamentos de exploração, de forma segura e autónoma. Para além destas variáveis 
mais precocemente definidas, outras devem decorrer em simultâneo com a entrada ou 
frequência da escola, isto é, se família se relaciona com a escola de forma positiva, pode 
continuar a favorecer o desenvolvimento afectivo, intelectual e social da criança. 
Vários estudos têm vindo a associar a qualidade da vinculação precoce e as 
diferenças individuais no comportamento emocional e social (Belsky & Nezworski, 
1988; Bretherton & Waters, 1985; Greenberg, Cicchetti & Cummings, 1990; Parkes, 
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Stevenson-Hinde & Marris, 1991), variáveis importantes no processo de adaptação ao 
contexto escolar, não só em termos de sucesso educativo, mas também na qualidade das 
relações estabelecidas com os pares e educadores/professores. 
Um conjunto de estudos direccionados, sobretudo, para a fase da adolescência, 
tem apontado para resultados que apoiam a importância das primeiras relações afectivas 
no processo de desenvolvimento do indivíduo, evidenciado que a qualidade da 
vinculação aos pais está positivamente relacionada com a auto-estima e sentimento de 
auto-eficácia (Armsden, 1986; Armsden & Greenberg, 1987; McCormick & Kennedy, 
1994), com a competência relacional com os pares (Cooper & Carlson, 1989; Cooper, 
Grotevant & Ayers-Lopez, 1992) e com índices mais gerais relativos ao funcionamento 
interpessoal e competência social (Bell, Avery, Jenkings Feld & Schoenrock, 1985; 
Koback, 1985). Todos estes factores assumem grande relevância na medida em que, ao 
aproximar a escola e a família, colocam numa relação complementar e interdependente 
dois contextos primordiais no processo de desenvolvimento das crianças e adolescentes. 
As pesquisas salientam uma boa concordância entre a qualidade da vinculação 
da mãe e do adolescente (Soares, 1992) e entre a qualidade da vinculação aos pais e aos 
pares no bem-estar adolescente (Armsden, 1986; Armsden & Greenberg, 1987). Estas 
conclusões dão apoio às noções de estabilidade e de validade preditiva da organização 
da vinculação precoce, o que suporta a ideia de que os modelos internos das figuras de 
vinculação tendem a manter-se ao longo do desenvolvimento da personalidade. 
Dada a constatação que a qualidade das relações afectivas precoces e estilos 
parentais têm um importante papel na adaptação da criança à creche e futuras 
instituições de ensino, justifica-se um particular cuidado com a promoção de relações 
familiares estáveis e seguras pautadas pela afectividade no sentido de permitir à criança 
enfrentar novas realidades e obter uma adaptação saudável a novos contextos 
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3. Metodologias de avaliação da qualidade da vinculação: da observação 
comportamental ao mundo das representações 
 
Abordar a temática da vinculação e as metodologias de avaliação da mesma, 
implica falar dos estudos clássicos realizados por Mary Ainsworth em Baltimore e no 
Uganda. Trata-se do procedimento laboratorial designado por Situação Estranha, onde 
é criada uma situação de stress moderado que, ao promover a activação do 
comportamento de vinculação da criança, permite observar as estratégias e 
comportamentos manifestados pela mesma nessa situação, permitindo, deste modo, 
avaliar a organização comportamental da vinculação na infância. Os padrões de 
vinculação definidos a partir destes procedimentos serviram de base e abriram caminho 
para outros estudos no domínio da avaliação da qualidade da vinculação. 
           Em termos metodológicos trata-se de uma situação laboratorial estruturada com a 
duração de aproximadamente 20 minutos, em que se pretende induzir níveis de stress 
reduzidos na criança, mas com intensidade suficiente para activar comportamentos de 
vinculação (Main, 1995). São utilizadas três situações indutoras de stress na Situação 
Estranha: 1) Local que não é familiar à criança, 2) Interacção com uma pessoa estranha 
à criança e 3) Breves separações da mãe. A situação é gravada em vídeo, e utilizando 
um sistema desenvolvido por Ainsworth (1978) classificam-se as interacções 
observadas, tendo sobretudo em conta as reacções da criança à separação e reunião com 
a mãe. 
            No Uganda foram observadas 28 díades mãe-bebé ao longo de 7 meses, 
recorrendo ao procedimento da Situação Estranha. Das observações faziam parte as 
situações de separação entre mãe e bebé, e também os encontros de bebé com estranhos. 
Os resultados permitiram confirmar a hipótese de que os bebés considerados vinculados 
de forma segura à mãe, exploravam activamente o meio. Por outro lado, os bebés com 
um padrão de vinculação inseguro permaneciam junto da mãe.  
          No estudo de Baltimore, que consistiu na observação de 26 díades mãe-bebé, em 
casa, entre a 3ª e a 54ª semana de vida do bebé, os resultados obtidos foram diferentes, o 
que levou a investigadora a pensar que talvez as diferenças entre seguros e inseguros se 
tornassem salientes em determinadas situações estranhas para o bebé, capazes de activar 
o seu comportamento de vinculação (Ainsworth, 1985a). 
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           Na fase final das investigações, a codificação da Situação Estranha levou à 
classificação do comportamento de vinculação em três categorias ou padrões distintos, 
com as características que descrevemos. O Padrão A (Inseguro-Evitante) é caracterizado 
pela exploração independente da mãe (separa-se facilmente da mãe para explorar o 
ambiente; explora o ambiente sem interagir com a mãe; estabelece de imediato a relação 
com o estranho) e pelo evitamento activo da mãe após a reunião (olha para outro lado; 
movimenta-se noutra direcção; ignora; não evita o estranho). No Padrão B (Seguro), a 
mãe é uma base de segurança para a exploração do ambiente (separa-se para brincar, 
partilha emoções com a mãe enquanto brinca, estabelece relação com o estranho na 
presença da mãe; conforta-se rapidamente, após a separação e volta a explorar o 
ambiente). A criança demonstra uma procura activa de contacto e interacção, com a mãe 
aquando da reunião (quando stressada, procura imediatamente o contacto com a mãe e 
este reduz a ansiedade; quando não está ansiosa mostra-se satisfeita por ver a mãe e dá 
início à interacção). No Padrão C (Inseguro-Ansioso) existe um comportamento 
exploratório pobre (dificuldade em se separar da mãe para explorar o ambiente; 
necessita sempre de contacto, mesmo antes da separação; receio de situações e pessoas 
estranhas). O bebé revela dificuldade em estabelecer contacto após a reunião (existência 
simultânea de procura e resistência ao contacto, gritando, dando pontapés ou rejeitando 
brinquedos; pode continuar a chorar e gritar ou aparentar grande passividade). Para 
Cicchetti, Toth e Lynch (1995), estes três padrões representam estratégias organizadas 
pela criança no sentido de gerir a ansiedade causada pela separação e reunião.  
            Estudos realizados com amostras colhidas em população normal, referidos por 
Cicchetti e colaboradores (1995) revelaram que aproximadamente 70% das crianças são 
classificadas como tendo comportamentos de vinculação Segura (Padrão B) em relação 
à sua mãe, 20% das crianças são classificadas como exibindo padrões de vinculação 
Inseguro-Evitante (Padrão A) e os restantes 10% estabelecem padrões de vinculação do 
tipo Inseguro-Ansioso (Padrão C) com as suas mães. 
Quanto aos comportamentos das mães, poder-se-á dizer que as mães de “bebés 
seguros” mostram receptividade e sensibilidade às estimulações ou pedidos do seu bebé; 
as mães dos “bebés evitantes” manifestam mais frequentemente, quer insensibilidade às 
solicitações do seu bebé, como uma certa relutância de contacto físico; e as mães dos 
“bebés ambivalentes” tendem a comportar-se de forma inconsistente para com as 
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solicitações do seu bebé (Cicchetti et. al., 1995; Deklyen & Speltz, 2001; Main & 
Cassidy, 1988; Papalia et al., 1999; Machado 2004). 
            Investigações realizadas, posteriormente com crianças maltratadas 
demonstraram que, por vezes as crianças manifestam estratégias mistas de vinculação, 
Main e Solomon (1990) designaram esse comportamento de vinculação como tipo D 
(vinculação desorganizada). Ao contrários das crianças com padrões de vinculação A, B 
ou C, as crianças do grupo D não têm estratégias coerentemente organizadas para lidar 
com o stress induzido pela separação da figura materna, nem com a posterior reunião. O 
tipo D (Desorganizado/Desorientado) é caracterizado por comportamentos 
contraditórios, movimentos e expressões incompletos ou indirectos, comportamentos 
estereotipados e movimentos assimétricos. 
A estabilidade da vinculação, tal como é avaliada na Situação Estranha, tem 
sido, consistentemente, demonstrada na literatura (Connell, 1974; Main & cassidy, 
1988; Main & Weston, 1981; Wartner, Grossmann, Fremmer-Bombik & Suess, 1994; 
Waters, 1978).  
O crescente conhecimento e valorização da influência da qualidade da 
vinculação na capacidade para estabelecer relações significativas ao longo da vida e na 
imagem que o sujeito constrói de si próprio e dos outros, tem conduzido à investigação 
de, cada vez mais, métodos para avaliar essa mesma variável ao longo do ciclo de vida 
dos sujeitos. Até em Portugal, foi recentemente efectuada uma avaliação da estabilidade 
da vinculação, através do método de teste-reteste (Soares, Lopes, Martins, Jongenelen, 
Silva, Figueiredo, et. al.,1995). 
 As linhas de investigação na área da vinculação têm procurado avaliar a 
vinculação recorrendo a novas metodologias. A passagem da avaliação da qualidade da 
vinculação da primeira infância, centrada nas observações comportamentais, para o 
campo das representações abriu inúmeras perspectivas de análise. Podemos dar como 
exemplo, as interpretações das “narrativas” que os sujeitos fazem (e refazem) ao longo 
da vida acerca do que sentem relativamente às suas experiências iniciais de vinculação 
(Fox & Bar-Haim, 2001; Pierrehumbert, 2003; Soares, 2006; Machado, 2007).  
As investigações de Ainsworth foram, de facto, pioneiras na avaliação da 
qualidade da vinculação na infância, contudo, os trabalhos de Mary Main, nos anos 80, 
deram um impulso decisivo para o alargamento dessa área a todo o ciclo de vida. Neste 
sentido, tem sido propostas metodologias de investigação para avaliar a qualidade da 
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vinculação em todas as etapas do desenvolvimento humano e recorrendo a uma maior 
diversidade de estratégias, sejam elas de observação comportamental ou tentativa de 
acesso ao domínio da representação mental.  
A título de exemplo, Ainsworth (1985a) menciona o sistema de classificação de 
Marvin (1971) para crianças em idade pré-escolar com base em adaptações da Situação 
Estranha.  
Num outro estudo apresentado por Waters e Deane (1985) surgiu um Q-set, que 
permite avaliar o padrão de vinculação também em crianças com idade pré-escolar. Para 
crianças em idade escolar, isto é, a partir dos 6 anos de idade, encontramos o método 
utilizado por Main e Cassidy (1988), validado pela elevada correspondência entre os 
seus resultados e os encontrados na Situação estranha.  
Existem no entanto, outras metodologias de avaliação da vinculação em crianças 
em idade escolar, como por exemplo, os questionários de auto-relato, onde os sujeitos 
classificam a qualidade do seu relacionamento com as diferentes figuras significativas, 
como a mãe, professores ou pares (Ribeiro, 2006), apelando ao modelo representativo 
que deles vêm construindo.  
Desde cedo, e fruto dos desenvolvimentos metodológicos, é possível observar 
significativas associações entre a organização precoce da vinculação e o discurso, os 
desenhos e as narrativas na infância (Main, 1998, cit. por Machado, 2004). Por 
exemplo, crianças de 6 anos com vinculação segura (em bebé), quando questionadas 
com o Separation Anxiety Test de Kaplan, dão respostas construtivas face a uma 
suposta separação entre a criança e a figura de vinculação. Pelo contrário, crianças com 
vinculação desorganizadas tendem a fornecer respostas assustadas (Main, 1998, cit. por 
Machado 2004).  
O reconhecimento do carácter intergeracional da vinculação e o crescente 
interesse pelo estudo da vinculação no adulto e pelo construto apresentado por Bowlby 
de “modelos internos de vinculação”, levou ao desenvolvimento de métodos de 
avaliação da vinculação para adolescentes e adultos. Neste caso, a avaliação centra-se, 
essencialmente, no campo das representações que o adolescente ou adulto construiu a 
partir das suas experiências de vinculação na infância. Um exemplo de instrumento que 
procura avaliar a vinculação a partir do acesso às representações mentais é a Adult 
attachment Interview – AAI de George, Kaplan e Main (1984, 1985, 1996).  
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 O crescente desejo de estudar as implicações da vinculação ao longo da vida, 
lança cada vez mais a preocupação de validar instrumentos de avaliação da vinculação 
em diferentes momentos do desenvolvimento. 
Nos últimos anos tem-se verificado um aumento significativo das medidas de 
auto-relato de vinculação e o alargamento da aplicação destas a idades cada vez mais 
diversas, embora estas não permitam aceder à avaliação da organização da vinculação 
dos sujeitos de forma objectiva, possibilitam a avaliação da percepção que estes têm das 
suas relações de vinculação. A principal vantagem deste tipo de instrumentos consiste 
na possibilidade de aplicação a grandes amostras de sujeitos de um modo mais rápido e 
económico.  
 Apesar das vantagens reconhecidas a este tipo de instrumentos, a avaliação da 
representação da qualidade da vinculação por meio de questionários de auto-avaliação 
tem sido alvo de algumas críticas, sugerindo que estes apenas apreendem as 
componentes conscientes. Apesar das reservas de alguns autores que continuam a apelar 
às vantagens dos métodos mais qualitativos, tais como as entrevistas clínicas, 
presentemente aceita-se a validade dos questionários que mostram, aliás, correlações 
significativas com instrumentos que incluem uma entrevista clínica (AAI), ou com 
anteriores avaliações de observações comportamentais das relações com os pais durante 
a infância (Mikulincer & Shaver, 2007).  
          Um exemplo desse formato de metodologia de auto-avaliação e que assume 
particular importância para o nosso estudo é o IPPA – The Inventory of Parent and Peer 
Attachment (Armsden & Greenberg, 1987). Este instrumento, que serviu de base para a 
presente investigação, avalia separadamente a qualidade da vinculação do adolescente 
aos pais e aos amigos, isto é, as dimensões comportamentais, cognitivas e emocionais 
das relações de vinculação do adolescente, especificando o modo como estas figuras se 
constituem enquanto fontes de segurança psicológica para o mesmo. 
           O conteúdo dos itens do IPPA baseia-se no quadro teórico de Bowlby, 
particularmente no que respeita à natureza dos laços afectivos que se constroem a partir 
da relação com as figuras de vinculação. Os itens que correspondem aos pais e amigos 
são formulados de forma semelhante, com excepção dos itens com um conteúdo 
familiar óbvio ou que se referem a sentimentos de alienação geral. Quando os 
adolescentes afirmam ter uma relação muito diferente com a mãe e com o pai, são 
instruídos a responder aos itens pais, referindo-se ao que “mais o influenciou”. 
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Relativamente aos pares são instruídos para pensarem nos “amigos íntimos”. Os itens 
deste instrumento avaliam, assim, comportamentos, cognições e estados emocionais que 
envolvem a confiança, a compreensão, o respeito mútuo, a acessibilidade e 
responsividade das figuras. Permitem ainda aceder aos estados emocionais como sejam 
a raiva, a irritação e o ressentimento dirigido a essas figuras ou, eventualmente, o 
afastamento ou o isolamento na relação. 
           A escala para pais, após o procedimento de análise factorial resultou em três 
factores ou subescalas que envolvem temas de compreensão parental, respeito e 
confiança mútua; extensão e qualidade da comunicação verbal com os pais e 
sentimentos de alienação e isolamento.  
            Para a escala amigos, a partir do mesmo procedimento estatístico, também 
emergiram três factores. Tal como na escala para pais, referem-se a temas como a 
confiança e respeito mútuo, qualidade da comunicação com os amigos e sentimentos de 
alienação com os mesmos.         
           A partir das subescalas do inventário foi desenvolvido um sistema de 
classificação das diferenças individuais na vinculação, somando os resultados obtidos 
nas subescalas “Confiança” e “comunicação” e subtraindo os resultados da subescala 
“Alienação”. Os sujeitos foram assim classificados em dois grupos extremos: Seguro e 
Inseguro. Foram classificados no grupo Seguro os sujeitos cujos resultados na alienação 
foram médios ou baixos e os resultados na confiança e na comunicação foram, no 
mínimo médios. Devido à importância teórica, dada por Bowlby, ao elemento da 
confiança na relação de vinculação, se os resultados obtidos na confiança foram médios 
e na alienação também, os sujeitos não foram classificados. Foram classificados no 
grupo Inseguro, os sujeitos cujos resultados na confiança e na comunicação foram 
baixos e os resultados na alienação foram médios ou elevados.  
          Estudos desenvolvidos com o instrumento revelaram correlações moderadas a 
altas entre os resultados da qualidade de vinculação aos pais e aos amigos e indicadores 
do clima familiar, do auto-conceito familiar e social e da frequência da procura de 
proximidade dos outros, em momentos de stress (Armsden & Greenberg, 1987). 
           Foi ainda testada a validade da classificação dos adolescentes em diferentes 
grupos de vinculação. Na vinculação aos pais, o grupo seguro, em comparação com o 
grupo inseguro, apresentou valores mais elevados de auto-estima, de satisfação com a 
vida, de procura de proximidade dos pais e valores significativamente mais baixos em 
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afectos negativos. Por sua vez, na vinculação aos amigos, o grupo seguro apresentou 
valores mais elevados nas medidas de auto-estima e de satisfação com a vida.       
           Deste modo, denota-se uma consistência entre os grupos pais e amigos ao nível 
da qualidade da vinculação, isto é, os sujeitos classificados como seguros em relação 
aos pais, por norma, são também classificados como seguros relativamente aos amigos. 
A maioria dos sujeitos classificados no grupo inseguro da vinculação aos pais foi 
também classificada no grupo inseguro da vinculação aos amigos. 
           O IPPA foi ainda sujeito a um processo de revisão (Armsden & Greenberg, 
1987b), com o objectivo de avaliar separadamente a vinculação do adolescente à mãe e 
ao pai, mantendo a escala de vinculação aos amigos. 
           A segunda versão da escala para pais de Armsden e Greenberg (1987b) ficou 
com um total de 25 itens, distribuídos pelas seguintes três subescalas: Confiança (10 
itens), Comunicação (9 itens) e Alienação (6 itens).  
           A consistência interna (índice de Cronbach) nas subescalas relativas aos pais, na 
confiança, na comunicação e na alienação foi respectivamente, de .91, .87, e .72. Foi 
também efectuada a fidelidade teste-reteste cujos resultados foram de .93.  
           A escala de avaliação da percepção da qualidade da vinculação com os pares com 
um total de 25 itens, distribuídos também pelas três subescalas: Confiança (10 itens), 
Comunicação (8 itens) e Alienação (7 itens), apresenta loadings dos conjuntos finais de 
itens amigos a situaram-se, entre .45 e .75. Os estudos de fidelidade teste-reteste 
apontaram para a vinculação aos amigos .86. 
        Em termos de validade, as subescalas Confiança e Comunicação estão 
positivamente correlacionadas, quer na escala para pais, quer na escala para pares (r = 
0.76). A alienação está inversamente correlacionada com a comunicação no caso da 
escala para pais (r = -. 70) e pares (r = -. 40) e com a confiança, no caso dos pais (r = -. 
76) e pares (r = -. 46). 
           A validade convergente deste instrumento revelou correlações moderadas a altas 
entre os resultados da qualidade de vinculação aos pais e aos amigos e indicadores do 
clima familiar, do auto-conceito familiar e social e da frequência da procura de 
proximidade dos outros, em momentos de stress (Armsden e Greenberg, 1987). 
              Nesta medida de auto-avaliação que desenvolveram e aperfeiçoaram, Armsden 
e Greenberg (1987) verificaram a existência de uma relação estreita entre a qualidade da 
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relação de vinculação do adolescente aos pais e aos amigos e a auto-estima, bem como 
na satisfação com a vida em geral.  
            Os autores concluíram ainda, que seria importante avaliar a qualidade da(s) 
relação(ões) de vinculação com outros significativos para além dos pais, ao longo do 
ciclo vital. 
           É possível encontrar uma série de estudos utilizando o IPPA, que procuram 
examinar diversas variáveis, tais como, o isolamento emocional (Weiss, 1982), a 
importância diferencial da vinculação entre as figuras materna e paterna (Harris, 1989) e 
utilizando variáveis desenvolvimentais, tais como a identidade (Harris, 1989), os 
processos cognitivos (Bronaugh, 1989), o processo de separação-individuação (May, 
1990). Outros procuraram fazer uma análise comparativa de vinculação aos pais e aos 
amigos (Hortaçsu, Oral & Yasak-Gultekin, 1991; Paterson, Field & Pryor, 1994), do 
impacto da qualidade da vinculação aos pais e aos pares na saúde mental do adolescente 
(Rajá, McGee & Stanton, 1991; Wiliams & McGee, 1991) ou no medo do insucesso na 
realização académica (Pearlman, 1992) e utilizando também variáveis clínicas, 
especificamente, a depressão (Armsden, McCauley, Greenberg, Burke & Mitchell, 
1990; Kobak, Sudler & Gamble, 1991), o risco de suicídio (De Jong, 1992). Mais 
recentemente, encontramos o estudo de Laible (2007, cit. por Machado, 2008), que nos 
mostra como a vinculação aos pais e aos pares pode influenciar, mesmo que de forma 
indirecta, o comportamento social dos adolescentes, pelo efeito que exerce no 
desenvolvimento das competências emocionais.  
          Em Portugal, Geada (1990), utilizou a versão revista do IPPA, para avaliar a 
relação entre os padrões de vinculação afectiva à mãe e ao pai e os níveis de 
desenvolvimento do auto-conhecimento em jovens com comportamentos desviantes 
(toxicodependentes). Machado e colaboradores estudam a relação entre a representação 
da vinculação aos pais – também recorrendo ao IPPA – e o desenvolvimento de 
problemas de internalização em adolescentes portugueses de amostra de comunidade 
(Machado, Fonseca & Queiroz, 2008); mostrando que elevados índices na dimensão de 
alienação se destacam como preditores dos problemas de internalização reportados 
pelos adolescentes. 
           A título de exemplo, o estudo desenvolvido por Hortaçsu, Oral e Yasak-GUltekin 
(1991), tal como foi mencionado, procurava averiguar as características diferenciais das 
relações de vinculação aos pais e aos amigos, em adolescentes de nacionalidade turca. 
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Os resultados apontaram que os adolescentes possuem relações mais íntimas com 
amigos do mesmo sexo, seguidas das relações com a mãe e com o pai, consistindo as 
maiores diferenças na comunicação entre os pais e os amigos. Os rapazes são mais 
próximos do pai do que as raparigas. Não se verificou diferença do sexo para a mãe e os 
amigos, o que de certa forma contraria outros estudos que referiam a maior proximidade 
das mães e dos amigos por parte das raparigas. Observou-se também que nas relações 
dos adolescentes com os pais, a qualidade da relação com a mãe é a variável que melhor 
prediz a qualidade da relação com o pai vice-versa. Verificou-se ainda que a qualidade 
das relações com os pais tem efeitos diferenciais na qualidade das relações com os 
amigos, para ambos os sexos. Elevados níveis de alienação com os pais foram 
relacionados com elevados níveis de comunicação e confiança com os amigos, no sexo 
masculino, enquanto no sexo feminino se verifica o oposto. Estes resultados podem 
indicar que as raparigas podem analisar as suas relações num contexto mais amplo e 
interligado que os rapazes. Outra conclusão apontou que a idade está relacionada com 
baixos níveis de confiança, comunicação e alienação face aos pais, nos rapazes mas não 
nas raparigas.  
           Outro dos estudos, já referidos e que recorreu à utilização do IPPA, foi realizado 
na Nova Zelândia, procurou explorar as percepções de adolescentes, entre os 13 e os 19 
anos, acerca das suas relações de vinculação com a mãe, com o pai e com os amigos 
(Paterson, Field & Pryor, 1994). Os dados resultantes do processo de investigação 
demonstram que a qualidade do afecto dirigido à mãe foi semelhante, em ambos os 
sexos, no período inicial e médio da adolescência. À medida que crescem, as raparigas, 
quando comparadas com os rapazes, utilizam mais a mãe para a procura de proximidade 
e suporte. Tanto os rapazes como as raparigas avaliam a qualidade do afecto em relação 
ao pai e a procura de proximidade e de suporte em relação a esta figura como sendo 
inferior à mãe. As raparigas quando comparadas com os rapazes, apresentam uma 
qualidade elevada de afecto em relação aos amigos, embora com a idade, ambos os 
sexos utilizem mais os amigos para a busca de proximidade e suporte emocional. 
           Tanto as pesquisas referidas, como muitas outras que vêm sendo desenvolvidas, 
referem que os padrões de vinculação insegura assumem uma importância fulcral no 
desenvolvimento psicológico, constituindo um factor de vulnerabilidade para a 
emergência de desordens psicológicas, nomeadamente de foro depressivo. Armsden e 
colaboradores (1990) procuraram relacionar, na adolescência inicial, a vinculação aos 
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pais e aos amigos com a depressão. Um dos instrumentos utilizados foi o IPPA 
(Armsden & Greenberg, 1987) como um componente de uma ampla bateria de escalas 
de auto-avaliação. Verificou-se que os adolescentes deprimidos tendem a apresentar 
uma vinculação insegura aos pais e aos amigos. Por sua vez, os sujeitos com uma 
vinculação insegura aos pais, mas segura aos amigos, apresentam mais estilos 
atribucionais desajustados, revelam distúrbios relacionados com a angústia de separação 
e história de ideação suicida. Deste modo, foi possível averiguar que não só as relações 
de vinculação segura com os pais está associada ao bem-estar psicológico do 
adolescente, como as relações inseguras estão associadas a sintomas clínicos. Neste 
contexto, De Jong (1992) verificou que a ausência dos pais enquanto figuras de 
vinculação emocionalmente disponíveis num tempo em que esta necessidade de 
segurança e protecção é crítica, ameaça constituir-se como factor de vulnerabilidade do 
adolescente ao suicídio. Neste estudo, que também recorreu ao IPPA, de Armsden e 
Greenberg (1987), como medida da vinculação aos pais e amigos, verificou-se que os 
estudantes com uma história de risco de suicídio exibem uma vinculação insegura e uma 
individuação mínima nas suas relações actuais com os pais. 
          A teoria da vinculação, mais uma vez, revela-se de grande utilidade para 
compreender o vazio de afecto associado ao isolamento emocional produzido pela 
ausência de uma figura de vinculação. Fornece ainda o quadro explicativo quanto à 
origem da necessidade de vínculos sociais bem como a extensão e qualidades da 
interacção social que são requeridas para atenuar os sentimentos de solidão. 
             Pelo que vimos descrevendo, nos últimos anos têm vindo a ser desenvolvidos 
estudos, na sua maioria recorrendo à utilização do IPPA, que procuram examinar a 
importância dos sistemas de vinculação com os pais e de vinculação com os amigos, no 
processo de desenvolvimento do indivíduo, nomeadamente no domínio da saúde 
mental. 
 De modo geral, nos vários estudos efectuados, o IPPA tem revelado boas 
capacidades psicométricas e tem sido amplamente utilizado na investigação científica 
(Mikulincer & Shaver, 2007). Em estudos, já realizados em Portugal, este instrumento 
também revelou boas características psicométricas (Machado & Oliveira, 2007; Neves, 
1995; Neves, Soares & Silva, 1999).  
Apesar do avanço conseguido por Armsden e Greenberg, tem-se sentido a 
necessidade de adaptar um instrumento desta natureza a idades mais precoces. Foi com 
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este objectivo que Gullone e Robinson (2005) conduziram um estudo, na Austrália, 
onde procuraram adaptar o IPPA à sua realidade contextual e a idades mais jovens. Os 
autores acabaram por divulgar uma nova versão do IPPA, designando-o de IPPA-R. Os 
resultados obtidos a partir dos respectivos estudos psicométricos apontam o IPPA-R 
como um instrumento válido e devidamente adaptado para avaliar a percepção da 
vinculação aos pais e aos pares em crianças e adolescentes com idades compreendidas 
entre os 9-11 e entre os 14-15 anos de idade. Com este estudo conseguiu-se mais um 
avanço no desenvolvimento de instrumentos de avaliação da vinculação a figuras 
significativas, que se revela essencial, não só para a compreensão dos processos 
envolvidos nas trajectórias de desenvolvimento do indivíduo, mas também para a 
promoção e desenvolvimento de estratégias de prevenção e intervenção.  
 Se a nível mundial ainda muito há a fazer em termos de desenvolvimento de 
instrumentos de avaliação da vinculação devidamente validados e adaptados a todas as 
etapas do ciclo de vida, no nosso país, também, parece não ser muito diferente.  
           Tendo em conta esta realidade, o presente trabalho apresenta como proposta, um 
processo de adaptação e validação do IPPA (Inventory of Parent and Peer Attachment 
de Armsden & Greenberg, 1987b) à realidade portuguesa, através de uma amostra de 
sujeitos com idades compreendidas entre os 9 e os 11 anos de idade. A decisão por esta 
faixa etária teve como fonte de inspiração o estudo desenvolvido, na Austrália, por 
Gullone e Robinson (2005). 
Para além da adaptação e validação psicométrica das escalas de vinculação aos 
pais e aos pares procuramos contribuir com uma terceira escala de avaliação da 






















































































































































II – OBJECTIVOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
A partir da revisão da literatura efectuada acerca da temática da vinculação, em 
geral, e do IPPA enquanto instrumento de avaliação da mesma, em particular, surgiu a 
pertinência deste trabalho de investigação e a intenção de, com ele, alcançar dois 
objectivos principais.  
 
1. O primeiro objectivo prende-se com a adaptação e validação psicométrica das 
escalas de avaliação da vinculação aos pais e aos pares (IPPA) e de uma terceira escala 
de avaliação da vinculação desenvolvida a partir do presente estudo, aos professores. 
Em relação a esta última, procurou-se construir uma escala semelhante às escalas de 
avaliação da vinculação aos pais e aos pares, isto é, uma escala de auto-resposta de fácil 
preenchimento, não muito extensa, fidedigna e que permitisse avaliar a qualidade da 
vinculação percepcionada pelos sujeitos da amostra relativamente aos professores. Este 
objectivo prende-se com a necessidade, cada vez mais, sentida de um instrumento desta 
natureza para o estudo das relações de vinculação a figuras consideradas de extrema 
importância, em termos afectivos, os educadores/professores. Desta forma, e com o 
intuito de concretizar este primeiro objectivo, propomo-nos a desenvolver os estudos de 
validação psicométrica das referidas escalas (IPPA-R) para uma amostra da população 
portuguesa, constituída por sujeitos com idades compreendidas entre os 9 e os 11 anos 
de idade.  
 
2. O segundo objectivo visa conhecer alguns factores de influência na qualidade 
da vinculação aos pais, pares e professores, em função de determinadas variáveis, 
nomeadamente, o sexo dos sujeitos, idade, tipo de estabelecimento de ensino 
frequentado, figura de vinculação escolhida e qualidade dos vínculos afectivos. 
 
Com o intuito de alcançar os objectivos apresentados conceptualizámos um 
estudo transversal com uma amostra da população em geral, constituída por 254 
estudantes, 104 do sexo masculino e 150 do sexo feminino, com idades compreendidas 
entre os 9 e os 11 anos de idade que frequentem estabelecimentos de ensino públicos e 
privados/cooperativos. 





Hipóteses de Investigação 
 
Tendo em conta os objectivos definidos e a revisão da literatura efectuada, 
previamente, lançamos algumas hipóteses que pretendemos averiguar no decorrer do 
presente trabalho. 
 
Relativamente ao primeiro objectivo, estabelecemos as seguintes hipóteses: 
 
H1: As três escalas de vinculação aos pais, pares e professores (IPPA-R – versão 
portuguesa) apresentarão uma estrutura factorial semelhante, não só entre si, mas 
também relativamente às originais. 
H2: As escalas de vinculação aos pais, pares e professores (IPPA-R) e 
respectivas subescalas apresentarão boa consistência interna. 
H3: As três escalas do IPPA-R e respectivas subescalas correlacionar-se-ão de 
forma significativa entre si, contribuindo para a avaliação do mesmo construto, 
isto é, a vinculação. 
 
No que diz respeito ao segundo objectivo colocamos as seguintes hipóteses: 
 
H1: A figura de vinculação mais frequentemente indicada será a figura materna. 
H2: A escolha da(s) figura(s) de vinculação, dentro do sistema parental, será 
influenciada, significativamente, pelo sexo dos sujeitos. 
H3: A percepção da qualidade da vinculação varia, significativamente, em 
função da figura de vinculação escolhida. 
H4: Existem diferenças, estatisticamente significativas, na qualidade da relação 
de vinculação aos pais, pares e professores consoante o sexo dos sujeitos. 
H5: Existem diferenças, estatisticamente significativas, no estabelecimento da 
relação de vinculação aos pais, pares e professores consoante o tipo de 
estabelecimento de ensino (público vs privado/cooperativo) frequentado pelos 
sujeitos. 
H6: A percepção da qualidade da vinculação aos pares é influenciada, 
significativamente, pela percepção da qualidade da vinculação aos pais. 
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H7: A qualidade da vinculação aos professores é, significativamente, 
influenciada pela qualidade da relação de vinculação às figuras parentais. 
H8: A percepção da qualidade da relação com os pares é influenciada, de forma 
estatisticamente significativa, pela qualidade da relação estabelecida com os pais 
e professores. 
 
Para averiguar as hipóteses apresentadas, passamos à descrição dos diversos 









































































































































Quadro 1 – caracterização da amostra 
 
A amostra do presente estudo transversal, seleccionada pelo método não 
probabilístico por conveniência, é constituída por 254 alunos que frequentam escolas do 
ensino público, particular/cooperativo, da região centro de Portugal, nomeadamente dos 
distritos de Aveiro (45%) e Viseu (55%), com idades compreendidas entre os 9-11 anos, 
sendo que a maioria dos participantes possui 10 anos de idade (61%) e frequenta o 5º 
ano de escolaridade (76%). A média de idades dos sujeitos da nossa amostra é de 9.89 
anos (D.P =0.62). A amostra contempla 150 sujeitos do sexo feminino (59%) e 104 
sujeitos do sexo masculino (41%) (Tabela 1). 
 Os sujeitos da amostra foram seleccionados pelos seguintes critérios de inclusão: 
1) possuir nacionalidade portuguesa; 2) ter idades compreendidas entre os 9 -11 anos; 3) 
possuir aptidão de leitura e escrita autónoma. E pelo critério de exclusão: 1) não serem 
alunos referenciados com deficiência mental ou algum tipo de necessidade educativa 
especial que dificulte a compreensão ou o preenchimento das escalas, de modo a evitar 
o enviesamento dos resultados. 
Sexo N = 254 % 
Masculino 104 40.9 
Feminino 150 59.1 
Idade (anos)   
9 64 25.2 
10 154 60.6 
11 36 14.2 
Ano de Escolaridade   
4º Ano 60 23.6 
5º Ano 194 76.4 
Tipo de Estabelecimento de Ensino – Distrito    
Estabelecimento de ensino Privado/Cooperativo – Aveiro  115 45.3 
Estabelecimento de ensino Público – Viseu  47 18.5 
Estabelecimento de ensino Público – Viseu  92 36.2 
Média de Idade (Desvio-Padrão) 9.89 (0.62) 





2. O instrumento: IPPA-R 
 
           O presente estudo tem como base o IPPA (Inventory of Parent and Peer 
Attachment de Armsden & Greenberg, 1987b), escala que procura avaliar as 
representações da vinculação dos adolescentes aos pais e aos pares. Foi a partir destes 
instrumentos que procedemos à adaptação das escalas utilizadas na nossa investigação – 
Versão Portuguesa do IPPA-R (Escala de Vinculação aos Pais, Pares e Professores), 
Figueiredo & Machado (2008). 
           O instrumento original avalia separadamente a vinculação do adolescente ao pai, 
à mãe e aos amigos, isto é, as dimensões comportamentais, cognitivas e emocionais das 
relações de vinculação do adolescente, especificando o modo como estas figuras se 
constituem enquanto fontes de segurança psicológica para o adolescente. O conteúdo 
dos itens baseia-se nas formulações teóricas da teoria da vinculação de Bowlby, 
particularmente no que respeita à natureza dos laços afectivos que se constroem a partir 
da relação com as figuras de vinculação. Assume-se que à medida que se desenvolvem 
os processos cognitivos, as representações internas tendem a evidenciar um papel cada 
vez mais relevante na forma como o sujeito interpreta e lida com as relações 
influenciando o seu bem-estar psicológico e processo de desenvolvimento (Main, 1985). 
            Os itens do instrumento avaliam domínios que envolvem a confiança, 
compreensão, respeito mútuo, acessibilidade e responsividade das figuras e, ainda, 
estados emocionais como sejam a raiva, irritação e o ressentimento dirigido a essas 
figuras ou o isolamento na relação. De um modo geral, os itens que correspondem aos 
pais e amigos são formulados de forma semelhante, com excepção dos itens com um 
conteúdo familiar óbvio ou que se referem a sentimentos de alienação geral (Armsden 
& Greenberg, 1987). 
            A partir da análise factorial, efectuada pelos autores originais, emergiram três 
factores, quer para a escala relativa à avaliação da representação da vinculação aos pais, 
quer para a escala de avaliação da representação da vinculação aos amigos. O factor 1 
englobou itens que envolvem temas de compreensão, respeito e confiança mútua. O 
factor 2 correspondeu à extensão e qualidade da comunicação verbal. O factor 3 
expressou sentimentos de alienação e isolamento. Estes resultados conduziram à 
distinção de três sub-escalas: Confiança, avaliando sentimentos de compreensão mútua, 




respeito e confiança (e.g. “Os meus pais/ amigos respeitam os meus sentimentos”); 
Comunicação, que procura averiguar a extensão e qualidade da comunicação verbal 
(e.g. “Eu gosto de pedir a opinião dos meus pais acerca das coisas que me preocupam”) 
e Alienação, que procura medir sentimentos de isolamento e conflito relacional 
(e.g.”Não vale a pena mostrar os meus sentimentos junto dos meus pais.”) (Armsden & 
Greenberg, 1987). Cada item é cotado através de uma escala tipo Likert de 5 pontos: 
“Quase nunca ou nunca verdadeira”; “Poucas vezes verdadeira”; “Algumas vezes 
verdadeira”; “Muitas vezes verdadeira”; “Quase sempre ou sempre verdadeira”, 
consoante o sujeito concorde ou discorde da respectiva afirmação. 
           Os itens das subescalas “Confiança e Comunicação” podem ser positivos, 
remetendo para sentimentos de confiança e segurança afectiva relativamente à 
expectativa de que as figuras de vinculação compreendem e respeitam as necessidades 
do próprio, encontrando-se receptivos aos seus comportamentos, estados emocionais e 
disponíveis para prestar o suporte necessário. Nestas subescalas também podemos 
encontrar itens considerados negativos, que remetem para sentimentos ou 
representações de isolamento, afastamento ou rejeição emocional e afectiva, a cotação 
destes deve ser inversa.   
           A partir das subescalas do inventário foi desenvolvido um sistema de 
classificação das diferenças individuais na vinculação, somando os resultados da 
confiança e da comunicação e subtraindo o resultado da alienação. Os sujeitos foram 
assim classificados em dois grupos extremos: (1) Seguro e (2) Inseguro, na relação com 
as respectivas figuras de vinculação. 
          A primeira versão da escala de avaliação da percepção da qualidade da vinculação 
com os pais de Armsden e Greenberg (1987) ficou com um total de 28 itens, 
distribuídos por três subescalas: Confiança (10 itens), Comunicação (10 itens) e 
Alienação (8 itens).  
           A segunda versão da escala para pais de Armsden e Greenberg (1987b) ficou 
com um total de 25 itens, distribuídos pelas seguintes três subescalas: Confiança (10 
itens), Comunicação (9 itens) e Alienação (6 itens).  
           A consistência interna (índice de Cronbach) nas subescalas relativas aos pais, na 
confiança, na comunicação e na alienação foi respectivamente, de .91, .87, e .72. Foi 
também efectuada a fidelidade teste-reteste cujos resultados foram de .93.  




           A escala de avaliação da percepção da qualidade da vinculação com os pares 
contém um total de 25 itens, distribuídos também pelas três subescalas: Confiança (10 
itens), Comunicação (8 itens) e Alienação (7 itens). Os loadings dos conjuntos finais de 
itens amigos situaram-se, entre .45 e .75. Os estudos de fidelidade teste-reteste 
apontaram para a vinculação aos amigos .86. 
        Em termos de validade, as subescalas Confiança e Comunicação estão 
positivamente correlacionadas, quer na escala para pais, quer na escala para pares (r = 
0.76). A alienação está inversamente correlacionada com a comunicação no caso da 
escala para pais (r = -. 70) e pares (r = -. 40) e com a confiança, no caso dos pais (r = -. 
76) e pares (r = -. 46). 
           A validade convergente deste instrumento revelou correlações moderadas a altas 
entre os resultados da qualidade de vinculação aos pais e aos amigos e indicadores do 
clima familiar, do auto-conceito familiar e social e da frequência da procura de 
proximidade dos outros, em momentos de stress (Armsden e Greenberg, 1987). 
No nosso trabalho tivemos, ainda, em consideração o estudo desenvolvido na 
Austrália por Gullone e Robinson (2005), que também adaptaram um instrumento à sua 
realidade e faixas etárias visadas (9-11 e 14-15 anos), a partir do IPPA, o designado por 
IPPA – R (Inventory of Parent and Peer Attachment – Review de Gullone & Robinson, 
2005). Deste estudo apreciámos particularmente o facto de aplicarem, as escalas 
adaptadas, a idades mais precoces, nomeadamente a sujeitos com idades compreendidas 
entre os 9 e os 11 anos, situação que decidimos replicar no nosso estudo. 
 
Os instrumentos utilizados na nossa investigação, tal como referimos, procuram 
ser uma adaptação do IPPA (Armsden & Greenberg, 1987b), numa versão portuguesa, o 
mais ajustada possível às características da amostra do nosso estudo e designámo-lo por 
IPPA-R – Escala de Vinculação aos Pais, Pares e Professores. 
Tratam-se de três escalas de auto-resposta (IPPA-R Pais – 25 itens, IPPA-R 
Pares – 25 itens e IPPA-R Professores – 25 itens), com hipóteses de resposta numa 
escala tipo Likert de 5 pontos: “Sempre verdadeira” (5); “Muitas vezes Verdadeira” (4); 
“Algumas vezes Verdadeira (3)”; “Poucas vezes Verdadeira” (2); ”Nunca Verdadeira” 
(1). 
            De um modo geral, as escalas que constituem o IPPA-R destinam-se a avaliar a 
percepção que o sujeito possui da qualidade das relações de vinculação que possui com 




cada uma das figuras – pais, amigos ou professores. As escalas procuram avaliar, 
separadamente a representação da vinculação relativamente a essas mesmas figuras, nas 
dimensões comportamentais, cognitivas e emocionais no âmbito das respectivas 
relações interpessoais, especificando o modo como estas figuras se constituem enquanto 
fontes de segurança psicológica para a criança. 
           Embora os estudos desenvolvidos com o IPPA por Armsden e Greenberg (1987, 
1987b) se tenham desenrolado em torno das figuras parentais e pares, levámos em 
consideração as suas indicações de que, seria importante avaliar a qualidade da(s) 
relação(ões) de vinculação com outros significativos ao longo do ciclo vital. Deste 
modo, e tendo em conta a importância, cada vez maior, atribuída à figura do professor, 
como potencial modelo e figura influente no processo de desenvolvimento das crianças, 
resolvemos adaptar uma terceira escala, a Escala de Vinculação aos Professores. Trata-
se de uma contribuição pessoal que nos pareceu pertinente para o presente contexto de 
investigação.  
           A Escala de Vinculação aos Professores foi adaptada, de forma experimental, 
com base na Escala de Vinculação aos Pais, uma vez que ambas as figuras são adultos e 
considerados figuras de autoridade e, eventualmente, afectividade. Decidimos manter, 
de modo geral, o conteúdo dos itens. 
          À semelhança das escalas originais prevê-se que, após a análise factorial, possam 
emergir diferentes factores ou subescalas, relacionadas com os conteúdos que se 
pretendem avaliar e que estão associados aos construtos teóricos da teoria da 
vinculação. Deste modo, incluímos, nas escalas, itens relacionados com a qualidade da 
comunicação (e.g “os meus pais/amigos/professores ajudam-me a falar das minhas 
preocupações”), com a compreensão mútua e confiança (e.g. “Eu confio nos meus 
pais/amigos/professores”) e com sentimentos de isolamento e alienação (“Eu sinto-me 
envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas com os meus 
pais/amigos/professores).  
Em cada uma das escalas do IPPA-R encontra-se um espaço reservado ao 
levantamento dos dados biográficos pertinentes, tais como, a Idade, Ano de 
Escolaridade e Sexo. A informação relativa ao estabelecimento de ensino e distrito de 
proveniência dos sujeitos foi recolhida e registada pelo investigador à medida que 
procedia à aplicação das respectivas escalas. 




Na Escala de Vinculação aos Pais foi, ainda, acrescentada uma linha no espaço 
dedicada às instruções, onde os sujeitos deviam anotar a figura do sistema parental que 
consideraram ao preencher a escala. Os sujeitos foram instruídos verbalmente pelo 
investigador, a mencionar nesse espaço, “a figura que mais os influencia ou em quem 
mais pensaram à medida que preenchiam a respectiva escala”, tendo assim a 
possibilidade de colocarem como figura(s) de vinculação, ambos os pais, a figura 
materna ou a figura paterna. Relativamente às Escalas de Vinculação aos Pares e 
Professores são instruídos, verbalmente pelo investigador, para pensarem nos “amigos 
mais próximos ou que mais o influenciam” ou “professores que mais influenciam ou 
influenciaram no seu percurso escolar”.     
A pontuação total do IPPA-R, tanto para a Escala de Vinculação aos Pais, como 
para a Escala de Vinculação aos Pares ou Escala de Vinculação aos Professores, é 
obtida através da soma das subescalas relacionadas com a Comunicação e 
Confiança/compreensão e subtraindo o total obtido na subescala Alienação. 
Recordamos, ainda, que os itens formulados na negativa pertencentes às subescalas da 
Comunicação e Confiança/Compreensão devem ser cotados de forma inversa. 
 
 
3. Procedimento  
 
O processo de adaptação das escalas iniciou-se através do contacto com as 
autoras do IPPA-R (Gullone & Robinson, 2005) e com os autores originais IPPA 
(Armsden & Greenberg, 1987), via e-mail, solicitando autorização para a realização da 
tradução e respectivos estudos de adaptação portuguesa das escalas. Obtidas as 
respectivas autorizações iniciámos o trabalho de tradução e adaptação das escalas.  
Os instrumentos originais foram traduzidos de inglês para português e, 
posteriormente, procedeu-se à sua retroversão para inglês, de modo a comparar as duas 
versões, com o objectivo de obter uma tradução o mais fiel possível aos originais.  
Antes de serem aplicadas, as três escalas foram avaliadas por diferentes juízes, 
nomeadamente, uma professora de inglês, uma professora de português e por três 
professores que se encontram a leccionar aos alunos seleccionados para a amostra. 
Depois de traduzida, a versão portuguesa do IPPA-R, foi utilizada junto de um pequeno 
grupo de alunos, de ambos os sexos, e com idades compreendidas entre os 9 e 11 anos 




de idade, a fim de verificar a relevância e significado dos itens para estas crianças, bem 
como a clareza das instruções e a adequação do aspecto gráfico. Este estudo 
exploratório permitiu-nos verificar que, à partida, as escalas se encontravam ajustadas à 
respectiva amostra. 
Depois de obtida a autorização formal dos estabelecimentos de ensino e dos 
encarregados de educação de todos os alunos, que aceitaram colaborar na investigação, 
procedeu-se à aplicação das escalas, em contexto de sala de aula. 
Todos os participantes e respectivos encarregados de educação assinaram um 
consentimento informado, tendo sido devidamente esclarecidos acerca dos objectivos e 
procedimentos da investigação, bem como, assegurados da confidencialidade dos dados.  
As escalas foram aplicadas colectivamente, em turma, durante o horário escolar 
normal, no período da manhã, de forma a evitar a interferência de eventuais factores 
externos, tais como, cansaço ou fome. O tempo utilizado pelos sujeitos para o 
preenchimento das escalas variou de grupo para grupo, entre os 25 minutos, no mínimo, 
e os 45 minutos, no máximo, ou seja, demoraram em média cerca de 35 minutos. 
Os sujeitos, antes de iniciarem o preenchimento das escalas, foram alertados 
para o facto de não estarem a ser avaliados nem existirem respostas certas ou erradas, 
sendo esclarecidos de que a cotação e análise das escalas é feita de modo global e num 
registo de anonimato, de modo a evitar que as respostas fossem afectadas pelo efeito da 
desejabilidade social. 
 Depois de lidas as instruções, pelo investigador, os sujeitos deram início à 
tarefa, sem lhes ser imposto limite de tempo. Foi solicitado, no entanto, que depois de 
terminarem o preenchimento das escalas, aguardassem pelos restantes colegas, de modo 
a não quebrar o ambiente de silêncio. Quando todos terminaram, devolveram as escalas 













4. Tratamento Estatístico dos Dados 
 
 Para efeito de tratamento estatístico dos dados recorremos à versão 15.0 do 
SPSS (Statistical Package for the Social Sciences).  
A descrição dos dados de caracterização da amostra foi conseguida através do 
cálculo das estatísticas descritivas, nomeadamente, frequências, percentagens, média e 
desvios padrão da variável idade.  
Com o objectivo de conhecer os factores subjacentes aos 25 itens que constituem 
cada uma das três escalas de vinculação (pais, pares e professores), recorremos a uma 
análise em componentes principais com rotação ortogonal tipo varimax.  
Para obter a análise de consistência interna das escalas, foram calculados os 
coeficientes de alpha de Cronbach, coeficiente de bipartição (Split-Half) e coeficiente 
de Spearman-Brown, não só para a totalidade da escala, como também para cada um 
dos factores encontrados a partir da análise factorial exploratória.  
A validade interna dos itens que compõem a escala e cada uma das subescalas, 
respectivamente, foi determinada através da análise dos coeficientes de correlação entre 
cada item e o total corrigido (excluindo o item), e a contribuição particular de cada um 
deles para a consistência interna das subescalas a que pertencem, averiguou-se através 
dos coeficientes de alpha de Cronbach excluindo os itens, comparados com o alpha 
global obtido. Foram ainda efectuados os estudos de validade através do cálculo do 
coeficiente de correlação (r) de Pearson 
De forma obter alguns dados relativamente à percepção da qualidade da 
vinculação aos pais, pares e professores, pelos sujeitos da nossa amostra, tendo em 
conta algumas variáveis, tais como: idade, sexo, tipo de estabelecimento de ensino 
(público vs privado/cooperativo), figura de vinculação escolhida, foram efectuados 
alguns estudos estatísticos complementares. 
No que diz respeito às estatísticas inferenciais, para comparação de duas médias 
foram calculados testes t-student ou qui-quadrado, no caso de se tratar de variáveis 
categoriais. Assim sendo, para averiguar a existência de diferenças na escolha da figura 
de vinculação, em função do sexo dos sujeitos, recorreu-se ao teste do qui-Quadrado. 
Com o intuito de averiguar a existência de diferenças na percepção da vinculação aos 
pais, pares e professores consoante o sexo ou o tipo de estabelecimento de ensino 
frequentado pelos sujeitos da amostra recorreu-se ao cálculo de testes t-student.  




Para perceber até que ponto a percepção da qualidade da vinculação às figuras 
parentais varia em função da figura escolhida procedeu-se ao cálculo da MANOVA que 
nos permitiu a comparação entre vários grupos relativamente a diversas variáveis e 
respectiva análise da variância multivariada. 
Para testar a validade preditiva de algumas variáveis, como por exemplo, para 
perceber até que ponto a qualidade da vinculação aos pais pode influenciar o 
estabelecimento e percepção da relação da vinculação com os pares ou professores, 
procedemos ao cálculo de regressões. Da mesma forma, na tentativa de averiguar até 
que ponto a qualidade da relação com as figuras de vinculação adultas, nomeadamente, 
pais e professores influencia a qualidade da vinculação aos pares, procedemos, também, 

































































































































IV – APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 
1 - Análise Factorial Exploratória 
 
Embora as escalas originais já tenham definidos três factores, as designadas 
subescalas (Confiança, Comunicação e Alienação), consideramos que, visto tratar-se de 
uma amostra enquadrada numa realidade sócio-cultural e etária diferente, seria 
importante, ao efectuar os estudos de validação psicométrica das escalas, proceder 
também à análise factorial dos respectivos instrumentos. Deste modo efectuou-se a uma 
análise factorial exploratória, para cada uma das escalas, com o objectivo de conhecer 
os factores subjacentes aos itens dos instrumentos do presente estudo. O critério de 
inclusão dos itens num determinado factor foi baseado no critério estatístico que tem em 
conta o valor mais elevado de saturação, auxiliado ainda pela análise do conteúdo 
conceptual ou significado teórico do item. Passamos a descrever os procedimentos e 
resultados alcançados com estes procedimentos estatísticos.  
 
 
1.1 Escala de Vinculação aos Pais 
 
A estrutura factorial para a escala de vinculação aos pais foi avaliada pela análise 
factorial exploratória sobre a matriz das correlações, com extracção dos factores pelo 
método das componentes principais seguida de uma rotação ortogonal tipo varimax, 
pedindo a extracção de 3 factores, de forma a manter uma estrutura semelhante aos 
estudos originais. 
Para averiguar a validade da análise factorial exploratória utilizou-se o critério 
KMO de acordo com Maroco (2007). Tendo-se verificado um KMO=0.856 que nos 
mostra que há uma boa correlação entre as variáveis e o teste de esfericidade de Bartlett 
com um nível de significância associado de p=.000, mostrando que existe correlação 
entre algumas variáveis (Pestana e Gageiro, 2005), procedeu-se, com segurança, à 
análise factorial exploratória. 
Os 3 factores resultantes da análise em componentes principais com rotação 
ortogonal de tipo Varimax foram explicativos de 40,18% da variância total. 




O primeiro factor apresenta pesos factoriais elevados em doze itens: 1, 5, 7, 12, 13, 
15, 16, 19, 20, 21, 24 e 25 e explica 26,27% da variância total. A partir de uma análise 
qualitativa de cada um dos itens pertencentes a este factor, designámos esta subescala de 
“Comunicação e Proximidade Afectiva”. Os temas deste factor estão relacionados com 
a percepção da proximidade afectiva, capacidade de comunicação aberta, confiança e 
respeito que as crianças denotam em relação aos seus pais. 
O segundo factor, com pesos factoriais elevados nos itens 2, 3, 4, 10, 17 e 22, 
explica 7,50% da variância total. Uma vez que os itens 3, 10 e 17 estão formulados na 
negativa, é necessário proceder à sua inversão, para efeitos de cotação. Este segundo 
factor, constituído por seis itens designa-se por “Aceitação mútua e Compreensão”, na 
medida em que, os itens que o compõe estão associados à percepção de aceitação 
mútua, bem como a capacidade de compreensão entre as crianças e os seus pais. 
O terceiro factor revela pesos elevados nos itens 6, 8, 9, 11, 14, 18 e 23 e explica 
6,40% da variância total. O terceiro factor ficou composto por sete itens e foi designado 
por “Afastamento e Rejeição”, visto que os itens que o constitui estão relacionados com 
o afastamento em termos afectivos, bem como a rejeição que as crianças percepcionam 




















Quadro 2 – Factores da escala de Vinculação aos Pais (IPPA-R, Pais) e saturações dos 
respectivos itens  
* Itens cotados inversamente 
 
Factor 1 – “Comunicação e Proximidade Afectiva” 
F1 F2 F3 Estudo 
Original 
19. Os meus pais ajudam-me a falar das minhas preocupações. .724   2 
16. Eu conto aos meus pais os meus problemas e preocupações .721   2 
5. Eu gosto de pedir a opinião dos meus pais acerca das coisas que me preocupam. .615   2 
21. Quando estou zangado com alguma coisa, os meus pais procuram ser 
compreensivos. 
.598   1 
13. Os meus pais confiam nas minhas decisões. .593   1 
15. Os meus pais ajudam-me a compreender-me melhor. .591   2 
12. Quando conversamos sobre algum assunto, os meus pais valorizam a minha opinião. .554   1 
20. Os meus pais compreendem-me. .549   1 
25. Se os meus pais sabem que algo me está a preocupar, eles perguntam-me o que se 
passa. 
.532   2 
1. Os meus pais respeitam os meus sentimentos. .528   1 
24. Eu posso contar com os meus pais quando preciso de desabafar. .496   2 
7. Os meus pais conseguem notar quando estou preocupado com alguma coisa. .484   2 
 









* 3. Eu gostava de ter outros pais.  .795  1 
2. Penso que os meus pais são uns bons pais.  .652  1 
* 17. Eu sinto-me zangado com os meus pais.  .626  3 
4. Os meus pais aceitam-me tal como eu sou.  .571  1 
* 10. Irrito-me facilmente com os meus pais.  .515  3 
22. Eu confio nos meus pais.  .495  1 
 









23. Os meus pais não entendem o que estou a passar agora.   .607 3 
6. Não vale a pena mostrar os meus sentimentos junto dos meus pais.   .605 2 
18. Eu não recebo muita atenção dos meus pais.   .526 3 
9. Os meus pais esperam demasiado de mim.   .479 1 
8. Eu sinto-me envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas com os meus 
pais. 
  .456 3 
14. Os meus pais já têm os seus problemas, por isso eu não os incomodo com os meus.   .431 2 
11. Eu fico irritado mais vezes do que os meus pais dão conta.   .396 3 
Escala de Vinculação aos Pais F1 F2 F3 Total 
Eighenvalues 6.566 1.875 1.603  
% Variância Explicada 26.3 7.5 6.4  
% Total de Variância Explicada    40.175 




1.2 Escala de Vinculação aos Pares 
 
Com o objectivo de averiguar os factores subjacentes aos itens que compõe a Escala 
de Vinculação aos Pares procedeu-se, também, a uma análise factorial exploratória, 
através do método das componentes principais com rotação ortogonal do tipo Varimax, 
pedindo a extracção dos factores. O KMO de 0,928 mostra que há uma muito boa 
correlação entre as variáveis, situação confirmada pelo teste de esfericidade de Bartlett 
que, ao ter associado um nível de significância de p=.000, evidencia a pertinência e 
viabilidade da análise factorial. 
Desta análise resultaram 3 factores, explicativos de 49.30% da variância total.  
O primeiro factor explica 35,74% da variância total e os itens que apresentam 
saturações mais elevadas são o 1, 2, 7, 12, 15, 16, 17, 19, 21, 24, e 25. Este factor é, 
portanto, composto por 11 itens relacionados com a proximidade afectiva e facilidade 
de comunicação com os pares, sendo por isso designado por “Comunicação e 
Proximidade Afectiva”. 
O segundo factor, que constitui a estrutura factorial da presente escala, e que explica 
7,6% da variância total, reúne os itens número 3, 5, 6, 8, 9, 10, 13, 14 e 20, uma vez que 
foram os que obtiveram os loadings mais elevados neste factor. Tendo em conta que os 
itens 5 e 10 se encontram formulados na negativa, é necessário proceder à sua inversão. 
Os conteúdos destes nove itens estão relacionados com a aceitação mútua e 
compreensão existente na relação estabelecida entre o sujeito e os pares, razão pela qual 
optámos por designar este segundo factor de “Aceitação mútua e Compreensão”. 
O terceiro factor com pesos factoriais elevados nos itens 4, 11, 18, 22 e 23, explica 
5,7% da variância total. Tendo em conta o conteúdo dos respectivos itens, relacionados 
com a percepção de distanciamento afectivo, alienação ou rejeição dos pares, a este 












Quadro 3 – Factores da escala de Vinculação aos Pares e saturações dos respectivos itens  
* Itens cotados inversamente 
 
Factor 1 – “Comunicação e Proximidade Afectiva” 
F1 F2 F3 Estudo 
Original 
16. Os meus amigos ajudam-me a compreender-me melhor. .760   2 
2. Os meus amigos conseguem notar quando estou preocupado com alguma coisa. .741   2 
7. Os meus amigos ajudam-me a falar das minhas preocupações. .740   2 
1. Eu gosto de pedir opinião aos meus amigos acerca das coisas que me preocupam. .730   2 
25 Se os meus amigos sabem que algo me está a preocupar, eles perguntam-me o 
que se passa. 
.707   2 
24. Eu posso falar com os meus amigos acerca dos meus problemas e preocupações. .684   2 
17. Os meus amigos preocupam-se com o que eu sinto. .658   2 
15. Quando me sinto zangado com alguma coisa, os meus amigos procuram ser 
compreensivos. 
.656   1 
19. Eu posso contar com os meus amigos quando preciso de desabafar. .572   1 
21. Os meus amigos respeitam os meus sentimentos. .529   1 
12. Os meus amigos escutam o que eu tenho para dizer. .501   1 
 
Factor 2 – “Aceitação mútua e Compreensão” 
F1 F2 F3 Estudo 
Original 
13. Eu sinto que os meus amigos são bons amigos.  .666  1 
20. Eu confio nos meus amigos.  .584  1 
6. Os meus amigos compreendem-me.  .573  1 
14. Sinto facilidade em falar com os meus amigos.  .538  1 
3. Quando conversamos sobre algum assunto, os meus amigos valorizam a minha 
opinião. 
 .508  2 
*5. Eu gostava de ter outros amigos.  .498  1 
*10. Os meus amigos não entendem o que eu estou a passar agora.  .496  3 
8. Os meus amigos aceitam-me tal como eu sou.  .419  1 
9. Eu sinto necessidade de estar em contacto com os meus amigos mais vezes.  .412  3 
 
Factor 3 – “Afastamento e Rejeição” 
F1 F2 F3 Estudo 
Original 
23. Parece que os meus amigos estão zangados comigo sem razão.   .708 3 
22. Eu fico irritado mais vezes do que os meus amigos dão conta.   .678 3 
18. Eu sinto-me zangado com os meus amigos.   .670 3 
4. Eu sinto-me envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas com os 
meus amigos.  
  .524 3 
11. Eu sinto-me sozinho ou à parte quando estou com os meus amigos.   .425 3 
Escala de Vinculação aos Pares F1 F2 F3 Total 
Eighenvalues 8.936 1.890 1.433  
% Variância Explicada 35.7 7.6 5.7  
% Total de Variância Explicada    49.037 




1.3 Escala de Vinculação aos Professores 
 
Para a Escala de Vinculação aos Professores, procedeu-se, igualmente, a uma 
análise em componentes principais com rotação ortogonal do tipo Varimax, pedindo a 
extracção dos factores, de modo a conhecer a estrutura relacional dos itens e, 
naturalmente, a estrutura factorial da escala.  
Para avaliar a pertinência e validade do procedimento de análise factorial 
exploratória utilizou-se o critério KMO com os critérios definidos em Maroco (2007). 
Tendo-se observado um KMO=0,903, procedeu-se, com segurança ao referido 
procedimento. Decisão, aliás, corroborada pelo teste de esfericidade de Bartlett, que ao 
ter associado um nível de significância de p=.000 mostra que existe uma correlação 
entre variáveis. 
A solução obtida é responsável por 45,20% da variância total explicada e assume 
uma estrutura composta por três factores. 
Dessa variância, 29,70% é explicado pelo primeiro factor, que contempla com pesos 
factoriais mais elevados nove itens: 1, 5, 7, 15, 16, 19, 21, 24 e 25. A análise dos itens 
agrupados neste factor sugere temas relacionados com a comunicação e grau de 
proximidade relativamente à figura do professor, designando-se por isso “Comunicação 
e Proximidade Afectiva”. 
O segundo factor explica 9,44% da variância total e é composto por nove itens: 2, 3, 
4, 10, 12, 13, 17, 20 e 22. Visto que os itens 3, 10 e 17 se encontram na forma negativa, 
é necessário proceder à sua inversão para efeitos de cotação. Este factor designa-se por 
“Aceitação mútua e Compreensão”, uma vez que os itens se referem substancialmente a 
estes domínios da relação entre o sujeito e o professor. 
 Com uma variância explicada de 6, 10%, surge o terceiro factor, constituído 
pelos itens que obtiveram pesos factoriais mais elevados, ou seja, os itens 6, 8, 9, 11, 14, 
18 e 23. Estes sete itens encontram-se associados ao afastamento e rejeição em relação à 










Quadro 4 – Factores da escala de Vinculação aos Professores e saturações dos respectivos itens  
 
Factor 1 – “Comunicação e Proximidade Afectiva” F1 F2 F3 
19. Os meus professores ajudam-me a falar das minhas preocupações. .783   
16. Eu conto aos meus professores os meus problemas e preocupações .768   
5. Eu gosto de pedir a opinião dos meus professores acerca das coisas que me 
preocupam. 
.680   
24. Eu posso contar com os meus professores quando preciso de desabafar. .659   
25. Se os meus professores sabem que algo me está a preocupar, eles perguntam-me o 
que se passa. 
.654   
7. Os meus professores conseguem notar quando estou preocupado com alguma coisa. .602   
21. Quando estou zangado com alguma coisa, os meus professores procuram ser 
compreensivos. 
.560   
1. Os meus professores respeitam os meus sentimentos. .526   
15. Os meus professores ajudam-me a compreender-me melhor. .522   
Factor 2 – “Aceitação mútua e Compreensão” F1 F2 F3 
2. Penso que os meus professores são uns bons professores.  .733  
*10. Irrito-me facilmente com os meus professores.  .622  
*17. Eu sinto-me zangado com os meus professores.  .608  
*3. Eu gostava de ter outros professores.  .607  
22. Eu confio nos meus professores.  .577  
20. Os meus professores compreendem-me.  .557  
12. Quando conversamos sobre algum assunto, os meus professores valorizam a minha 
opinião. 
 .522  
13. Os meus professores confiam nas minhas decisões.  .519  
4. Os meus professores aceitam-me tal como eu sou.  .509  
Factor 3 – “Afastamento e Rejeição” F1 F2 F3 
23. Os meus professores não entendem o que estou a passar agora.   .685 
6. Não vale a pena mostrar os meus sentimentos junto dos meus professores.   .501 
9. Os meus professores esperam demasiado de mim.   .494 
11. Eu fico irritado mais vezes do que os meus professores dão conta.   .473 
14. Os meus professores já têm os seus problemas, por isso eu não os incomodo com os 
meus. 
  .443 
18. Eu não recebo muita atenção dos meus professores.   .437 
8. Eu sinto-me envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas com os meus 
professores. 
  .354 
Escala de Vinculação aos Professores F1 F2 F3 
Eighenvalues 7.413 2.359 1.523 
% Variância Explicada 29.70 9.44 6.10 
% Total de Variância Explicada                       45.181    
* Itens cotados inversamente 





As três escalas organizam-se, em termos de estrutura factorial, com mesmo 
número de factores, isto é, três factores ou subescalas. Apesar de não serem constituídas 
exactamente pelos mesmos itens, o conteúdo dos itens que compõe cada uma das sub-
escalas é bastante semelhante, razão que nos levou a manter a mesma designação para 
cada um dos factores das escalas de vinculação aos pais, aos pares e aos professores. 
Assim, o primeiro factor designa-se por “Comunicação e Proximidade Afectiva”, o 






























2 - Estudos de Fidelidade 
 
Com o objectivo de averiguar a fidelidade das Escalas de Vinculação aos Pais, 
Pares e Professores, procedemos à análise da consistência interna, através da 
determinação do alpha de Cronbach, bem como dos valores do coeficiente de partição 
(Split-Half) e do coeficiente de Spearman-Brown, para o total de cada uma das escalas e 
respectivas subescalas (factores encontrados a partir da análise factorial exploratória) 
(Quadro 5). Procurámos ainda determinar a correlação item-total e alpha de Cronbach 
excluindo o item para cada uma das subescalas dos instrumentos.  
 


















Comunicação e Proximidade Afectiva 12 .859 .840 .845 
Aceitação mútua e Compreensão 6 .695 .672 .698 
Afastamento e Rejeição 7 .567 .544 .550 
Índice Total da Escala 25 .828 .843 .843 










Comunicação e Proximidade Afectiva 11 .907 .891 .903 
Aceitação mútua e Compreensão 9 .783 .760 .772 
Afastamento e Rejeição 5 .640 .627 .641 
Índice Total da Escala 25 .908 .910 .910 










Comunicação e Proximidade Afectiva 9 .864 .863 .864 
Aceitação mútua e Compreensão 9 .831 .863 .865 
Afastamento e Rejeição 7 .547 .536 .546 
Índice Total da Escala 25 .869 .852 .853 




2.1 Escala de Vinculação aos Pais 
 O coeficiente alpha de Cronbach encontrado para a totalidade da escala (α=.83) 
revela uma boa consistência interna da escala de vinculação aos pais (Quadro 5). Estes 
dados são corroborados pelos valores obtidos através do coeficiente de bipartição (Split-
Half) e do coeficiente de Spearman-Brown (.84). 
No que diz respeito à consistência interna de cada uma das subescalas que a 
constituem, os alphas de Cronbach encontram-se situados entre .57 e .86, o que indica 
uma solidez e fidelidade, da escala, que vai do aceitável ao bom (Pestana e Gageiro, 
2005).  
No primeiro factor ou subescala (“Comunicação e Proximidade Afectiva”), os 
valores do alpha de Cronbach são de .86, o que denota uma boa consistência interna. 
Para as subescalas “Afastamento e Rejeição” e “Aceitação Mútua e Compreensão” 
obtivemos alphas de Cronbach de .57 e .70, respectivamente, sendo, o primeiro, 
ligeiramente inferior ao aconselhado, isto é, .70 a .90 (Almeida & Freire, 2003), onde já 
se situa a subescala “Aceitação Mútua e Compreensão”. 
 A consistência interna de cada um dos itens que constitui a escala foi avaliada 
através da análise dos coeficientes de correlação entre cada item e o total da respectiva 
subescala. Por sua vez, a contribuição de cada um deles, em particular, para a 
consistência interna das subescalas onde se integram, averiguou-se através dos 
coeficientes alpha de Cronbach excluindo os itens, que foram comparados com o alpha 
global obtido para cada subescala. 
 A partir da análise do quadro 6, podemos verificar que todos os itens se 
correlacionam acima de .20 com a sua respectiva subescala, cumprindo os critérios 
apontados por Streiner e Norman (1995). Cumprindo o critério ainda mais exigente de 
Cohen (1992) ou de Kline (2000), verificamos que, excepto quatro itens da subescala 
“Afastamento e Rejeição”, todos os outros itens da escala se correlacionam acima de 
.30. Parece-nos importante salientar que, na subescala “Comunicação e Proximidade 
Afectiva”, todos os itens, excepto os itens 5 e 7, se correlacionam acima de .50 e .60 
com a respectiva subescala, trata-se de uma correlação elevada (Cohen, 1992) e que 
evidencia uma boa homogeneidade deste primeiro factor. Na subescala referente à 
“Aceitação Mútua e Compreensão”, encontramos também dois itens (2 e 3) que se 
correlacionam, segundo Cohen (1992), de forma elevada com a respectiva subescala, 
obtendo uma correlação item-total superior a .50 e .60. Observamos ainda que, com 




excepção do item 7, o valor de alpha de Cronbach, excluindo o item, é sempre inferior 
ao alpha de cada um das subescalas, pelo que será pertinente concluir que todos os 
itens, excepto o 7, contribuem significativamente para a consistência interna da 
respectiva subescala a que pertencem, e, para a escala de avaliação da vinculação aos 
pais. Os dados resultantes dos estudos estatísticos supramencionados e descritos são 
indicadores de uma boa homogeneidade da Escala de Avaliação da Vinculação aos Pais 
(Streiner & Norman, 1995) 
 
Quadro 6 – Médias, Desvios – Padrão, Correlação Item-Total e Alphas de Cronbach excluindo 












excluindo o item 
 1 4.38 (0.82)  .547 .848 
 5 4.19 (0.97)  .463 .853 
 7 4.39 (0.92)  .333 .861 
 12 4.12 (1.08)  .516 .850 
 13 4.17 (0.96)  .572 .846 
Comunicação e Proximidade Afectiva 15 4.66 (0.69) .859 .530 .850 
 16 4.08 (1.07)  .580 .845 
 19 4.15 (1.08)  .653 .839 
 20 4.55 (0.79)  .611 .844 
 21 4.43 (0.86)  .610 .843 
 24 4.48 (1.01)  .517 .850 
 25 4.58 (0.75)  .567 .847 
      
 2 4.82 (0.53)  .566 .635 
 3 4.90 (0.45)  .610 .639 
Aceitação Mútua e Compreensão 4 4.67 (0.86) .695 .392 .666 
 10 4.11 (1.13)  .437 .667 
 17 4.40 (0.98)  .397 .670 
 22 4.74 (0.72)  .420 .657 
      
 6 2.02 (1.36)  .363 .501 
 8 2.14 (1.37)  .279 .532 
 9 3.64 (1.48)  .218 .556 
Afastamento e Rejeição 11 2.19 (1.31) .567 .257 .540 
 14 2.85 (1.52)  .255 .543 
 18 1.87 (1.32)  .314 .520 
 23 2.46 (1.52)  .346 .505 




2.2 Escala de Vinculação aos Pares 
  
A análise de consistência interna para a Escala de Vinculação aos Pares foi 
encontrada através do cálculo do alpha de Cronbach, coeficiente de bipartição (Split-
Half) e coeficiente de Spearman-Brown, não só para a totalidade da escala, como 
também para cada um dos factores encontrados a partir da análise factorial exploratória. 
Além disso foi determinada a correlação item-total e o alpha de Cronbach excluindo o 
item para cada uma das subescalas do instrumento (IPPA-R). 
  O grau de consistência e fidelidade da escala revelou-se muito bom, na sua 
totalidade, com um alpha de Cronbach de .91 e um coeficiente de bipartição e  
coeficiente de Spearman-Brown de .91 (Quadro 5). 
Em relação à consistência interna de cada uma das subescalas que constituem o 
IPPA-R, encontramos índices situados entre .64 e .91, indicadores de uma escala 
suficientemente sólida e consistente (Pestana e Gageiro, 2005).  
O primeiro factor ou subescala (“Comunicação e Proximidade Afectiva”) revela 
muito boa consistência interna, segundo o valor apresentado pelo alpha de Cronbach 
(α=.91).  
Quanto à escala, designada por “Afastamento e Rejeição” obtivemos um alpha 
de Cronbach (α=.64) ligeiramente inferior ao recomendado de .70 a .90 (Almeida & 
Freire, 2003). 
A subescala “Aceitação Mútua e Compreensão” denota também uma boa 
homogeneidade, com um alpha de Cronbach de .78 (Pestana e Gageiro, 2005). 
Para determinar a consistência interna de cada um dos itens que constitui a 
escala foram calculados os coeficientes de correlação entre cada item e o total. Por sua 
vez, a contribuição de cada um deles, em particular, para a consistência interna das 
subescalas onde se integram, averiguou-se através dos coeficientes alpha de Cronbach 
excluindo os itens, que foram comparados com o alpha global obtido para cada 
subescala.  
A partir da análise do quadro 7, podemos verificar que a maioria dos itens se 
correlacionam acima de .40 com a respectiva subescala, indicando uma boa 
homogeneidade dos factores (Streiner & Norman, 1995). Os restantes itens, 
nomeadamente o 9, 10, 4, 11 e 22 correlacionam-se acima de .20 ou .30 com a 




respectiva subescala, cumprindo os critérios apontados por Cohen (1992) e por  Streiner 
e Norman (1995). 
 É de salientar que na subescala relativa à “Comunicação e Proximidade 
Afectiva” todos os itens, que a constituem, se correlacionam de forma elevada com a 
mesma, isto é, acima de .50 (Cohen, 1992). Os itens 1, 7, 15, 16, 17, 19, 24 e 25 chegam 
a correlacionar-se com a respectiva subescala acima de .60 e .70, o que é realmente 
indicador de uma boa homogeneidade deste primeiro factor da escala. Quanto ao 
segundo factor, respeitante à “Aceitação Mútua e Compreensão” encontramos uma 
correlação elevada da maioria dos itens com a subescala total, nomeadamente os itens 3, 
6, 13, 14 e 20, com uma correlação superior a .50 e .60. 
Na subescala “Comunicação e Proximidade Afectiva”, o valor de Alpha de 
Cronbach excluindo o item é sempre inferior ao alpha global da escala, indicando que 
todos os itens contribuem positivamente para a consistência interna deste factor. 
Relativamente à subescala “Aceitação Mútua e Compreensão”, observamos que, com 
excepção dos itens 9 e 10, o valor de alpha de Cronbach, excluindo o item, é sempre 
inferior ao alpha do presente factor, pelo que será viável concluir que todos os itens, 
excepto estes dois, contribuem para a fidelidade da respectiva subescala. Quanto à 
terceira escala, designada por “Afastamento e Rejeição”, todos os itens, excepto o item 
11, parecem contribuir para a homogeneidade desta subescala, uma vez que, o valor de 
Alpha de Cronbach excluindo cada um dos restantes itens é sempre inferior ao alpha 
global da subescala. 
De um modo geral, os dados obtidos a partir dos cálculos estatísticos 
supramencionados e descritos são indicadores de uma boa homogeneidade da Escala de 















Quadro 7 – Médias, Desvios – Padrão, Correlação Item-Total e Alphas de Cronbach excluindo 


















excluindo o item 
 1 3.63 (1.24)  .670 .898 
 2 3.49 (1.33)  .575 .904 
 7 3.55 (1.26)  .714 .895 
 12 4.02 (1.07)  .582 .902 
 15 3.65 (1.23)  .641 .899 
Comunicação e Proximidade Afectiva 16 3.70 (1.19) .907 .711 .896 
 17 3.65 (1.11)  .650 .899 
 19 3.89 (1.16)  .636 .900 
 21 3.89 (1.09)  .596 .902 
 24 3.70 (1.27)  .685 .897 
 25 3.96 (1.17)  .708 .896 
      
 3 3.76 (1.12)  .543 .753 
 5 4.03 (1.49)  .413 .775 
 6 3.88 (1.13)  .693 .731 
 8 4.32 (1.06)  .477 .762 
Aceitação Mútua e Compreensão 9 3.81 (1.26) .783 .206 .800 
 10 3.44 (1.33)  .198 .804 
 13 4.41 (0.98)  .669 .740 
 14 4.05 (1.09)  .562 .751 
 20 4.20 (1.12)  .647 .738 
      
 4 2.44 (1.38)  .369 .600 
 11 2.04 (1.34)  .276 .644 
Afastamento e Rejeição 18 1.98 (1.09) .640 .490 .551 
 22 2.73 (1.41)  .380 .595 
 23 2.30 (1.33)  .483 .542 




2.3 Escala de Vinculação aos Professores 
 
Para a escala de vinculação aos professores foram seguidos os mesmos 
procedimentos de análise da consistência interna que nas restantes escalas do IPPA-R. 
Deste modo, conforme consta no quadro 5, foram determinados os valores do alpha de 
Cronbach, coeficiente de bipartição e coeficiente de Spearman-Brown, não só para a 
totalidade da escala, como também para cada uma das suas subescalas. De seguida 
calculou-se a correlação item-total e o alpha de Cronbach excluindo o item para cada 
um dos factores do instrumento. Os resultados revelaram um alpha de Cronbach 
elevado (α=.87), indicador de uma boa consistência interna da escala de vinculação aos 
professores. O grau de fidelidade e solidez da escala foi ainda confirmado pelos 
resultados obtidos através dos coeficientes de bipartição e de Spearman-Brown (.85 e 
.85), respectivamente. 
Quanto ao grau de consistência interna de cada uma das subescalas que 
constituem a escala de vinculação aos professores, encontramos índices de fidelidade 
situados entre .55 e .86. A subescala “Comunicação e Proximidade Afectiva” revela 
uma boa homogeneidade (α=.86), assim como a subescala “Aceitação Mútua e 
Compreensão” (α=.83). Quanto à terceira escala, designada por “Afastamento e 
Rejeição” obtivemos um alpha de Cronbach (α=.55) um pouco abaixo do desejável 
(Almeida & Freire, 2003).  
A consistência interna dos itens que compõem a escala e cada uma das 
subescalas, respectivamente, foi determinada, tal como temos vindo a descrever, através 
da análise dos coeficientes de correlação entre cada item e o total corrigido (excluindo o 
item), e a contribuição particular de cada um deles para a fidelidade das subescalas a 
que pertencem, averiguou-se através dos coeficientes de alpha de Cronbach excluindo 
os itens, comparados com o alpha global obtido.  
A partir da análise do quadro 8, podemos verificar que todos os itens que 
constituem as subescalas “Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação Mútua e 
Compreensão” se correlacionam acima de .40 com a respectiva subescala, indicando 
uma boa homogeneidade destes dois factores ou subescalas (Streiner & Norman, 1995). 
No que diz respeito à terceira subescala, designada por “Afastamento e Rejeição”, 
verificamos que todos os itens, excepto o item 14, se correlacionam acima de .20 com a 
respectiva subescala, cumprindo os critérios exigidos por Streiner e Norman (1995).  




Não podemos deixar de reforçar que na primeira subescala, “Comunicação e 
Proximidade Afectiva” todos os itens que a compõe se correlacionam, de forma elevada, 
com a mesma (acima de .50 e .60). Da mesma forma, no segundo factor “Aceitação 
Mútua e Compreensão” encontramos sete, dos nove itens que o constitui, a 
correlacionar-se com o factor total com valores superiores a .50 e .60, o que revela uma 
correlação elevada (Cohen, 1992).  
Através dos estudos descritos, observamos que, com excepção do item 14, que 
integra a subescala “Afastamento e Rejeição”, o valor de alpha de Cronbach, excluindo 
cada um dos itens, é sempre inferior ao alpha global de cada um das subescalas, pelo 
que será viável concluir que todos os itens, excepto o 14, contribuem significativamente 
para a consistência interna da respectiva subescala a que pertencem.  
De um modo geral, podemos concluir que os dados resultantes dos estudos 
estatísticos supramencionados e descritos são indicadores de uma boa homogeneidade 
da Escala de Avaliação da Vinculação aos Professores, segundo os critérios definidos 


























Quadro 8 – Médias, Desvios – Padrão, Correlação Item-Total e Alphas de Cronbach excluindo 





















excluindo o item 
 1 4.24 (1.06)  .572 .852 
 5 3.41 (1.38)  .560 .853 
 7 3.74 (1.02)  .527 .856 
 15 4.28 (1.08)  .547 .854 
Comunicação e Proximidade Afectiva 16 2.70 (1.41) .864 .598 .850 
 19 3.21 (1.40)  .682 .841 
 21 3.83 (1.19)  .629 .847 
 24 3.39 (1.48)  .619 .848 
 25 3.82 (1.24)  .634 .846 
      
 2 4.70 (0.69)  .636 .811 
 3 4.32 (1.18)  .480 .822 
 4 4.47 (0.97)  .453 .823 
 10 4.30 (1.10)  .532 .815 
Aceitação Mútua e Compreensão 12 4.00 (1.08) .831 .577 .810 
 13 3.91 (1.13)  .547 .813 
 17 4.24 (1.19)  .525 .816 
 20 4.03 (1.08)  .595 .807 
 22 4.43 (0.98)  .579 .810 
      
 6 2.63 (1.48)  .299 .499 
 8 2.87 (1.45)  .251 .518 
 9 3.48 (1.45)  .216 .531 
Afastamento e Rejeição 11 2.39 (1.40) .547 .356 .477 
 14 3.18 (1.54)  .139 .563 
 18 2.28 (1.42)  .283 .505 
 23 2.71 (1.44)  .393 .461 




3 - Estudos de Validade  
 
3.1 Escala de Vinculação aos Pais 
  
Com o objectivo de averiguar o grau de validade da escala de avaliação da 
vinculação aos pais, foram calculadas as correlações entre as subescalas da mesma 
escala (IPPA-R Pais) e o seu valor total.  
Os resultados, conforme consta no quadro 9, apontam que todas as subescalas 
estão significativamente (p<0.001) e fortemente correlacionadas com o valor total da 
IPPA-R Pais, uma vez que, segundo Cohen (1992) uma correlação superior a .50 é 
considerada elevada.  
 Verificámos ainda, que as três subescalas que constituem o instrumento (IPPA-R 
Pais) mostram estar moderada ou fortemente correlacionadas entre si de uma forma 
estatisticamente muito significativa (p<0.001). 
 A subescala “Afastamento e Rejeição” encontra-se, de facto, correlacionada de 
forma estatisticamente significativa com as restantes subescalas, assim como com o 
valor da escala total, no entanto, trata-se sempre de uma correlação negativa, uma vez 
que os itens desta escala, tal como já tem vindo a ser referido, apresentam um conteúdo 
contrário ao grau de vinculação às figuras parentais. Desta forma, o afastamento e 
rejeição aos pais, parece associar-se negativamente à qualidade da vinculação aos pais, 
nomeadamente ao nível da comunicação e proximidade afectiva, aceitação mútua e 
compreensão.  
 
Quadro 9 – Correlação entre as subescalas e o valor total da escala de Vinculação aos Pais. 









Comunicação e Proximidade Afectiva .580*** .273*** .866*** 
Aceitação Mútua e Compreensão  .252*** .718*** 
Afastamento e Rejeição   .672*** 




3.2 Escala de Vinculação aos Pares 
 
 Relativamente aos estudos de validade efectuados para a escala de avaliação da 
vinculação aos pares e tendo em conta os resultados obtidos a partir do cálculo das 
correlações, apresentados no quadro 10, todas as subescalas (“Comunicação e 
Proximidade Afectiva”, “Aceitação Mútua e Compreensão” e Afastamento e Rejeição”) 
da mesma escala (IPPA-R Pares) apresentam uma correlação estatisticamente 
significativa (p<0.001) com o valor total da escala. Trata-se de uma correlação muito 
elevada, tendo em conta os critérios de Cohen (1992). 
 Quanto à correlação existente entre as três subescalas, os resultados apontam 
também para a presença de valores estatisticamente significativos e com uma correlação 
de moderada a forte entre as três subescalas que constituem o IPPA-R Pares. 
 Tal como na escala de avaliação da vinculação aos pais e professores, também 
na escala de avaliação de vinculação aos pares se verifica que, a subescala 
“Afastamento e Rejeição” encontra uma correlação negativa, estatisticamente 
significativa e de moderada a forte com as restantes subescalas e com o valor total da 
escala. Estes resultados indicam que todas as subescalas, independentemente de os itens 
estarem formulados na positiva ou na negativa, avaliam o mesmo construto, isto é, a 
vinculação. 
 
Quadro 10 – Correlação entre as subescalas e o valor total da escala de Vinculação aos Pares. 












Comunicação e Proximidade Afectiva .703*** .405*** .925*** 
Aceitação Mútua e Compreensão  .394*** .869*** 
Afastamento e Rejeição   .623*** 




3.3 Escala de Vinculação aos Professores 
 
 Quanto à escala de avaliação da vinculação aos professores, os valores 
encontrados a partir do cálculo de correlações entre cada uma das subescalas que 
compõem a respectiva escala (IPPA-R Professores) e o valor total do IPPA-R 
Professores indicam que, de forma estatisticamente muito significativa (p<0.001), todas 
as subescalas se encontram fortemente correlacionadas com o total do IPPA-R 
Professores (Quadro 11). 
Por seu lado, as três subescalas (“Comunicação e Proximidade Afectiva”, 
“Aceitação Mútua e Compreensão” e Afastamento e Rejeição”) do IPPA-R professores, 
também se encontram todas significativamente correlacionadas entre si.  
 
Quadro 11 – Correlação entre as subescalas e o valor total do IPPA-R Professores. 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 
 
3.4 Correlação entre as três escalas do IPPA-R (Pais, Pares e Professores) 
 
Para os estudos de validade de construto foram, ainda, calculadas as correlações 
existentes entre as três escalas do IPPA-R (Pais, Pares e Professores). Os resultados, 
apresentados, no quadro 12, são indicadores da presença de correlações positivas e 
estatisticamente significativas entre as três escalas do IPPA-R: Pais, Pares e Professores. 
As três escalas parecem, portanto, evidenciar validade ao nível de construto.   
 
Quadro 12 - Correlação entre as três escalas do IPPA-R (Pais, Pares e Professores) 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 





Comunicação e Proximidade Afectiva .639*** .234*** .853*** 
Aceitação Mútua e Compreensão  .388*** .865*** 
Afastamento e Rejeição   .619*** 
 IPPA-R Pares Total IPPA-R Professores Total 
IPPA-R Pais Total .374*** .499*** 
IPPA-R Pares Total  .463*** 




3.5 Correlação entre as subescalas das três escalas do IPPA-R (Pais, Pares e 
Professores) 
 
A propósito dos estudos de validade, efectuou-se, ainda, o cálculo das 
correlações entre as subescalas das três escalas. De acordo com os resultados 
apresentados no quadro 13, as subescalas “Comunicação e Proximidade Afectiva” e 
“Aceitação Mútua e Compreensão” mostraram uma correlação positiva e 
estatisticamente significativa (p<0.001) entre si nas três escalas do IPPA-R (Pais, pares 
e Professores). Deste modo, podemos afirmar que a comunicação e proximidade 
afectiva aos pais e a aceitação mútua e compreensão se correlaciona positivamente com 
as mesmas variáveis relativamente aos pares e professores e vice-versa. No mesmo 
sentido o grau de comunicação, proximidade afectiva, aceitação mútua e compreensão 
com os pares, prediz as mesmas dimensões relativamente aos professores e vice-versa.  
 As subescalas “Afastamento e Rejeição” das escalas de avaliação da vinculação 
aos Pais, Pares e Professores, encontram-se correlacionadas positivamente e de forma 
significativa entre si. Assim sendo, podemos afirmar que o afastamento e rejeição 
relativamente a uma das figuras (pais, pares ou professores) aparecem associadas ao 
afastamento e rejeição em relação às outras figuras de vinculação. Encontramos ainda, 
uma correlação negativa, estatisticamente significativa da subescalas (“Afastamento e 
Rejeição”) com as outras subescalas que compõem os instrumentos referidos 
(“Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação Mútua e Compreensão”). Deste 
modo, podemos concluir que quanto maior o afastamento e rejeição relativamente aos 
pais, pares ou professores menor o grau de comunicação, proximidade afectiva, 
aceitação mútua e compreensão em relação a essas mesmas figuras. Pelo contrário, 
quanto menor o afastamento e rejeição em relação às figuras de vinculação referidas, 
tanto maior será a comunicação, proximidade afectiva, aceitação mútua e compreensão, 
ou seja, a qualidade da vinculação aos pais, pares e/ou professores. 
 As únicas situações onde não foram encontradas correlações estatisticamente 
significativas (p>0.05) são entre as subescalas “Afastamento e rejeição” do IPPA-R Pais 
e as subescalas “Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação Mútua e 
Compreensão” do IPPA-R Pares e “Comunicação e Proximidade Afectiva” do IPPA-R 
Professores. Por último, a subescala “Afastamento e Rejeição” do IPPA-R Professores 




não se correlaciona significativamente com a subescala “Comunicação e Proximidade 
Afectiva” do IPPA-R Pares.  
 
Quadro 13 – Correlação entre as subescalas das três escalas do IPPA-R (Pais, Pares e 
Professores). 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 
 
Em síntese, em termos de validade, as três escalas do IPPA-R encontram-se 
significativamente correlacionadas entre si, avaliando o mesmo construto, ou seja, a 
vinculação. As subescalas das três escalas encontram-se, significativamente, 
correlacionadas com o total de cada uma das escalas do IPPA-R. Além disso, as 
subescalas relacionadas com a “Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação 
Mútua e Compreensão” estão positivamente correlacionadas entre si, quer na escala 
para pais (r = .58), pares (r = .70) e para professores (r = .64. Por seu lado a subescala 
Escalas  Pais Pares Professores 
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relacionada com o “Afastamento e Rejeição” está inversamente correlacionada com as 
subescalas “Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação Mútua e 
Compreensão”, nas três escalas do IPPA-R. 
Globalmente, os resultados parecem confirmar, com segurança, a validade de 

































4. Vinculação: Factores de influência  
 
Com o objectivo de obter alguns dados complementares relativamente aos 
factores de influência na qualidade da relação de vinculação aos pais, pares e 
professores, foram efectuados alguns estudos estatísticos, que passamos a descrever. 
 
 
4.1 – Figura de vinculação escolhida  
  
Com o objectivo de averiguar qual ou quais as figuras, entre o sistema parental, 
seria a mais apontada como figura de vinculação, recorremos ao cálculo de frequências 
e percentagens, cujos resultados se encontram indicados no quadro 14. De modo geral, 
podemos afirmar que ambos os pais foram as figuras escolhidas com maior frequência 
(55.9%), seguido da figura materna (36.6%) e em menos frequência a figura paterna 
(7.5%).  
 
Quadro 14 - Escolha da figura de vinculação (Estatísticas Descritivas) 
 
 
4.2 Escolha da figura de vinculação em função do sexo dos sujeitos 
 
Para testar a hipótese da existência de diferenças significativas na escolha da 
figura de vinculação (Mãe, Pai ou Pais) em função do sexo dos sujeitos da amostra, 
recorreu-se ao cálculo do teste do Qui-Quadrado. Os resultados obtidos a partir da 
análise efectuada (Quadro 15) indicam a ausência de diferenças estatisticamente 





Figura de Vinculação Frequência Percentagem (%) 
Pai 19 7.5 
Mãe 93 36.6 
Pais 142 55.9 
Total 254 100 




Quadro 15 – Escolha da figura de vinculação em função do sexo dos sujeitos (Teste qui-
quadrado) 




4.3 - Qualidade da vinculação em função da figura de vinculação escolhida  
 
Procurámos averiguar se existem diferenças, significativas, entre os sujeitos da 
nossa amostra no que respeita à qualidade da vinculação estabelecida com os pais, em 
geral, e nos seus vários factores, em particular, consoante a figura de vinculação que 
escolheram. Desta forma, procedemos ao cálculo da MANOVA, cujos resultados se 
encontram sintetizados no quadro 16.  
A análise dos dados leva-nos a concluir que não se verificam diferenças 
estatisticamente significativas (p>0.05) entre aos vários domínios que caracterizam a 
vinculação às figuras parentais, independentemente da escolha que fizeram como figura 
de vinculação primordial.  
Quer tenham apontado o pai, a mãe ou ambos os pais como figura(s) de vinculação, 
o grau de comunicação e proximidade afectiva é semelhante [F(2,251) = 0.584, p > 
0.005], não se verificando a presença de diferenças que assumam significância 
estatística. O mesmo se passa nas dimensões da vinculação relacionadas com a 
aceitação mútua e compreensão [F(2,251)= 0.150 p > 0.005], ou afastamento e 






 Sexo   
Figura de vinculação Masculino Feminino χ2 p 
Pai 10 9   
Mãe 34 59 1.914 .384 
Pais 60 82   








4.4 - Vinculação aos pais, pares e professores consoante o sexo dos sujeitos  
 
 
4.4.1- Vinculação aos Pais consoante o Sexo dos Sujeitos  
 
Com o objectivo de averiguar a existência de diferenças, entre os sujeitos do sexo 
feminino e os sujeitos do sexo masculino, no que diz respeito à percepção da qualidade 
da relação de vinculação estabelecida com as figuras parentais, recorreu-se ao cálculo 
do teste t-student, cujos resultados se encontram sintetizados no quadro 17.  
A análise dos dados leva-nos a concluir que se verificam diferenças estatisticamente 
significativas (p<0.01) entre o sexo feminino (M=64.45) e o sexo masculino (M=60.09) 
ao nível da qualidade da vinculação com os pais, com vantagem para o sexo feminino, 
ao nível das pontuações obtidas na escala total do IPPA-R Pais. Também se verificam 
diferenças na subescala “Comunicação e proximidade afectiva”, onde o sexo feminino 
(M=53.15) obtém resultados significativamente superiores ao sexo masculino 
(M=50.78). Nas duas restantes subescalas do IPPA-R Pais, apesar de se observarem 
valores distintos, estes não assumem uma diferença estatisticamente significativa. 
Em síntese, os sujeitos da nossa amostra pertencentes ao sexo feminino obtém 
resultados significativamente superiores ao sexo masculino, não só ao nível da 
percepção da comunicação e proximidade relativamente às figuras parentais, mas 
 Figura de Vinculação   









53.74 (4.56) 52.27 (7.45) 51.92 (6.91) .584 0.559 
Aceitação Mútua e 
Compreensão 





17.68 (6.26) 17.49 (5.17) 
 
16.87 (5.12) .510 0.601 
Total 64.00 (8.74) 62.46 (11.22) 62.61 (12.45) .137 0.872 
Pillais’s Trace =.011; F(2,251)= .481; p = .822                       *p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 




também ao nível da percepção da qualidade da vinculação, em termos mais globais. 
Estes dados levam-nos a crer que as meninas se destacam dos meninos ao nível da 
vinculação aos pais, evidenciando, ainda, uma maior proximidade afectiva e facilidade 
de comunicação com os mesmos. 
 
Quadro 17 – Comparação da vinculação aos pais em relação ao sexo dos sujeitos (Teste t-
student) 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 
4.4.2- Vinculação aos Pares consoante o Sexo dos Sujeitos 
 
Para compreender em que medida os dois sexos se diferenciam quanto à percepção 
da qualidade da vinculação com os amigos, procedemos ao cálculo de testes t-student, 
conforme consta no quadro 18. Os resultados indicam que os sujeitos do sexo feminino 
e do sexo masculino, da nossa amostra, não diferem, significativamente (p>0.05), no 
que diz respeito à vinculação com os pares. 
 
Quadro 18 – Comparação da vinculação aos pares em relação ao sexo dos sujeitos (Teste t-
student) 
                                                                          
 Sexo   





Comunicação e Proximidade Afectiva 40.06 (9.54) 41.87 (9.37) 1.507 0.133 
Aceitação Mútua e Compreensão 36. 30 (6.40) 35.65 (6.48) 0.784 0.434 
Afastamento e Rejeição 11.55 (4.21) 11.45 (4.21) 0.176 0.860 
Escala Total 64.81 (16.04) 66.07 (17.62) 0.584 0.560 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 Sexo   





Comunicação e Proximidade Afectiva 50.78 (7.83) 53.15 (6.13) 2.707 0.007** 
Aceitação Mútua e Compreensão 27.22 (3.69) 27.93 (2.53) 1.810 0.072 
Afastamento e Rejeição 17.91 (4.91) 16.63 (5.37) 1.933 0.054 
Escala Total 60.09 (12.76) 64.45 (10.66) 2.956 0.003** 




4.4.3 - Vinculação aos Professores consoante o Sexo dos Sujeitos 
 
Procurámos averiguar se a percepção da relação de vinculação estabelecida com os 
professores difere entre o sexo feminino e o sexo masculino. Para testar essa hipótese 
realizámos testes t-student por sexo e, quer pela escala total, quer por cada factor que a 
constitui. Os dados obtidos, que se encontram sintetizados no quadro 19, demonstram a 
inexistência de diferenças estatisticamente significativas (p>0.05), pelo que se conclui, 
pela ausência de diferenças entre sexos no que respeita ao estabelecimento de relações 
de vinculação com os professores. 
 
Quadro 19 – Comparação da vinculação aos professores em relação ao sexo dos sujeitos (Teste 
t-student)  
                                                                                              
 Sexo   





Comunicação e Proximidade Afectiva 32.03 (7.91) 33.05 (7.99) 1.009 0.314 
Aceitação Mútua e Compreensão 38.15 (6.00) 38.57 (6.34) 0.521 0.603 
Afastamento e Rejeição 20.07 (4.71) 19.17 (5.63) 1.329 0.185 
Escala Total 50.12 (14.08) 52.45 (16.26) 1.186 0.237 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 
 
4.5 - Vinculação aos pais, aos pares ou aos professores consoante o tipo de 
estabelecimento de ensino 
 
 
4.5.1 - Vinculação aos Pais consoante o tipo de estabelecimento de ensino 
 
Foram estudadas as diferenças na percepção da vinculação relativamente às 
figuras parentais consoante o tipo de estabelecimento de ensino (privado/cooperativo ou 
público) frequentado pelos sujeitos da amostra, através de testes t-student para amostras 
independentes, cujos resultados podemos observar no quadro 20. 




No que diz respeito à percepção da qualidade da vinculação aos pais, em termos 
de resultados da escala total, o ensino privado/cooperativo (M=64.27) destaca-se 
significativamente e de forma positiva em relação ao ensino público (M=61.33). 
Através dos resultados obtidos observa-se que nos domínios relacionados com a 
“comunicação e proximidade afectiva” às figuras parentais, os estabelecimentos de 
ensino privado/cooperativo conquistam valores mais elevados (M=53.37) e 
estatisticamente significativos (p<0.05), que os estabelecimentos de ensino público 
(M=51.19).  
Nos factores “aceitação mútua e compreensão” e “afastamento e rejeição” não se 
verificam diferenças estatisticamente significativas entre os dois tipos de 
estabelecimentos de ensino. 
 
 
Quadro 20 – Comparação da vinculação aos pais em relação ao tipo de estabelecimento de 
ensino (Teste t-student) 




4.5.2 - Vinculação aos Pares consoante o estabelecimento de ensino 
 
O estudo das diferenças no estabelecimento de relações de vinculação aos amigos 
consoante o tipo de estabelecimento de ensino, frequentado pelos sujeitos da amostra, 
foi concretizado através de testes t-student, conforme consta no quadro 21.  
A observação dos resultados leva-nos a concluir que não se verificam diferenças 
estatisticamente significativas (p>0.05) entre os dois tipos de ensino no que concerne à 
percepção da qualidade da relações de vinculação com os seus pares. Deste modo, 
podemos afirmar que em termos de comunicação e proximidade afectiva, aceitação 
 Tipo de Ensino   





Comunicação e Proximidade Afectiva 53.37 (5.82) 51.19 (7.66) 2.575 0.011* 
Aceitação Mútua e Compreensão 27.50 (2.88) 27.75 (3.23) 0.630 0.530 
Afastamento e Rejeição 16.61 (4.83) 17.61 (5.49) 1.529 0.128 
Escala Total 64.27 (10.39) 61.33 (12.63) 1.998 0.047* 




mútua e compreensão ou afastamento e rejeição, domínios que permitem avaliar a 
qualidade da vinculação aos amigos, os valores obtidos são semelhantes, 




Quadro 21 – Comparação da vinculação aos pares em relação ao tipo de estabelecimento de 
ensino (Teste t-student) 
 Tipo de Ensino   





Comunicação e Proximidade Afectiva 40.13 (10.19) 41.96 (8.77) 1.513 0.132 
Aceitação Mútua e Compreensão 36.07 (6.70) 35.79 (6.24) 0.342 0.733 
Afastamento e Rejeição 11.50 (4.38) 11.48 (4.06) 0.042 0.966 
Escala Total 64.70 (18.29) 66.27 (15.83) 0.723 0.470 




4.5.3- Vinculação aos Professores consoante o estabelecimento de ensino 
 
Com o objectivo de averiguar a presença de diferenças na qualidade do 
estabelecimento de relações de vinculação com os professores, em função do tipo 
estabelecimento de ensino frequentado, procedeu-se ao cálculo de testes t-student, cujos 
resultados se encontram divulgados no quadro 22. 
 Podemos observar que, apesar de se verificarem algumas diferenças entre as 
médias obtidas pelos estabelecimentos de ensino privado/cooperativo em relação ao 
ensino público, estas não são estatisticamente significativas (p>0.05). Assim sendo, a 
percepção das relações de vinculação relativamente à figura do professor parece ser 









Quadro 22 – Comparação da vinculação aos professores em relação ao tipo de estabelecimento 
de ensino (Teste t-student) 
                                                                         
 Tipo de Ensino   





Comunicação e Proximidade Afectiva 32.93 (7.80) 32.39 (8.11) 0.539 0.590 
Aceitação Mútua e Compreensão 38.64 (6.81) 38.19 (5.65) 0.574 0.566 
Afastamento e Rejeição 19.13 (5.46) 19.88 (5.12) 1.123 0.263 
Escala Total 52.44 (17.06) 50.71 (13.93) 0.894 0.372 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 
 
4.6 - Impacto da Vinculação aos Pais na Vinculação aos Pares 
  
Com o objectivo de perceber até que ponto a qualidade da vinculação aos pais, 
supostamente as primeiras figuras com quem se estabelecem os laços afectivos, pode 
influenciar as posteriores relações de vinculação, nomeadamente com os pares, 
recorreu-se ao cálculo de uma regressão. Os resultados obtidos apontam que 14% da 
variância da vinculação aos pares é explicada pela variável vinculação aos pais [F 
(1,252) =41.010; p=0.000].  
Tendo em conta os dados resultantes desta análise, podemos afirmar que a 
percepção da qualidade da vinculação aos pais parece influenciar significativamente 
(p=0.000) a percepção da qualidade da vinculação aos pares. 
 
Quadro 23 – Impacto da Vinculação aos Pais na Vinculação aos Pares (Análise de regressão) 
 






 Média (DP) β p R2 
Vinculação aos Pais 62.66 (11.74) .374 0.000*** .14 




4.7– Influência da Vinculação aos Pais na Vinculação aos Professores 
 
Procurou-se averiguar a possibilidade da qualidade dos primeiros vínculos 
afectivos, com as figuras parentais, influenciar o estabelecimento da relação de 
vinculação com os professores. Desta forma, procedeu-se ao cálculo de uma regressão 
cujos resultados parecem indiciar a presença de uma relação significativa entre as 
variáveis, ou seja, 25% da variância da vinculação aos professores é explicada pela 
vinculação aos pais [F (1,252) =83.500; p=0.000].  
Os dados parecem confirmar que a vinculação aos professores é influenciada pela 
qualidade das primeiras relações afectivas, estabelecidas no núcleo parental. 
 
Quadro 24 – Impacto da Vinculação aos Pais na Vinculação aos Professores (Análise de 
regressão) 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001 
 
4.8 - Impacto da Vinculação aos Pais e Professores na Vinculação aos Pares 
 
Foi testada a possibilidade da qualidade da vinculação às figuras parentais e aos 
professores, enquanto adultos, influenciar significativamente a qualidade da vinculação 
aos pares. Os resultados obtidos através da análise de regressão efectuada indicam que 
24,2% da variância da vinculação aos pares é explicada pelas variáveis vinculação aos 
pais e aos professores [F (2,251) =40.047; p=0.000].  
Desta forma, podemos afirmar que a percepção da qualidade da vinculação aos pais 
e aos professores se assumem como factores de influência significativos (p<0.05) da 
qualidade da vinculação aos pares. 
 
Quadro 25 – Impacto da Vinculação aos Pais e Professores na Vinculação aos Pares (Análise 
de regressão) 
*p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001
 Média (DP) β p R2 
Vinculação aos Pais 62.66 (11.74) .499 0.000*** .25 
 Média (DP) β p R2 
Vinculação aos Pais 62.66 (11.74) 3.00 0.003**  






     
 







































































V – DISCUSSÃO E SÍNTESE 
 
À medida que fomos apresentando os resultados, no capítulo anterior, foram 
surgindo alguns comentários que, na sua maioria, reservámos para este espaço, onde 
desenvolveremos uma discussão mais detalhada, seguida de uma síntese final. 
Esta discussão divide-se em duas partes, a primeira direccionada para os 
resultados obtidos a partir dos estudos psicométricos de validação das escalas do IPPA-
R. A segunda, essencialmente, dirigida aos dados que emergiram dos estudos 
estatísticos efectuados para responder a questões que foram surgindo, ao longo do nosso 
trabalho, relativas a possíveis factores de influência da vinculação e, às hipóteses 
inicialmente formuladas. 
 
Adaptação e validação do IPPA-R (Pais, Pares e Professores) 
  
Nos vários estudos a que tem sido sujeito, o IPPA tem-se revelado um 
instrumento com boas características picométricas quer a nível internacional, (Armsden 
& Greenberg, 1987; Mikulincer & Shaver, 2007), quer no nosso país (Machado & 
Oliveira, 2007; Neves, 1995; Neves, Soares & Silva, 1999). Mesmo em trabalhos cuja 
adaptação do IPPA a idades mais precoces se revelou pertinente, como é o caso do 
estudo das australianas Gullone e Robinson (2005), a robustez do instrumento parece 
ser mantida, e, as boas características psicométricas, igualmente asseguradas. 
Os resultados obtidos através dos estudos psicométricos que desenvolvemos, ao 
longo do presente trabalho, para o IPPA-R, parecem estar de acordo com o que vem 
contemplado na literatura a respeito da solidez do referido instrumento.  
Da análise factorial exploratória realizada, para cada uma das escalas, resultou 
uma estrutura factorial semelhante para as três escalas do IPPA-R (Pais, Pares e 
professores), uma vez que, cada uma delas ficou composta por três subescalas, cuja 
designação, tendo em conta o conteúdo dos itens que as compõe, é igual para as três 
escalas. Ficámos assim com uma estrutura factorial muito semelhante aos estudos 
originais, diferindo apenas o número dos itens que constituem cada subescala e o nome 
atribuído.  
Tendo em conta o critério estatístico do valor da saturação dos itens em cada 
factor e análise de conteúdo dos mesmos, optou-se pela distribuição dos itens nos 




respectivos factores, que depois de minuciosa análise e ponderação decidimos baptizar 
por “Comunicação e Proximidade Afectiva”, “Aceitação Mútua e Compreensão” e 
“Afastamento e Rejeição”. A designação é, ligeiramente, diferente dos estudos 
originais, mas o conteúdo teórico é semelhante e o número de factores foi mantido.  
A distribuição dos itens sofreu algumas oscilações em relação ao estudo original 
de Armsden e Greenberg (1987b). Por exemplo, na escala de avaliação da vinculação 
aos pais, enquanto na versão original o primeiro factor é composto por 10 itens e 
designa-se por Confiança, no nosso estudo, o primeiro factor ficou com 12 itens 
relacionados com a “Comunicação e Proximidade Afectiva” às figuras parentais. O 
segundo factor no estudo original relaciona-se com a Comunicação e é composto por 9 
itens, ao passo que, no nosso estudo, resultou em 6 itens relacionados com a “Aceitação 
Mútua e Compreensão”. O terceiro factor, da versão original, tem um total de 6 itens 
relacionados com a Alienação e no nosso ficou com 7 itens, também relacionados com a 
mesma temática, contudo, decidimos atribuir-lhe uma designação que nos pareceu mais 
compreensível, isto é, “Afastamento e Rejeição”. 
 Na escala de avaliação da vinculação aos pares, sucedeu a mesma situação, 
comparativamente ao estudo original, que tinha 10 itens na primeira subescala, 8 na 
segunda e 7 na terceira, a partir da análise factorial, que efectuámos, resultou para o 
primeiro e segundo factor da nossa escala mais um item e no terceiro factor menos 2 
itens que o estudo original. Ficámos assim, numa primeira subescala com 11 itens, na 
segunda com 9 itens e na terceira com 5 itens. Manteve-se a estrutura de três factores e a 
mesma designação que atribuímos para a escala da vinculação aos pais. 
Na escala de avaliação da vinculação aos professores obtivemos uma estrutura 
factorial semelhante às anteriores, isto é, três escalas designadas por “Comunicação e 
Proximidade Afectiva” (9 itens), “Aceitação Mútua e Compreensão” (9 itens) e 
“Afastamento e Rejeição” (7 itens), visto que a distribuição dos itens se organizou, em 
termos de conteúdo, de forma equivalente às outras duas escalas da vinculação. 
  
No que diz respeito à fidelidade das escalas de vinculação aos pais, pares e 
professores, a análise de consistência interna (índice de Cronbach) indica que as três 
escalas do IPPA-R revelaram boa homogeneidade tendo em conta os critérios definidos 
por Pestana e Gageiro (2005), uma vez que, na escala de vinculação aos pais obtivemos 




um alpha de Cronbach de .83, na escala da vinculação aos pares de .91 e na escala da 
vinculação aos professores de .87.  
Quanto à consistência interna de cada uma das subescalas da escala de 
vinculação aos pais, encontramos para a “Comunicação e Proximidade Afectiva”, 
“Aceitação Mútua e Compreensão” e “Afastamento e Rejeição” índices de Cronbach de 
.86, .70 e .57, respectivamente. Estes valores indicam tratar-se de uma escala, cuja 
solidez e fidelidade vai do aceitável ao bom (Pestana & Gageiro, 2005). Obtivemos, 
comparativamente ao estudo original, valores ligeiramente mais baixos, cuja 
consistência interna (alpha de Cronbach) nas subescalas relativas aos pais, na 
Comunicação, Confiança e Alienação, foi respectivamente, de .91, .87 e .72 (Armesden 
& Greenberg, 1987b). 
Quanto à escala de vinculação aos pares, a consistência interna (alpha de 
Cronbach) encontrada para as subescalas situa-se entre .64 e .91, indicadores 
suficientemente sólidos e consistentes (Pestana & Gageiro, 2005). Comparando com o 
estudo original, cujos valores se situaram entre .45 e .75 (Armesden & Greenberg, 
1987b), obtivemos melhores indicadores de fidelidade. 
Relativamente à consistência interna obtida nas subescalas “Comunicação e 
Proximidade Afectiva”, “Aceitação Mútua e Compreensão” e “Afastamento e Rejeição” 
da escala de vinculação aos professores, encontrámos índices de fidelidade de .86, .83 e 
.55, respectivamente. Deste modo, as duas primeiras subescalas revelam uma boa 
homogeneidade, quanto à terceira escala, os valores encontram-se um pouco abaixo do 
desejável. Não obstante, a escala de vinculação aos professores, em termos globais, 
apresenta, também, uma boa consistência interna. 
 
 Em termos de validade, no nosso estudo, as escalas de avaliação da vinculação 
aos pais, pares e professores encontram-se positivamente correlacionadas entre si, 
avaliando simultaneamente o mesmo construto, ou seja, a vinculação. No mesmo 
sentido, as subescalas encontram-se, significativamente, correlacionadas com o total de 
cada uma das escalas do IPPA-R. Além disso, tal como nos estudos originais 
(Armesden & Greenberg, 1987b), as subescalas Confiança e Comunicação estão 
positivamente correlacionadas entre si, também no nosso estudo, as subescalas 
relacionadas com a “Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação Mútua e 
Compreensão” estão positivamente correlacionadas, quer na escala para pais, como nas 




escalas para pares e professores. Por seu lado, a subescala da Alienação, no estudo de 
Armsden e Greenberg (1987b), está inversamente correlacionada com a Comunicação e 
com a Confiança, quer na escala para pais como para pares, da mesma forma que, no 
nosso estudo, a subescala “Afastamento e Rejeição” está inversamente correlacionada 
com as subescalas “Comunicação e Proximidade Afectiva” e “Aceitação Mútua e 
Compreensão”, nas três escalas do IPPA-R. 
 Tendo em conta o que temos vindo a descrever, podemos afirmar que, tal como 
nos estudos originais de Armsden e Greenberg (1987b) os resultados obtidos através 
dos estudos efectuados (correlações de Pearson), parecem confirmar a validade do de 
construto das três escalas do IPPA-R (pais, pares e professores) e das respectivas 
subescalas. 
Em síntese, tal como nos vários estudos a que tem sido sujeito o IPPA, e nos 
quais se tem revelado um instrumento com boas características picométricas, quer a 
nível nacional (Machado & Oliveira, 2007; Neves, 1995; Neves, Soares & Silva, 1999) 
quer a nível internacional, (Armsden & Greenberg, 1987; Gullone & Robinson, 2005; 
Mikulincer & Shaver, 2007), também o nosso estudo parece não ser excepção, 
confirmando-se as hipóteses, inicialmente apresentadas, que vão ao encontro das boas 
características psicométricas do IPPA-R.   
 
Vinculação: Factores de influência 
 
 Na tentativa de conhecer possíveis factores de influência na qualidade da 
vinculação aos pais, pares e professores procurámos averiguar as hipóteses inicialmente 
apresentadas. 
 Relativamente à figura de vinculação mais escolhida, alguns estudos apontam a 
preponderância da vinculação à figura materna sobre a vinculação à figura paterna 
(Suess, Grossman & Sroufe, 1992), o que nos levou a colocar essa mesma hipótese para 
a nossa amostra. Acabámos por verificar que, apesar da mãe (36.6%) ser mais vezes 
indicada que o pai (7.5%), a maioria dos sujeitos optou por ambas as figuras parentais 
(55.9%), o que nos leva a crer que a maioria das crianças não tem apenas uma única 
figura de vinculação, dentro do sistema parental, mas atribui a ambos a função de 
disponibilizar a segurança, protecção e o afecto essenciais ao seu desenvolvimento. 




Quando decidem optar apenas por uma figura, de facto a preferência parece ser por 
aquela, com quem, à partida, estabelecem o primeiro vínculo afectivo, a mãe.  
Quanto à possibilidade de existirem diferenças na escolha da figura de 
vinculação em função do sexo dos sujeitos, verificámos que não existem diferenças 
significativas, assim sendo, apesar de alguns estudos referirem que a relação das 
meninas é mais intensa com a mãe (Hunter & Youniss, 1982), (May, 1990; Pearlman, 
1992 cit. por Cassidy & Shaver, 2002), os nossos dados estão mais de acordo com 
aqueles que referem a importância de ambas as figuras parentais independentemente do 
sexo dos sujeitos (Weller & Luchterhand, 1983; Harris, 1989, cit. por. Fonseca, 2002).  
De modo geral, parece continuar a verificar-se a ausência de consenso, na 
comunidade científica, relativamente a qual de entre as figuras parentais será a mais 
influente e se essa influência assume particularidades em função do sexo dos sujeitos.   
No que diz respeito à avaliação que se faz da qualidade da relação em função da 
figura de vinculação escolhida, verificámos que, independentemente de escolherem 
como figura de vinculação, a mãe, o pai ou ambos, a percepção da qualidade dos 
vínculos não difere significativamente em função dessa variável. Estes resultados 
levam-nos a concordar com o que vem descrito na literatura que afirma a importância de 
uma relação de vinculação segura para uma trajectória de desenvolvimento saudável, 
independentemente da figura com quem se estabelece essa mesma relação, que aliás, 
pode ser alguém que se insere fora do núcleo parental ou familiar (Bowlby, 1980; 
Collins & Read, 1990). Importa, portanto, salientar que mais preponderante que a 
pessoa com quem se estabelece a vinculação, é a qualidade dessa mesma relação. 
Para além de se ter lançado a hipótese da existência de diferenças entre os sexos 
em relação à escolha da figura de vinculação, que como vimos anteriormente, não se 
verifica, questionámos, ainda, a possibilidade dos indivíduos do sexo masculino e do 
sexo feminino terem percepções diferentes no que toca à qualidade dos vínculos que 
estabelecem com os pais, pares e professores. Na relação com os pares e com os 
professores não se verificam diferenças significativas na percepção da qualidade dos 
vínculos com estas figuras, independentemente do sujeito que avalia ser do sexo 
feminino ou do sexo masculino, embora haja estudos que indiquem diferenças na 
relação de proximidade afectiva e comunicação, sobretudo com os pares e com os pais 
em função do sexo dos sujeitos (Lempers & Clarck-Lempers, 1992 cit. por Soares, 
2000). Já ao nível da relação com os pais, encontramos, de facto, diferenças 




significativas na avaliação da qualidade da vinculação em função do sexo dos sujeitos. 
Os resultados indicam que os sujeitos do sexo feminino avaliam de forma mais positiva 
a vinculação às figuras parentais, revelando maior proximidade afectiva e facilidade de 
comunicação com os mesmos, comparativamente aos sujeitos de sexo masculino.  
Uma vez que os sujeitos da nossa amostra pertencem a duas realidades de ensino 
diferentes, a título de curiosidade decidimos testar a hipótese de existirem diferenças na 
avaliação da qualidade da vinculação aos pais, pares e professores consoante o tipo de 
estabelecimento de ensino frequentado (público vs privado/cooperativo). Os dados 
resultantes dos testes efectuados apontam que, embora existam algumas diferenças na 
percepção da relação afectiva com os pares e professores entre o ensino 
privado/cooperativo e o ensino público, estas diferenças não são significativas, pelo que 
se conclui que, independentemente do tipo de estabelecimento de ensino frequentado, a 
qualidade da relação com os pares e professores é semelhante. O mesmo não se verifica 
em relação às figuras parentais, onde, a qualidade da vinculação aos pais é avaliada de 
forma mais positiva no caso do ensino privado/cooperativo em comparação com o 
público.  
Estes resultados, apesar de terem algumas limitações inerentes, uma vez que não 
temos sob o nosso controlo outras variáveis que podem igualmente influenciar estes 
dados nem nos permitem determinar causas e consequências de forma linear, levam-nos 
a equacionar vários aspectos. Em primeiro lugar, quais serão as reais diferenças entre o 
ensino público e o ensino particular/cooperativo? Em segundo lugar, o que caracteriza 
os pais que colocam os seus filhos nos estabelecimentos de ensino público e os que 
colocam no ensino privado/cooperativo? Como se relacionam com os seus filho, com os 
amigos dos filhos, com os professores e com a escola? E entre as próprias crianças que 
frequentam estes dois tipos de estabelecimentos de ensino? O que distingue os dois 
tipos de ensino em termos de educação para as relações e para a afectividade?  
Parece-nos importante que futuros estudos possam ser desenvolvidos de forma a 
tentar responder a estas e a outras questões, que possam surgir nestes domínios, 
recorrendo, também a metodologias qualitativas e, eventualmente, a estudos 
longitudinais. 
Relativamente ao impacto do tipo de vinculação aos pais na qualidade das 
relações estabelecidas com outras figuras, a literatura tem sido bastante consistente ao 
apontar as primeiras relações afectivas, na sua maioria estabelecidas no seio familiar, 




nomeadamente no núcleo parental, como factor de influência primordial no 
estabelecimento de relações afectivas ao longo do ciclo de vida (Bowlby, 1969, 1973, 
1976, 1984; Ainsworth et. al., 1978). Este processo de influência, constantemente 
divulgado na literatura, ganha particular interesse, para o nosso estudo, no que concerne 
à relação com os pares (Greenberg, Siegal & Leitch, 1983) e com os professores 
(Montemayor & Hanson, 1985, Sroufe, 1988; Pianta, 1998). Partindo destes 
pressupostos teóricos, decidimos analisar até que ponto a vinculação aos pais influencia 
a vinculação aos pares e professores. Verificámos que, quer a vinculação aos pares, quer 
a vinculação aos professores são influenciadas, significativamente, pela qualidade das 
relações afectivas estabelecidas com as figuras parentais. 
Ainda neste âmbito, decidimos analisar se a vinculação aos pais e professores, 
enquanto figuras de vinculação adultos e cuja relação, à partida, e tendo em conta o 
processo de desenvolvimento cognitivo e sócio-afectivo dos sujeitos, antecede o 
estabelecimento de relação com os pares, influencia a qualidade da vinculação com 
estes últimos. Os resultados confirmam que a vinculação aos pais e aos professores 
influencia, de forma significativa, a vinculação aos pares. 
Tendo em conta estes dados podemos afirmar que, quanto melhor a qualidade da 
vinculação aos pais, melhor e mais facilitada estará a relação com os pares e 
professores. Alem disso, quanto melhores os vínculos afectivos com pais e professores, 
melhor a qualidade da relação de vinculação com os pares. 
 Em forma de síntese, consideramos que, apesar do interesse e da pertinência dos 
dados aqui apresentados, estes devem ser sempre relativizados na medida em que, não 
foi possível controlar todas as variáveis que podem influenciar o processo de vinculação 
aos pais, pares e professores, nem devemos estabelecer relações de causa – efeito, 
directas e lineares. Além disso trata-se de um estudo exploratório e de carácter 
quantitativo, que poderá vir a ser enriquecido com outros estudos, recorrendo a 
metodologias qualitativas e a estudos longitudinais.  
Estes resultados não deixam de suscitar o interesse e a necessidade de 
desenvolver estudos capazes de responder, não só, às questões levantadas, mas também 
a outras hipóteses que não tiveram lugar neste estudo e que são igualmente pertinentes, 
como por exemplo, até que ponto a qualidade da vinculação aos pais, pares e 












































































































VI – CONCLUSÃO 
 
 Na globalidade, os resultados deste estudo, permitem-nos retirar algumas 
conclusões principais que passamos a descrever. 
O IPPA-R demonstrou ser um instrumento com boas características 
psicométricas e revelou-se adaptado para crianças com idades compreendidas entre os 9 
e os 11 anos. Além disso, é um instrumento que pode ser, facilmente, aplicado a um 
elevado número de sujeitos. De modo geral, teve muito boa aceitação pelos sujeitos e, 
apesar de serem idades mais precoces e uma realidade sócio-cultural diferente, as 
adaptações efectuadas, e, mesmo a nova escala, a dos professores, preservaram a 
robustez do instrumento e as boas características psicométricas.  
Em termos mais concretos, e no que diz respeito à estrutura factorial, as escalas 
de avaliação da vinculação aos pais e aos pares, apresentam uma estrutura semelhante 
aos instrumentos originais visto que resultaram em três factores ou domínios da 
vinculação que, tendo em conta a realidade psicológica subjacente às relações, optámos 
por designar por “Comunicação e Proximidade Afectiva”; “Aceitação Mútua e 
Compreensão”; “Afastamento e Rejeição”. O mesmo tipo de estrutura e designação 
foram mantidos no caso da escala de avaliação da vinculação aos professores. 
As escalas de avaliação da vinculação aos pais, pares e professores revelam bons 
níveis de fidelidade, assim como as respectivas subescalas. Os índices de consistência 
interna obtidos para as escalas e respectivas subescalas sugerem-nos que o IPPA-R é um 
instrumento fiável, pelo que seria interessante alargar a sua aplicação a outras amostras. 
No que se refere à validade, as três escalas (pais, pares e professores) e 
respectivas subescalas correlacionam-se de forma significativa entre si, avaliando o 
mesmo construto, isto é, a vinculação. 
Relativamente à figura de vinculação escolhida pelos sujeitos, a maioria indica, 
os pais. No entanto quando decidem optar apenas por uma, preferem a figura materna. 
Estes resultados sensibilizam-nos para o facto de ambas as figuras do sistema parental 
assumirem, de facto, primordial importância para o processo de desenvolvimento do 
indivíduo, embora a mãe continue a ser, entre os pais, a figura de vinculação mais 
considerada. Talvez porque na nossa cultura continua a ser, por norma, aquela que 
presta, não só, os primeiros cuidados, mas também, a mais presente ao longo do 
crescimento. Seria interessante desenvolver estudos que procurem averiguar o que 




caracteriza e distingue a relação com a figura materna da que se estabelece com a figura 
paterna, ao longo de cada etapa do desenvolvimento humano. 
Apesar de se verificarem diferenças na escolha da figura de vinculação, esta não 
difere em função do sexo dos sujeitos, ou seja, independentemente de ser rapaz ou 
rapariga, a escolha continua a ser os pais, e, quando se opta apenas por uma figura, a 
opção recai na figura materna. 
Além disso, a qualidade da vinculação não difere em função da figura que se 
escolhe. O que nos leva a crer que, realmente, não importa qual é a figura de vinculação 
escolhida mas sim a qualidade da relação, isto é, a capacidade da figura para prestar a 
protecção, a segurança e o afecto necessários e inerente aos vínculos afectivos.  
Em termos de avaliação das relações afectivas em função do sexo dos sujeitos, 
os sujeitos do sexo feminino avaliam de forma mais positiva a qualidade da vinculação 
aos pais, evidenciando uma maior proximidade afectiva e facilidade de comunicação 
com os mesmos. Já a qualidade da vinculação aos pares e aos professores é avaliada de 
forma semelhante, quer pelos sujeitos do sexo feminino, quer pelos do sexo masculino.  
Quanto ao tipo de estabelecimento de ensino que se frequenta, na avaliação da 
qualidade da vinculação às figuras parentais, os sujeitos que frequentam o ensino 
particular/cooperativo, têm uma percepção mais positiva dessa mesma relação 
comparativamente aos que frequentam estabelecimentos de ensino público. Contudo, a 
qualidade da vinculação aos pares e professores é percepcionada de forma semelhante 
pelos sujeitos que frequentam o ensino privado/cooperativo e o ensino público. 
A qualidade das relações afectivas com os pais influencia a relação de 
vinculação com os pares e com os professores, ou seja, quanto melhor a relação afectiva 
com os pais, melhor será com os pares e professores. No mesmo sentido, a relação com 
os pais e professores parece influenciar o estabelecimento de vínculos afectivos com os 
pares. 
Apesar do fenómeno da vinculação e dos factores que a influenciam continuar a 
não reunir consensos generalizados, é inegável a sua importância para o processo de 
desenvolvimento do indivíduo. Assim sendo, é imprescindível que se continuem a 
desenvolver estudos, em torno desta temática e da procura, não só de mais e melhores 
instrumentos de avaliação, como também, de modelos compreensivos e interventivos 
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Ex.mo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Executivo: 
  
 Eu, Tânia Custódia dos Anjos Figueiredo, Licenciada em Psicologia Clínica 
pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Coimbra, 
venho por este meio solicitar a vossa excelência autorização para efectuar a aplicação 
do IPPA-R (Escala de Avaliação da Vinculação aos Pais, Pares e Professores), aos 
alunos da vossa escola com idades compreendidas entre os 9 e 11 anos de idade. 
Este questionário, cuja revisão e adaptação está a ser levada a cabo para a população 
portuguesa, procura avaliar a percepção da vinculação que as nossas crianças 
possuem relativamente aos pais, pares e professores.  
Os dados recolhidos são utilizados apenas para fins estatísticos sendo por 
isso, estritamente anónimos e confidenciais. 
O presente estudo integra-se numa investigação científica desenvolvida no 
âmbito do Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento da Universidade de Coimbra, 
sob orientação da Professora Doutora Teresa de Sousa Machado. 
  A vossa colaboração contribui de forma significativa para o desenvolvimento da 
ciência em Portugal. 
 
  






 (Professora DoutoraTeresa de Sousa Machado)                      (Tânia Figueiredo)          
 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 













Eu, _________________________________________________, Presidente 
do Conselho Executivo da Escola __________________________________, 
abaixo assino e declaro que autorizo a aplicação do IPPA-R (Escala de 
Avaliação da Vinculação aos Pais, Pares e Professores), aos alunos da nossa 































Exmo.(a) Senhor(a) Encarregado de Educação: 
  
 Eu, Tânia Custódia dos Anjos Figueiredo, Licenciada em Psicologia Clínica 
pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Coimbra, 
venho por este meio solicitar a vossa excelência autorização para efectuar a aplicação 
do IPPA-R (Escala de Avaliação da Vinculação aos Pais, Pares e Professores) ao seu 
educando. Este questionário, cuja revisão e adaptação está a ser levada a cabo para 
uma amostra da população portuguesa, procura avaliar a percepção da vinculação 
que as nossas crianças possuem relativamente aos pais, pares e professores. 
Os dados recolhidos são utilizados apenas para fins estatísticos sendo por 
isso, estritamente anónimos e confidenciais. 
O presente estudo abrange um grande número de alunos pertencentes a várias 
escolas dos distritos de Coimbra, Aveiro e Viseu. Integra-se numa investigação 
científica desenvolvida no âmbito do Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento da 
Universidade de Coimbra, sob orientação da Professora Doutora Teresa de Sousa 
Machado. 
  A sua colaboração contribui de forma significativa para o desenvolvimento da 
ciência em Portugal. 
 
Coimbra, 25 de Setembro de 2007 
               Tânia Figueiredo 
   
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Eu, _______________________________________, encarregado(a) de educação do 
aluno, _________________________________ da escola ____________________, 
declaro que autorizo/não autorizo* a participação do meu educando no preenchimento 
do questionário IPPA-R integrado no projecto de investigação da Universidade de 
Coimbra. 
                                                (Assinatura do encarregado de educação)                     
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 













 Idade: ______  Ano de escolaridade: _______        Sexo: M / F 
 
 
Por favor lê com atenção cada uma das afirmações que se seguem e assinala 
o grau em que cada uma descreve a forma como te sentes em relação aos 
teus pais (                        ). Não existem respostas certas ou erradas, 












1. Os meus pais respeitam os meus sentimentos. 1 2 3 4 5 
2. Penso que os meus pais são uns bons pais. 1 2 3 4 5 
3. Eu gostava de ter outros pais. 1 2 3 4 5 
4. Os meus pais aceitam-me tal como eu sou. 1 2 3 4 5 
5. Eu gosto de pedir a opinião dos meus pais acerca das coisas que me 
preocupam. 
1 2 3 4 5 
6. Não vale a pena mostrar os meus sentimentos junto dos meus pais. 1 2 3 4 5 
7. Os meus pais conseguem notar quando estou preocupado com alguma coisa.  1 2 3 4 5 
8. Eu sinto-me envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas com os 
meus pais.  
1 2 3 4 5 
IPPA-R – Escala de Vinculação aos Pais. 
 
Figueiredo, T. C.& Machado, T. S., 2008; Versão Portuguesa do “Inventory of Parent and Peer Attachment”; Armsden 
& Greenberg (1987). 
 
1. Nunca Verdadeira  
2. Poucas vezes Verdadeira  
3. Algumas vezes Verdadeira  
4. Muitas vezes Verdadeira  
5. Sempre Verdadeira  
 ix 
 
9. Os meus pais esperam demasiado de mim. 1 2 3 4 5 
10. Irrito-me facilmente com os meus pais. 1 2 3 4 5 
11. Eu fico irritado mais vezes do que os meus pais dão conta. 1 2 3 4 5 
12. Quando conversamos sobre algum assunto, os meus pais valorizam a minha 
opinião. 
1 2 3 4 5 
13. Os meus pais confiam nas minhas decisões. 1 2 3 4 5 
14. Os meus pais já têm os seus problemas, por isso eu não os incomodo com os 
meus. 
1 2 3 4 5 
15. Os meus pais ajudam-me a compreender-me melhor. 1 2 3 4 5 
16. Eu conto aos meus pais os meus problemas e preocupações. 1 2 3 4 5 
17. Eu sinto-me zangado com os meus pais. 1 2 3 4 5 
18. Eu não recebo muita atenção dos meus pais. 1 2 3 4 5 
19. Os meus pais ajudam-me a falar das minhas preocupações. 1 2 3 4 5 
20. Os meus pais compreendem-me. 1 2 3 4 5 
21. Quando estou zangado com alguma coisa, os meus pais procuram ser 
compreensivos. 
1 2 3 4 5 
22. Eu confio nos meus pais. 1 2 3 4 5 
23. Os meus pais não entendem o que estou a passar agora. 1 2 3 4 5 
24. Eu posso contar com os meus pais quando preciso de desabafar. 1 2 3 4 5 
25. Se os meus pais sabem que algo me está a preocupar, eles perguntam-me o 
que se passa. 





























Por favor lê com atenção cada uma das afirmações que se seguem e assinala 
o grau em que cada uma descreve a forma como te sentes em relação aos 
teus amigos. Não existem respostas certas ou erradas, responde de acordo 












1. Eu gosto de pedir opinião aos meus amigos acerca das coisas que me 
preocupam. 
1 2 3 4 5 
2. Os meus amigos conseguem notar quando estou preocupado com 
alguma coisa. 
1 2 3 4 5 
3. Quando conversamos sobre algum assunto, os meus amigos valorizam a 
minha opinião. 
1 2 3 4 5 
4. Eu sinto-me envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas 
com os meus amigos.  
1 2 3 4 5 
5. Eu gostava de ter outros amigos. 1 2 3 4 5 
6. Os meus amigos compreendem-me. 1 2 3 4 5 
IPPA-R – Escala de Vinculação aos Pares. 
 
Figueiredo, T. C. & Machado, T. S., 2008; Versão Portuguesa do “Inventory of Parent and Peer Attachment”; Armsden 
& Greenberg, 1987. 
 
1. Nunca Verdadeira  
2. Poucas vezes Verdadeira  
3. Algumas vezes Verdadeira  
4. Muitas vezes Verdadeira  
5. Sempre Verdadeira  
 xi 
 
7. Os meus amigos ajudam-me a falar das minhas preocupações. 1 2 3 4 5 
8. Os meus amigos aceitam-me tal como eu sou. 1 2 3 4 5 
9. Eu sinto necessidade de estar em contacto com os meus amigos mais 
vezes. 
1 2 3 4 5 
10. Os meus amigos não entendem o que eu estou a passar agora. 1 2 3 4 5 
11. Eu sinto-me sozinho ou à parte quando estou com os meus amigos. 1 2 3 4 5 
12. Os meus amigos escutam o que eu tenho para dizer. 1 2 3 4 5 
13. Eu sinto que os meus amigos são bons amigos. 1 2 3 4 5 
14. Sinto facilidade em falar com os meus amigos. 1 2 3 4 5 
15. Quando me sinto zangado com alguma coisa, os meus amigos procuram 
ser compreensivos. 
1 2 3 4 5 
16. Os meus amigos ajudam-me a compreender-me melhor. 1 2 3 4 5 
17. Os meus amigos preocupam-se com o que eu sinto. 1 2 3 4 5 
18. Eu sinto-me zangado com os meus amigos. 1 2 3 4 5 
19. Eu posso contar com os meus amigos quando preciso de desabafar. 1 2 3 4 5 
20. Eu confio nos meus amigos. 1 2 3 4 5 
21. Os meus amigos respeitam os meus sentimentos. 1 2 3 4 5 
22. Eu fico irritado mais vezes do que os meus amigos dão conta. 1 2 3 4 5 
23. Parece que os meus amigos estão zangados comigo sem razão. 1 2 3 4 5 
24. Eu posso falar com os meus amigos acerca dos meus problemas e 
preocupações. 
1 2 3 4 5 
25 Se os meus amigos sabem que algo me está a preocupar, eles 
perguntam-me o que se passa. 





























Por favor lê com atenção cada uma das afirmações que se seguem e assinala 
o grau em que cada uma descreve a forma como te sentes em relação aos 
teus professores. Não existem respostas certas ou erradas, responde de 












1. Os meus professores respeitam os meus sentimentos. 1 2 3 4 5 
2. Penso que os meus professores são uns bons professores. 1 2 3 4 5 
3. Eu gostava de ter outros professores. 1 2 3 4 5 
4. Os meus professores aceitam-me tal como eu sou. 1 2 3 4 5 
5. Eu gosto de pedir a opinião dos meus professores acerca das coisas que me 
preocupam. 
1 2 3 4 5 
6. Não vale a pena mostrar os meus sentimentos junto dos meus professores. 1 2 3 4 5 
7. Os meus professores conseguem notar quando estou preocupado com alguma 
coisa.  
1 2 3 4 5 
IPPA-R – Escala de Vinculação aos Professores. 
 
Figueiredo, T. C. & Machado, T. S., 2008; Versão Portuguesa do “Inventory of Parent and Peer Attachment”; Armsden 
& Greenberg, 1987. 
 
1. Nunca Verdadeira  
2. Poucas vezes Verdadeira  
3. Algumas vezes Verdadeira  
4. Muitas vezes Verdadeira  
5. Sempre Verdadeira  
 xiii 
 
8. Eu sinto-me envergonhado ou ridículo quando falo dos meus problemas com os 
meus professores.  
1 2 3 4 5 
9. Os meus professores esperam demasiado de mim. 1 2 3 4 5 
10. Irrito-me facilmente com os meus professores. 1 2 3 4 5 
11. Eu fico irritado mais vezes do que os meus professores dão conta. 1 2 3 4 5 
12. Quando conversamos sobre algum assunto, os meus professores valorizam a 
minha opinião. 
1 2 3 4 5 
13. Os meus professores confiam nas minhas decisões. 1 2 3 4 5 
14. Os meus professores já têm os seus problemas, por isso eu não os incomodo 
com os meus. 
1 2 3 4 5 
15. Os meus professores ajudam-me a compreender-me melhor. 1 2 3 4 5 
16. Eu conto aos meus professores os meus problemas e preocupações. 1 2 3 4 5 
17. Eu sinto-me zangado com os meus professores. 1 2 3 4 5 
18. Eu não recebo muita atenção dos meus professores. 1 2 3 4 5 
19. Os meus professores ajudam-me a falar das minhas preocupações. 1 2 3 4 5 
20. Os meus professores compreendem-me. 1 2 3 4 5 
21. Quando estou zangado com alguma coisa, os meus professores procuram ser 
compreensivos. 
1 2 3 4 5 
22. Eu confio nos meus professores. 1 2 3 4 5 
23. Os meus professores não entendem o que eu estou a passar agora. 1 2 3 4 5 
24. Eu posso contar com os meus professores quando preciso de desabafar. 1 2 3 4 5 
25. Se os meus professores sabem que algo me está a preocupar, eles 
perguntam-me o que se passa. 





Obrigada pela Colaboração! 
 
 
 
 
 
 
 
 
